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Aspecto do grande comício dc amixade PCP-PSUA realizado na Amadora 

A VISITA DA DELEGAÇÃO DO PSDA 

CONSIfllllU EXPRESSIVA MANIFESTAÇÃO 

DE MERNACMSMO PROLETÁRIO 

O Kífwço ainda maior daí ção internacional e à luta 
fímies e estreitas relações iá comum dos partidos comunis- 
axisteantes entre o PSUA e o tas e operários, foram temas 
PCP foi o fiiituoso resultado abordados nas conversações 
4» visita dá delegação da entre as duas delegações, ten- 
ftDA ao nosso País, a convite do a delegação do PCP ex- 
dó CC do PCP. Os problemas primido «o alto esforço dos 
respeitantes às relações en- comunistas portugueses pela 
tXG ambos os partidos e à sua solidariedade activa do par- 
actmdade política, à situa- tido-irmão e do povo da 
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Vencer as masmorras, continuar o combate 

A FUGA 

DE CAXIAS 

(NA PÁG. 

RDA à luta do povo portu- 
guês contra o fascismo e pe- 
ia consolidação de um regi- 
me democrático», como se 
refere no comunicado comum 
que transcrevemos em sena- 
rado. 

A visita da delegação do 
Partido Socialist.. Unificado 
da RDA a Portugal reveste- 
-se de um significado extre- 
mamente importante na 
actual situação política do 
nosso país. De facto, no mo- 
mento em que Portugal lan- 
ça os alicerces para a cons- 
trução de uma sociedade de 
mocrática e se encontra a 
braços com a caótica situa- 
ção provocada pelo fascismo, 
é de capital importância pa- 
ra a vitória todo o apoio e 
cooperação dos países socia- 
listas' que, cumprindo o su- 
premo dever do internacio- 
nalismo. estão dispostos a 
ajudar-nos desinteressada- 
mente. 

A República Democrática 
Alemã sempre apoiou a nos- 
sa luta contra o regime fas- 
cista, criando e estreitando la- 
ços de amizade com os comu 
nistas e o Povo português 
que nem a feroz repressão a 
que estávamos sujeitos poJ. 
vencer. 

Nas novas condições em 
que vivemos, é também uma 
mão amiga que da RDA nos 
oferecem, como o exprime 
bem a mensagem do presi 
dente do Conselho de Minis- 
tros da RDA, entregue peio 
camarada Hermann Axen ao 
Primeiro-Ministro Vasco Gon- 
çalves. durante a audiência 
que foi concedida à delega- 
ção do PSUA na passada sex- 
ta-feira e cujo texto é o se- 
guinte: 

«O Governo da República 
Democrática Alemã aproveita 
a estada na República Por- 
tuguesa de uma delegação do 
Comité Central do Partido 
Socialista Unificado da Ale- 
manha, chefiada por Her- 
mann Axen, membro do «bu- 
reau» político e secretário do 
Comité Central do P S U A, 
assim como presidente da 
comissão política exterior da 
Câmara Popular da Repúbli- 
ca Democrática Alema, para 
reiterar a V. Ex.a e ao Go- 
verno e Povo portugueses os 
protestos da sua considera- 
ção e dos seus sentimentos 
de amizade. 

A República Democrática 
Alemã saúda a vitória sobre 
0 regime fascista alcançada 
pelo Povo português; o cur 
so encaminhado para muda' 
ças democráticas, assim com:) 
as decisões e medidas to- 
madas e iniciadas pelo Go- 
verno Português para conce 
der a independência aos po- 
vos das antigas colónias por 
1 uguesas. 

O estabelecimento de rela 
ções diplomáticas entre a 
República Democrática Ale 
mã e Portugal corresoondem 
rrmito profundamente ao au 
seio sentido pelos nossos nr- 
vos e Estados de servir 
interesses da paz, da seeu 
rança e da cooperação 

Permito-me assegur ar a Vc 
sa Excelência, que o G 
verno da República Democr, 
tica Alemã, pela sua parti 
tudo fará para que as rela 
ções entre os nossos dois Es 
tados se desenvolvam com 
êxito, no interesse da segu 
rança na Europa e da naz 
mundial. 

Permita - me nesta ocasião 
exprimir a minha convicção 

de que os contactos pessoais 
eijtre representantes dirigen- 
tes dos nossos dois governos 
possam ser significativos e 
úteis. 

CONT. NA PÂG. 5 

AFIRMAÇÃO DE AMIZADE 

DIRECTIVAS PARA A ACÇÃO 

Cs discursos pronunciados pelos camara- 
dos Hermann Axen e Álvaro Cunhal no comí- 
cio de amizade do PCP e PSUA realizado na 
Amadora são documentos fundamentais do 
actual momento político, documentos exem- 
plares de análise marxista-leninista. 

A intervenção do camarada Axen, pelo 
conhecimento que revela da realidade portu- 
guesa, constitui, uma bela expressão de inter- 
nacionalismo proletário, uma sólida demons- 
tração dos amplos caminhos que se abrem 
ao povo português libertado no seu convívio 
com outros povos. O repositório de experiên- 
cia que através das palavras de um dirigente 
da República Democrática Alemã chegou até 
nós é também um sublinhar seguro e frater- 
no das afirmações concretas de solidariedade 
que por seu intermédio o povo alemão nos 
endereçou. 

Por outro lado, as palavras do secretário- 
-geral do PCP constituem importante contri- 
buto para a compreensão dos problemas e 
das perspectivas que hoje se colocam à nos- 
sa jovem democracia. A luta contra a sabo- 
tagem económica, a definição de uma con- 
sequente estratégia antimonopolista, a uni- 
dade do movimento sindical, a unidade das 
forças democráticas, a unidade popular com 
as Forças Armadas, o recenseamento são en- 
carados no discurso -do camarada Álvaro 
Cunhal de forma concreta, apontando para 
directrizes de acção que revelam a profunda 
confiança e o. firme empenhamento dos 
comunistas portugueses na construção de 
um Portugal livre, pacífico e feliz. 
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(NA PÁG. 1} Álvaro Cunhal 

SEM RECENSEAMENTO HONESTO 

NAO HAVERÁ ELEIÇÕES LIVRES 

O alargamento do prazo do nos últimos tempos a reac- 
rccenscamcnto até 8 de Ja- ção apostou no boicote ao re- 
neiro, recentemente noticiado, censeamento através de meios 
vem não isomente correspon- oportunistas e fraudulentos, 
der a uma preocupação fun- Nem por isso a população 
damentada do nosso Partido desmobilizou desta tarefa po- 
e de outros democratas como pular. Em todo o País, a mé- 
ainda assegura, sem dúvida, dia de recenseados é já de um 
ura. maior controlo do pro- por três cidadãos e em algu- 
cesso. Tal como já alertámos mas freguesias mais de me- 

tade dos eleitores encontram- 
-se recenseados. 

Aos boatos postos a circular 
por elementos reaccionários 
correspondeu o reforço unitá- 
rio das brigadas de recensea- 
mento que. no entanto, em al- 
guns locais, passaram a ser 
recebidas com algum descon- 
tentamento. Isso sucedeu, pre- 

OS EMIGRANTES PORTOGOESES 

E A LOTA PEIA DEMOCRACIA 
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cisamente, nas zonas onde o 
boato incidia sobre a proibi- 
ção das brigadas. Se por um 
lado a recepção ao boato 
constitui, em si um facto ne- 
gativo, na realidade a popu- 
lação manifesta assim a sua 
vigilância face a possíveis sa- 
botagens do recenseamento. 
Em Lisboa o Comité Local 
do nosso Partido., em comu- 
nicado distribuído à popula- 
ção, saudava-a «pela i u s t a 
compreensão revelada quanto 

CONT NA PÁG. 9 

A entrega do processo de legalização do PCP 

Contacfar com os trabalhadores portugueses emi- 
grados em Paris, significa, antes de mais nada, ir a Bou- 
logne-6iIlançourt. Aí, nesses arredores de Paris, na em- 
presa Renault, trabalham, nada mais nada menos, do 
que 1000 trabalhadores portugueses. No passado dia 13 
o «Avante!» esteve na Renault onde falou com alguns 
desses 1000 trabalhadores, destacados militantes sindi- 
cais, há longos anos desenvolvendo intensa actividade 
na empresa em defesa dos interesses da emigração por- 
tuguesa que aí trabalha e de todos os trabalhadores. 

josé Nunes, candidato balhador português aipne- 
da CGT às eleições de No- sentado e eleito para esse 
vembro passado do Comité cargo na história da Re- 
de Empresa, primeiro tra- nault, foi um dos muitos 

com quem falámos. E além 
dele, também com Bernar- 
diino Quaresma, Domiingos 
Ramos, José M. Valverde, 
João Santos, j. Sacramento, 
josé Calado e outros. 

Não nos interessava, po- 
rém, recolher apenas de- 
poimentos de trabalhadores 
portugueses. Sobre a ©mi- 
gração portuguesa e os seus 
problemas havia também 
que ouvir a «voz de quem 
se vem dedicando há lon- 

gos anos a essas questões 
— conhecidos militantes 
sindicais franceses, cuja 
actividade está estreiíta- 
mente ligada à emigração, 
partiouiarmente à emigra- 
ção portuguesa. Nesse sen- 
tido, «Avante!» entrevis- 
tou os camaradas Roger 
Sylvain, secretário-gera1! do 
S indiçato CGT - Renault- Bi I - 
lancourt, e Daniel Bonine- 
ches, da direcção do mes- 

CONT. NA PÂG. 4 

0 PCP FOI 0 PRIMEIRO PARTIDO 

Uma delegação do PCP, 
ccmposta pelos camaradas 
Álvaro Cunhal, secrefário- 
-geral do Partido, Octávio 
Pafo e Sérgio Vilarigues, 
do Secretariado do CC, 
Dias Lourenço, da Comis- 
são Política, e Pedro Soa- 
res, do CC, estiveram on- 

tem, 26, no Supremo Tri- 
bunal de Justiça onde fize- 
ram entrega da documen- 
tação exigida por lei para 
a formação e legalização 
dos partidos políticos. 

O significado político 
deste acto deve ser subli- 
nhado: sendo um marco 

na vida e na história do 
PCP é simultaneamente 
um passo relevante na ins- 
titucionalização da demo- 
cracia portuguesa saída do 
movimento de 25 de Abril. 

O partido dos trabalha- 

CONT. NA PÁG. 9 
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SERIA uma ingenuidade, que o povo português e as forças democráticas 
pagariam caro, supor-se que as derrotas sofridas pela reacção depois 
do 25 de Abril impediriam as forças que apoiaram o fascismo de 

prosseguirem os seus esforços para fazerem regressar a Portugal a opressão. 
Toma-se necessário compreender que cada novo passo dado para o 

fortalecimento do poder democrático em Portugal correspondem adapta- 
ções da táctica das forças reaccionárias, que em cada etapa é necessário 
analisar • combater. 

Derrotada que foi a intentona de 28 de Setembro, claro se tornou 
que a relação do forças no nosso pais, a solidez da alinça do povo com 
as Forges Armadas não tornavam viáveis tentativas de ataque violento eo 
sistema democrático que se fortalece. A reacção passou assim a recorrer 
à princlpol arma que ainda possui — o potíer económico — iançando-se os 
grupos monopolistas e os grandes latifundiários numa acção de sabota- 
gem económica que visa agravar as precárias condições em que o fascis- 
mo deixou o Pais. 

A sabotagem económica tem como objectivo desmantelar a vida eco- 
nómica portuguesa, agravar a crise herdada do fascismo, criando assim 
condições para que as forças reaccionárias possam acusar a jovem demo- 
cracia portuguesa por problemas económicos que elas próprias criaram — 
ontem no poder económico e politico, hoje detentoras ainda das alavan- 
cas da economia nacional. 

O aproveitamento da sabotagem económica, da crise que se pre- 
tende gerar exige contudo a criação de estruturas políticas que o possam 
fazer e assiste-se assim a um reagrupar de forças reaccionárias em parti- 
dos políticos em que se acotovelam ex-dirigentes do fascismo com ele- 
mentos ligados ao grande capital. 

Por outro lado, com o objectivo de enfraquecer o movimento popu- 
lar do massas, assiste-se a um esforço intenso para tentar quebrar a uni- 
dade das forças democráticas e destas com o Movimento das Forças Ar- 
madas esforço em que desempenha importante papel a campanha anti- 

comunista que conta por vezes com bem estranhas cumplicidades. Simulta- 
neamente pretende-se dividir o movimento sindical num esforço de dei- 
xar ao grande capital um maior controlo do seu poder económico e de 
roubar à luta pela democracia o decisivo contributo da organização uni- 
tária dos trabalhadores. 

E neste contexto que surge o recenseamen1©, decisivo acto político 
para a institucionalização da democracia em Portugal. 

O Partido Comunista Português salientou já a importância das opera- 
ções de recenseamento para a seriedade e representatividade das eleições 
para a Assembleia ■ Constituinte. 

Um recenseamento que não seja inteiramente correcto, inteiramente 
enquadrado no processo de democratização, transformará as eleições nu- 
ma farsa em que o povo português não pode consentir, 

E, naturalmente, as forças reaccionárias têm uma palavra a dizer des- 
de já. Senhores de numerosas posições no aparelho administrativo que 
um saneamento por vezes tíbio não eliminou ainda, os reaccionários — 
nomeadamente na província — imciararp já uma nova etapa da sua luta 
contra a liberdade e a paz. Brandindo toda a espécie de intimidações — 
nas quais representam papel fundamental as que provêm do poder eco- 
nómico de que ainda dispõem — lançando confusões o calúnias sobre as 
forças democráticas, os reaccionários preparam-se já para prejudicar gra- 
vemente as operações em que se baseará a expressão da vontáde popular. 

Em terras de província sabota-se o recenseamento, dizendo que os 
recenseados serão as primeiras vítimas «quando o fascismo voltar», des- 
troem-se boletins de recenseamento, fazem-se provocações aos democra- 
tas que trabalham nos centros de recolha. Mais grave ainda, tudo leva 
a crer que alguns responsáveis ainda não saneados por autarquias locais 
se preparam para transpor para o novo recenseamento os cadernos-faurla 
que o fascismo organizara para as suas encenações eleitorais. 

É necessário que se tenha a clara consciência de que a sabotagem 
do recenseamento, a sua viciação, falseará Inteiramente toda a realização 
das eleições, transformará eleiçõe» que se pretendem livres num acto 
que poderá pôr em causa a democracia e a liberdade. 

O povo português tem de deoidir livremente e existem condições para 
que o faça. O apoio do povo português às forças democráticas tem sido 
claramente manifestado no sufrágio quotidiano da lota pela consolidação das 
vitórias do 25 de Abril. Não se pode abrir agora as portas à reacção para 
que insidiosamente vicie a expressão de uma vontade popular que é já 
inequívoca. 

As verdadeiras chantagens económicas a que os grandes agrários se 
entregam junto de populações rurais para viciarem todos os actos da 
expressão da vontade popular — da eleição de novos elementos pwa as 
autarquias locais até às operações de recenseamento — têm de ser tWss 
severamente em conta para avaliarmos a real representatividade que po. 
derão vir a tec eleições em zonas onde a reacção e o fascismo agem ain- 
da livremente. 

A unidade das forças democráticas tem de dar na betaiba «te re- 
senseamento passos dacisivos pare que o 25 de Abril não seja apunheiado 
pelas costas. 

O recenseamento tem de sor, entes de tudo o mais, ume grande 
batalha de esclarecimento, organização e fortalecimento do movimente po- 
pular de massas que assegure não só a Inteira seriedade desta primeira 
passo da institucionalição da democracia, mas constitua também t>n» npwc 
elemento de progresso no caminho do povo para uma sociedade Hura a 
próspera. 

Ao esforço dos activistas democráticos pare (defrontarem as 
bras reaccionárias neste seu novo aspecto é preciso corresponder 
medidas firmes que desde já ponham cobro ao esforço de sabotar o 
seamento e assim viciar as eieições. 

Para que as próximas eleições sejam efectivamente livres, sefem a 
real expressão da vontade popular não basta dizer que se quer que efas 
o sejam, tal como não são suficientes as batalhas já ganhas sobra a 
reacção. 

É necessário redobrar de esforços ao nível das massas para •aotere- 
cer e organizar. 

E necessário tomar medidas para fazer quebrar uma vez mate ec 
dentes à reacção nas suas novas manobras, nas suas novas acções. 

A democracia em Portugal não se pode construir com os Inimigo» da 
democracia. Construir-se-á sim, reforçando a imidad» das forças empe- 
nhadas na construção de um Pais livre, reforçando a sua acçSo a todo* 
os níveis. 

A vontade popular tem de ter nas eleições condições para se manf- 
festar tão livro a seriamente como teve ao aliar-se a soldados e neaw- 
«bSnos ern 35 de Abril • em 28 da Setembro. 
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.. A democracia em Portugal não se po<]e construir com o capital mono- 
polista e com os latifundiários mas contra eles» — disse Alvaro 

Cunhal no comício da Amadora. E nessas palavras se realça o antagonismo 
principal da sociedade portuguesa na hora actual e se aponta a direcção 
fundamental em que se impõe ordenar a nova vida do País. 

É a opção que se coloca aos portugueses para sair da situação critica 
gerada por 48 anos de regime fascista e colonial — a opção que é, afinal, 
a da Plataforma de emergência saída do VII Congresso do PCP. 

A via anti-monopolista na banca, .na mdústnia, na agricultura e na 
adopção de uma politica de preços a salários não é uma magicação diabó- 
lica dos comunistas portugueses para lesar os grandes detentores do capi- 
tal— é a única saída para uma situação difícil, que a desenfreada explora- 
ção das classes trabalhadoras originou em exclusivo beneficio de um pu- 
nhado de privilegiados. Uma situação a que é imperativo pôr-se cobrõ antes 
que se precipite no caos para onde a querem empurrar os saudosistas do 
antigo regime. 

No desmantelamento da armadura monopolista há pontos nodais a ata- 
car sem o que qualquer politica económica progressista, virada priorita- 
riamente para os interesses do povo, ficaria comprometida. 

Um desses pontos é a banca. Na densa engrenagem das relações capi- 
talistas, o sistema bancário é o ponto nevrálgico da economia de um país. 
Em Portugal, sob o fascismo, os bancos concentraram nas suas mãosjcapi- 
tais que exorbitam as funções normais das instituições bancárias nurq" país 
capitalista e que foram manejados não em actividades produtivas que ga- 
rantissem mais e melhores empregos e um nível de vida mais elevado e hu- 
mano para os portugueses, mas principalmente na usura e na especulação 
monetária. 

Em particular, nos últimos anos do regime fascista assistiu-se, em 
Portugal, ao aparecimento de novas instituições financeiras que se torna- 
vam verdadeiros tentáculos de penetração e «contrôle» da economia nacio- 
nal, sob a forma de «Fundos de Investimento». 

O «investimento» não passou, ha generalidade dos casos, da aquisição 
de capital accionista das empresas mais lucrativas, manipulando muitos 
milhares de contos da pequena poupança, em especial oriunda dos emi- 
grantes, o que permitiu, em muitos casos, assegurar o lote de acções neces- 
sário para controlar dezenas de empresas ou assegurar aos banqueiros novos 
e chorudos cargos aos conselhos de administração. 

Este autêntico desdobramento da carteira de títulos dos bancos, sob 
uma capa «benemerente» de colocação remuneradora da pequena poupança, 
adensou a rede dé interesses dos monopólios, ao mesmo tempo que lhes 
permitiu escapar numa escala muito vasta a um «contrôle» estatal, já de 
si benevolente e «camarada».' Por exemplo, em duas destas sociedades 
de investimento, logo nos primeiros anos da sua fundação, foi possível criar 
novos lotes de acções em mais da 120 sociedades emónimas no montante 
de cerca de 400 000 contos. 

Por outro lado, com os dinheiros da poupança • os lucros arrancados 
em movimentos especulativos quer no mercado bolsista — que se tornou 
sob o caetanismo um autêntico regabofe — quer em movimentos especula- 
tivos de toda a ordem, assistiu-se a uma súbita protlfaraçâo de sociedades 
imobiliárias, por vezes sem objectivos definidos, que alargaram a limites 
incontroláveis as fontes parasitárias de receitas do capital financeiro. 

Quando, hoje, o novo Estado democrático, mesmo com as limitações 
sociais que lhe são próprias, pretende fazer face è crise económica e adop- 
tar medidas que melhorem o teor de vida dos portugueses, esbarra com 
esta muralha imponente que anula, pela sua natureza monopolista, todas 
as hipóteses progressistas de uma economia orientada para os interesses 
do País. 

Depois da nacionalização da banca emissora toda uma política finan- 
ceira se impunha e se imporá. Mas, também, medidas que alterem pro- 
fundamente o carácter e a estrutura do sistema baneário. 

A fuga de capitais, a retracção do crédito às pequenas e média» 

empresas e mesmo s certas outras de maiores dimensões, que os sabo- 
tadores de economia nacional estão interessados em paralisar, e as inú- 
meras traquibérnias de grandes capitalistas sem escrúpulos, mostram 
cada vez mais que não é possível avançar sem a nacionaPzação da banes 
privada como ponto de partida para o saneamento fínánceiro do País. 

Uma naeicusalizaçâo que implique também outras medidas que asse- 
gurem de tacto à banca nacionalizada a eficiência da sua intervenção 
nas actividaides económicas vitais da nação, 

A plataforma de emergência salda do VII Congresso do PCP avança 
a propõe algumas dessas medidas: 

1) Papel éirigenla e corrector da actividade bancária pela banca na- 
cionalizada... Taxa preferencial de remuneração do% depósitoj na banca 
nacionalizada... Orientação para a banca «te Esta«lo dos negócios das em- 
presas pelicas. 

2) Controlo do Estado... Reforço do papel dos delegados do Go- 
verno a administradores por parte do Estado. 

3) Controlo do movimento de capitais. Fiscalização e punição severa 
dos autores o cúmplices na fuga de capitais para o estrangeiro. 

Os Interesses dos trabalhadores e dos restantes sectores mais desfa- 
vorecidos da população portuguesa têm de prevalecer na condução da 
politica económica e finance?ra. 

Neste ângulo fundamental de Interesses podem encarar-se condições 
em que os detentores do capital e os possuidores da pequena e média 
poupança encontrem formas apropriadas e mais justas de remuneração. 
Da definição clara da política económica e financeira portuguesa e duma 
análise realiste das possibilidades produtivas do País podem resultar a 
confiança necessária nas novas instituições democráticas a a elevação 
progressiva do nível de vida do povo. 

■IglEBBBESlBtgmillBílilllMlIiSIBtBtBKBIBtBtBtBIBmrSEilOBm&MmBtBtBliídrBlBmrBIBtSIBrPlBIBIBIBrmBtBmtSnVIBn I '1ÍH1 H mwmBWIWlIBilItMBMiBWIBIglBimBIBIBIBIBIglWIBIEHBlEfPrBI 

ir 
*1 
iáb 

« 
I 

s SM 

a 
sf •• 

iliii a.; 

ifti 
Íí SM 

Si 1 
■ 

I 

vs 
Mmsm 

iil 

a:''ms • ••■■■a- -a' Sa 
- ■a? 

r i m mmm 
f 

>a 

';ss- a: 

■ 
■ 

-S • sa 
|| 111 1 

m 
a? ■gi 

m m 
:aas aa 

15 

i WBt la d-mmam- m+mm 

«sis 
í 

:;::Sa:S/:'S: K as 

il m. m 
sí 

ISi a 
mf íwPi 

mSm ^ \ 

Êêmmmmkêrn- ■■^KÊmâ 

>■% saa 
■i 

. 
■i MS J- 

R III ■iil 
as fí vv 

ai :#S •ali. 
iii 

s 

■ Kl IPi 

IB»lSmilDIIBIBIBIBIBtBIBtBfBtBIBfBtBIBIBlfllBrBtBIBIBIHIBIfit6GfltBIB»IBIBIBtBIBUilBlBIHiHSllBnfBtBIBIBiBtBtBIBIBIBIBIBIBIBIBlBIBIBtBnini»natmiBIBIBIBIBIBIBIBIEIBIB»IBIBIBIBIBIB 

A provocação 

da C.I.S.L. 

e a resposta 

dos trabalhadores 

AO longo de 48 anos de luta contra o fascismo, a classe operária 
portuguesa demonstrou, nas condições mais difíceis, que não 
se submete a tutelas de qualquer espécie. Os trabalhadores portu- 

gueses souberam enfrentar uma repressão constante e duríssima, souberam 
defender os seus direitos, souberam encontrar as fórmulas adequadas para 
impor, até ao limite do possível, as suas justas reivindicações. 

Essa atitude de independência manteve-se e acentuou-se após o 25 de 
Abril. Destruído o Estado fascista, desmontada a engrenagem corporativa, 
Os trabalhadores portugueses passaram a debater ampla, livre e democra- 
ticamente os seus problemas. Não será, portanto, agora que aceitarão 
sugestões e conselhos paternalistas que antes rejeitaram. A reacção de 
dezenas de sindicatos diante da realização em Portugal de um «semi- 
nário» promovido pela chamada Confederação Internacional de Sindicatos 
Livres — CISL — é, assim, perfeitamente justa. A Intersindical sintetizou 
com clareza todas essas críticas num comunicado que foi' divulgado pelos 
órgãos de Informação. 

Em primeiro lugar é estranhável o súbito interesse que agora demonstra 
pelos trabalhadores portugueses uma associação sindical que nos tempos 
do fascismo nunca se mostrou muito preocupada com a repressão brutal 
que os atingia, Ac declarar publicamente que a futura lei sindical não 
deveria consagrar o principio da unicidade, um dirigente da CISL revelou 
o verdadeiro objectivo do «seminário» que o trouxe a Portugal. O que 
esses senhores pretendem é ensinar a uma minoria contra-revolucionária 
a melhor forma de dividir os sindicatos, de quebrar a unidade entre 
os trabalhadores, de enfraquecer as suas organizações. 

O projecto de decreto-lei sobre Associações Sindicais foi exaustiva- 
mente discutido pelos trabalhadores nos seus respectivos sindicatos. A 
CISL deveria estar informada de que as suas teses não encontraram, 
então, a menor receptividade. O chamado pluralismo sindical foi repudiado 
por esmagadora maioria. Duzentos e dez sindicatos em 215 pronunciaram-se 
a favor da unidade e da unicidade do movimento. Foi uma votação escla- 
recedora. Uma votação que significou uma derrota pera os agentes do 
patronato, para os porta-vozes cio capitalismo monopolista, para os defen- 
sores de interesses partidários incompatíveis com o Interesse dos traba- 
lhadores, para todos os adversários do processo dem(5crático. Mas a CISL 
insistiu. 

Esse voto não pode ser Ignorado. Por Isso mesmo, a Intersindical, 

representante legitima dos trabalhadores portugueses no seu conjunto, 
afirma «confiar que a lei sindical a publicar pelo Governo Provisório reflec- 
tirá a opção livre e massivamente feita pelos trabalhadores portugueses, 
dispensando a cópia mecânica de modelos estrangeiros que não se adaptam 
às condições reais da vida portuguesa». Só desse modo poderá ser 
defendida a unidade das classes trabalhadoras e fortalecida a aliança do 
povo com o MFA, condição essencial do avanço do processo democrático 
e revolucionário. 

A Intersindical pretende manter com todas as confederações interna- 
cionais as melhores relações de amizade e colaboração. Mas sempre dentro 
dos princípios do respeito mútuo e da não ingerência. A fim de preservar 
totalmente a sua independência, decidiu não se filiar, por fidelidade 
a essa linha, em qualquer das centrais internacionais existentes. Sobra-lhe, 
portanto, autoridade para denunciar as inadmissíveis manobras da CISL, 
que configuram uma intromissão em assuntos internos do movimento sin- 
dical português. O «seminário» provocatório que acaba de se efectuar 
em Lisboa confirmou, pelas afirmações feitas por delegados de represen- 
tatividade discutível ou nula, que o objectivo último da CISL é a ato 
mlzação do movimento sindical português através do estímulo ao pluri- 
•sindicalismo, isto é a criação de sindicatos paralelos dentro da mesma 
categoria profissional. 

Torna-se oportuno repetir aquilo que os trabalhadores sustentaram 
nas suas assembleias. O movimento sindical não aceita sindicatos de par- 
tidos, opõe-se à criação de centrais partidárias impostas por interesses 
divisionistas que se ocultam na sombra. Os trabalhadores portugueses 
não querem ver reproduzido no Portugal livre è democrático o espectáculo 
deprimente que oferecem em dezenas de países os sindicatos concorrentes, 
envolvidos em batalhas partidárias, agrupados em centrais manipuladas 
que se chocam em lutas contrárias aos interesses das classes trabalha- 
doras, muitas vezes inspiradas pelo patronato e sempre estimuladas pelo 
imperialismo. 

O nosso partido apoiou sempre a posição do movimento sindical e 
dela não se afastará. Os comunistas podem, eventualmente, ser derro- 
tados neste ou naquele sindicato, na defesa dos seus pontos de vista, 
mas nem por isso deixarão de permanecer nesses sindicatos. Aceitarr 
a vontade da maioria quando democraticamente expressa. Colocam a uni 

dade dos trabalhadores e a unicidade sindical acima de quaisquer situações 
circunstanciais. 

Reconhecemos que muitos trabalhadores embarcam de boa-fé em 
manobras como a denunciada pela intersindical. Acreditamos que uma 
parte dos que compareceram ao «seminário» da CISL desconhece a natureza 
e os fins dessa estranha Confederação Internacional de Sindicatos Livres. 
Mais um motivo, portanto, para que a Intersindical tenha vindo a público 
para os esclarecer. E mais um motivo, também, para recordar gue, a 
nível internacional, existe uma íntima aliança entre a CISL e a AFL, a 
confederação de sindicatos manipulada pelo imperialismo americano através 
de falsos dirigentes operários corrompidos pelas grandes empresas multi- 
nacionais A própria Imprensa dos Estados Unidos tem publicado documen- 
tos irrespondíveis sobre a profundidade da infiltração da CIA nos sindi- 
catos AFL e sobre o trabalho desenvolvido pelo imperialismo para acen- 
tuar a luta fratricida entre os trabalhadores em países onde há três ou 
quatro centrais sindicais e uma infinidade de sindicatos paralelos. Não 
é por acaso que as siglas AFL-CISL são quase sempre citadas juntamente, 
como se as duas confederações constituíssem uma unidade. 

A Intersindical tem, assim, carradas de razão ao definir a atitude 
da CISL como uma iniciativa que contribuiu para dificultar as relações 
normais do movimento sindical português com aquela confederação. 0 
apoio caloroso que os senhores da CISL vieram trazer à insignificante 
minoria que procura espalhar as sementes da divisão entre os trabalha- 
dores portugueses é um acto inamistoso que devia ser e foi combatido 
e denunciado como tal. A formação de mais do que um sindicato por 
categoria romperia a unidade magnifica da classe operária. O pluralismo 
sindical teria, aliás, como primeira consequência, o pluralismo de centrais 
sindicais, porta aberta para um caos sindical desejado pela reacção interna 
e externa. «Acabariam — como disse o camarada Alvaro Cunhal — P0' 
surgir sindicatos o sindicatozinhos com o selo do Partido Socialista, corn 
o selo do PPD, com o selo do MRPP, e mesmo com o selo da CUF e c 

outras grandes empresas.» É isso que a CISL pretende e os trabalhadores 
portugueses não aceitam. 

A resposta da Intersindical à provocação da CISL interpretou correc- 
tamente os sentimentos e as aspirações das massas trabalhadoras, favo- 
ráveis à unidade do movimento sindical e à sua unicidade. 
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OCTÁVIO PATO EXALTOU EM PORTIMÃO 

A LUTA DAS CONSERVEIRAS ALGARVIAS 
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A meta que presidiu ao comício 

CRANDE EN11ISIASM0 NO COMlOO 

SOVES, CIDADE V 

Decorreu com grande en- 
tusiasmo o comício do nosso 
Partido, realizado em Silves 
na passada sexta-feira, tendo 
acorrido àquela localidade 
muitas pessoas de vários lo- 
cais do Algarve. Na mesa, 
presentes dirigentes das or- 
ganizações locais do PCP e 
outros destacados militantes, 
e também o camarada Dias 
Lourenço, da Comissão Po- 
litrca do CC e director do 
nosso jomal. 

No uso da palavra, Antó- 
nio Estrela, velho militante 
algarvio, saudou particular- 

■J 

António Estrela 

mente os pequenos agriculto- 
res presentes no comício e 
alertou-os contra os boatos 
anticomunistas. salientando 
que é precisamente o Partido 
Comunista Português que me- 
lhor defende os seus interes- 
ses. Referiu-se também à ne- 
cessária unidade de todos os 
antifascistas verdadeiramen- 
te consequentes e fez um 
apelo a todos os que não es- 
tejam comprometidos com o 
fascismo e sejam a favor dos 
explorados e da democracia 
para que se inscrevam no 
nosso Partido. 

Os problemas da constru- 
ção civil foram abordados 
pelo operário Vítor Bentes, 
que chamou a atenção para 
os actos de sabotagem eco- 
nómica praticados por certos 
patrões algarvios neste sec- 
tor. E salientou: Se a conso- 
lidação da democracia exigir 
sacrifícios aos trabalhado- 
res, estes estão dispostos a 
fazê-Ios, mas a grande parte 
dos sacrifícios deve ser exi- 
gida. em primeiro lugar, aos 
capitalistas, àqueles que du- 
rante tantos anos viveram à 
custa dos que trabalham. Os 
operários da construção ci- 
vil lutam pelo direito ao tra- 
balho. Os operários da cons- 
trução civil dizem não ao de- 
semprego. 

O corticeiro António Duar- 
te, antes de afirmar a de- 
terminação dos trabalhado- 

PAVILHÃO 

NA «FEIRA 

DOS CAPÕES» 

A Comissão Concelhia de 
Paços de Ferreira do nosso 
Partido, aproveitando a rea- 
lização da tradicional Feira 
dos Capões, em Freamunde, 
naquele concelho, ergueu ali 
um pavilhão onde se expuse- 
ram vários materiais de pro- 
paganda e de esclarecimento. 
Tiveram grande aceitação vá- 
rios documentos do nosso 
Partido, nomeadamente o do 
vinho e o intitulado «Orga- 
nização e Unidade para a 
Conquista duma Vida Melhor 
nos Campos» que se esgota- 
ram. 

res comunistas em vencerem 
os obstáculos que há que 
vencer para a instauração de 
uma verdadeira democracia, 
recordou as tradições de lu- 
ta dos corticeiros de Silves, 
tendo afirmado: Durante os 
anos do fascismo e no inte- 
resse dos industriais de cor- 
tiça, Silves foi roubada da 
sua principal indústria e os 
seus trabalhadores votados a 
um total desprezo, com terrí- 
veis consequências económi- 
cas para a sua região. Subme- 
tidos durante longos anos a 
uma exploração infernal, em 
que as condições de trabalho 
eram das mais duras, desde 
a exploração dos menores e 
do braço de trabalho femi- 
nino até aos salários ridícu- 
los, os corticeiros de Silves 
e o seu partido nunca se do- 
braram às exigências fascis- 
tas e patronais. 

O camarada José António, 
da Comissão Distrital, tra- 
çou um breve panorama da 
actual situação política e da 
posição do nosso Partido, 
terminando com um apelo à 
juventude de Silves para que 
saiba permanecer fiel às tra- 
dições de luta dos comunis- 
tas locais, que fizeram de 
Silves tuna cidade vermelha, 
baluarte da resistência do 
nosso Partido. 

Em nome dos trabalha- 
dores agrícolas do concelho 
falou o camponês José Cai- 
xinha. que historiou a luta 
recente e vitoriosa para a 
formação do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas do 
Distrito de Faro. Referiu-se 
também aos problemas que 
afligem os pequenos agricul- 
tores, salientando que só a 
reforma agrária preconizada 
pelo nosso Partido os poderá 
resolver. 

A camarada Helena Medi- 
na, da DORAA, que fez uma 
intervenção objectiva sobre 
a situação nacional e desig- 
nadamente sobre o facto de 
o poder económico conti- 
nuar nas mãos dos que an- 
tes sustentaram o regime 
fascista e colonial, falou da 
força da influência do PCP 
no concelho de Silves, «que 
tem vindo a fortalecer-se e 
enraizar-se cada vez mais nas 
massas trabalhadoras e nos 
camponeses do concelho. Es- 
ta influência aparece não só 
no número de adesões ao 
Partido como também na 
forma como é escutada e se- 
guida a sua orientação, na 
forma como o povo de Sil- 
ves se mobiliza rapidamente 
sob a orientação do Partido 
dos trabalhadores em todos 
os momentos em que é ne- 
cessário. Basta citar a mo- 
bilização popular no 28 de 
Setembro, com a formação 
de piquetes noite e dia e a 
unidade demonstrada pela 
população». 

No comício participou tam- 
bém o director do «Avante!» 
que falou das tradições de 
luta dos operários e campo- 
neses de Silves, para abor- 
dar depois a situação actual 
dos países. «Nesta povoação 
operária importa falar do pa- 
pel da classe operária, das 
suas responsabilidades poli- 
ticas na consolidação no 
alargamento e defesa das li- 
berdades alcançadas na 
construção do Portugal de- 
mocrático e independente, 
hoje aspiração maior do nos- 
so povo. Também nesta po- 
voação onde um grande nú- 
mero de camponeses têm 
uma difícil vida, importa 
ainda falar de alguns proble- 
mas actuais do campo, da 
política do PCP para resol- 
ver esses problemas e para 
melhorar as condições de vi- 
da dos camponeses.» 

Fez depois considerações 

sobre a situação do pais. a 
crise económica herdada do 
fascismo e agravada pela ati- 
tude sabotadora de alguns 
grandes financeiros e latifun- 
distas, afirmando que Portu- 
gal não poderá avançar na 
resolução dos seus difíceis 
problemas sem uma luta fir- 

me e consequente contra o 
poder dos monopólios na 
banca, na indústria, na terra. 

O comício terminou com a 
assistência, calculada em 
mais de 2500 pessoas, a vi- 
toriar o PCP e a entoar can- 
ções revolucionárias e patrió- 
ticas. 

O oomíclo do PCP, realizado 
no edifício do teatro de Por- 
timão, com a assistência de 
mais de 2500 pessoas, foi 
uma Impartante jornada po- 
lítica apesar de alguns in- 
dustriais conserveiros ■terem 
tentado sabotá-la, chamando 
os trabalhadores à® íábriicas 
na hora da sua realização. 

Falaram vários camar.adais 
da organização local do PCP. 
O camarada Arlindo, da 
construção civil, focou a si- 
tuação da sua classe, vititma 
da sabotagem económica de 
um largo sector do patro- 
nato. 

A operária conserveira Ma- 
ria Luísa, num improviso 
cheio de entusiasmo e vigor, 
falou da recente luta dos 
conserveiros e do seu resul- 
tado vitorioso, realçando o 
papel do PCP, da organiza- 
ção sindical e das comissões 
de empresa. 

O camarada José Albert» 
Quaresma, da Comissão Con- 
celhia do PCP, historiou a 
vida e acção da organização 
do Partido em Portimão, em 
particular na luta conservei- 
ra e no 28 de Setembro, ao 
mesmo tempo que atacou o 
antlcomunlsmo, vindo agora 
não só da reacção como de 
certos falsos aliados. 

Nélson, jovem comunásta 
locai, falou dos problemas 
da juventude, da responsa- 
bilidade que hoje cabe aos 
jovens na edificação de um 
Estado democrático e ainda 
da situação dos jovens tra- 
balhadoreis de Portimão. 

Da Comissão Distrital do 
PCP falou o camarada J. 
Viola que abordou a slitua-   • 

vioe_ e a vigilância e parflci- 0 PCP COM OS CAMPONESES DO DISTRITO DO POSTO 
pacao das massas na luta    
ccnltra a sabotagem econó- 
mica do grande patronato. 

Por fim, usou da palavra 
o camarada Octávio Paito, do 
Secretariado do Comité Cen- 
tral. que falou da recente lu- 
ta vitoriosa dos operários e 

operárias das conservas em 
Portimão, Vila Real, Olhão e 
Lagos e dos perigos e amea- 
ças que ainda pesam sobre 
a democracia portuguesa. Pe- 
lo seu interesse destacamos 
as seguintes passagens do 
seu discurso, saudado fre- 
quentemente pela assistên- 
cia; 

Liquidar os monopólios 
Ag conquistas obtidas atra- 

vés da recente greve do pro- 
letariado conserveiro do Al- 
garve, nomeadamente a me- 
lhoria dos seus salários e a 
garantia de 24 horas sema- 
nais de trabalho, foram o re- 
sultado de uma acção uni- 
tária, de uma combativa 
acção, que representou um 
magnífico exemplo para to- 
dos os trabalhadores algar- 
vios. 

Os comunistas do Algarve, 
os membros do Partido Co- 
munista Português de Porti- 
mão, assim como as direc- 
ções dos sindicatos que se 
esforçaram por apoiar a luta 
dos conserveiros, que pro- 
curaram uni-los e organi- 
zá-los, merecem todos ser 
igualmente saudados. 

(...) 
A situação económica e fi- 

nanceira do pais está a com- 
plicar-se e desenham-se no 
horizonte crescentes dificul- 
dades que urge enfrentar 
com medidas decididas. É 
um facto que as actuais di- 
ficuldades económicas e so- 
ciais (o desemprego, os bai- 
xos salários, a inflação e a 
subida dos preços) sao uma 

consequência dos 48 anos de 
ditadura fascista e são ainda 
o resultado do evidente agra- 
vamento da crise geral do 
sistema capitalista. Mas as 
crescentes dificuldades eco- 
nómicas do Pais são, princi- 
palmente, o resultado da sa- 
botagem económica a que 
têm recorrido as forças reac- 
cionárias. 

(...) 
A economia do Pais não 

pode continuar a ficar de- 
pendente dos interesses 
egoístas de umas dúzias de 
grandes banqueiros. São es- 
ses grandes financeiros sem 
pátria, juntamente com os 
grandes agrários, que tudo 
fazem para dificultar a esta- 
bilidade económica e finan- 
ceira, estabilidade essa que 
é absolutamente necessária 
para se encaminhar o pais 
na vida do desenvolvimento 
económico e social. 

(...) 
As recentes prisões de al- 

guns banqueiros e outros 
grandes capitalistas, acusa- 
dos de sabotarem a econo- 
mia do Pais, foram um sé- 
rio aviso a todos os que pen- 
savam que podiam sabotar 
os Interesses do Paíp, sem 
que por isso tivessem de 
prestar contas. 

As massas populares, o po- 
vo trabalhador, apoiaram ca- 
lorosamente essas medidas 
tendentes a pôr cobro à sa- 
botagem económica. E apoia- 
rão todas as medidas que vi- 
sam retirar aos monopólios 
e banqueiros o poder econó- 
mico que eles acumularam ã 

HOMENAGEM A DIAS COELHO 

COMBATENTE DA LIBERDADI 

13 ANOS APdS A SUA MORTE 

«ORGANIZAÇÃO E UNI 

PARA UMA VlOA MELHOR NOS CAMPOS» 

Dias Coelho mostrou na 
prática quanto um artista, 
um escritor, um homem de 
pertsamento se pode ligar à 
vida e à luta do povo, sem 
abandonar ou sem renunciar 
ás inclinações do seu talento 
—•afirmou o caanarada Pe- 
dro Soares, do Comité Cen- 
tral, em discurso proferido 
junto da oampa do artista na 
passada sexta-feira, no de- 
corrier de uma homenagem 
que assinalou a passagem do 
13.° aniversário do seu assas- 
sínio pela polícia fascista. 

O grande mérito de José 
Dias Coelho, disse ainda o 
camarada Pedro Soares, foi 
o de ser um artista dos ho- 
mens, um eco vi vo e como- 
vente, na delicadeza do seu 
engenho, das profundas, das 
sentidas aspirações da clas- 
se operária e do povo portu- 
guês. 

E a terminar afirmou; 
Mas Dias Coelho vive. Sim, 

vive. Vive nas certezas do 
presente e do futuro, na 
construção deste Portugal 
livre, que se ergue no mundo 
como um país novo, feito pe- 
la mão dos operários, dos 
soldados, marinheiros e ofi- 
ciais, que redimiram pela lu- 
ta e pêlo sacrifício o bom no- 
me de Portugal. 

A homenagem ao escultor 
comunista cobardemente as- 
sassinado pela PIDE, em 19 
de Dezembro de 1961, foi da 
iniciativa do «comité» Dias 
Coelho e da célula do PCP 
de Alcântara, que transfor- 
maram o aniversário do seu 
assassínio numa Jornada 
de Luta Antifascista, apro- 
veitando a data para inau- 
gurar o novo centro de tra- 
balho do Partido Comunista 
em Alcântara 

Junto à lápida que perpe- 
tua a memória deste mártir 
do Povo Português, cerca de 

2000 pessoas, cantando can- 
ções de luta e empunhando 
bandeiras do PCP, deixaram 
cravos vermelhos, tendo de- 
pois seguido para o centro 
de trabalho, onde, na Sala Jo- 
sé Dias Coelho, decorreu uma 
sessão de homenagem. 

Na mesa, Alda Nogueira, 
membro suplente do CC do 
PCP, António Domingos e 
Vasco Conceição, do «comité» 
Dias Coelho, Carlos Durão e 
Mariana Rafael, do Comité 
Local de Lisboa, e Lubriano 
Costa, membro do secretaria- 
do da célula de Alcântara 
do PCP. 

Abriu a sessão António Do- 
mingos, que recordou a for- 
ça, a alegria e a firmeza do 
artista que dedicou a vida ao 
Partido Comunista e ao Povo 
Português, exigindo também 
que o assassínio de Dias 

'Coelho não fique impune. 
Interviu a seguir Mariana 

Rafael e, a terminar, Alda 
Nogueira, que afirmou, no- 
meadamente; 

O 25 de Abril não era pos- 
sível sem que, anteriormen- 
te, o nosso povo se tivesse 
batido, ao longo de anos e 
anos, das mais variadas for- 
mas, nas empresas, nos cam- 
pos, nas escolas, nas ruas, 
por toda a parte, contra a 
tirania e opressão fascistas. 
É precisamente por isso que 
nós aqui estamos hoje — 
porque vários Dias Coelho 
caíram, porque houve várias 
Catarinas Eufemias, porque 
houve mulheres e homens 
que sacrificaram a sua vida, 
que deram tudo para que o 
nosso povo fosse livre e pu- 
desse um dia contjuistar, 
como conquistou, a liber- 
dade. 

José Dias Coelho não mor- 
reu em vão. Como elie pró- 
prio escreveu no seu livro 
«A Resistência em Portugal», 
de todas as sementes confia- 
das à terra é o sangue der- 
ramado pelos mártires que 
faz levantar as mais copio- 
sas searas. 

No sábado passado, e com 
vista à conferência campo- 
nesa a realizar depois de 
amanhã, a comissão distrital 
do Porto do PCP organizou 
oito caravanas que se dirigi- 
ram para • alguns dos . conce- 
lhos do distrito: Vila do Con- 
de, Felgueiras, Paços de Fer- 
reira, Paredes, Marco, Baião, 
Amarante, Penafiel e Lou- 
sada. 

Milhares de comunicados 
foram distribuídos em todas 
as aldeias, altifalantes diziam 
a verdade sobre a política 
dos comunistas para com os 
camponeses, centenas de car- 
tazes sobre a reforma agrá- 
ria foram afixados, o jornal 
«A Terra» e a Proclamação 
do 7.° Congresso (extraordi- 
nário) foram profusamente 
distribuídos. 

Pela primeira vez, as ban- 
deiras rubras dos comunistas 
chegaram a muitas aldeias e 
a adesão das populações foi 
francamente positiva. Pela 
r>rimeira vez, em aldeias, ca- 
fés, vendas, feiras, as pala- 
\.as dos comunistas foram 
escutadas atentamente e dis- 
cutidas com conhecimento de 
causa. 

Pessoas pegavam em carta 
zes e colavam nas suas pró 
prias_ casas, ajudavam a dis- 
tribuir a propaganda. Uma 
mulher abraçou-se a uma das 
nossas camaradas: Até que 
enfim os comunistas chèm- 
ram. Outra: Vou votar nos 
comunistas, mas tenho medo 

que «eles» me desviem o voto. 
Ainda outra: O 25 de Abril 
chegou por fim. Aqui e além, 
espontaneamente, davam - se 
vivas ao nosso partido. Aqui 
e além, alguns preconceitos 
anticomunistas eram esclare- 
cidos pelos camaradas. Mais 
adiante, pessoas inscrevem-se 
no Partido, são pedidas ses- 
sões de esclarecimento. 

Na noite desse dia e no do- 
mingo, realizaram-se sessões 
de camponeses com o Par- 
tido. Em Penafiel, no mer- 
cado da fruta, orientada pelo 
camarada António Bica, em 
Amarante e Felgueiras, pela 
camarada Margarida Tengar- 
rinha. e, em Santa Marinha 
do Zêzere, nelo camarada 
Agostinho Lopes. Centenas 
de camponeses discutiram os 
seus problemas, apontaram 
soluções, resoonderam ao 
apelo dos comunistas: Orga- 
nização e unidade para uma 
vida melhor nos campos. 

custa da exploração e da mi- 
séria do povo trabalhador. 

(...) 
0 antícomunismo está em 

pleno desenvolvimento e é 
hoje uma das armas princi- 
pais a que recorrem todos o« 
que procuram dificultar e sa- 
botar o actual processo de 
democratização e de descolo- 
nização. 

(...) 
O mais curioso é que entra 

os que mais se encarniçam 
contra o PCP, entre os que 
constantemente levantam a 
bandeira do anticomunismo! 
existem pessoas que dizem 
lutar pelos ideais do socialis- 
mo. Entre as palavras e os 
actos de certas pessoas ou 
organizações, existe um pro- 
fundo abismo. 

(...) 
Mas cabe perguntar a es- 

sas pessoas ou forças politi- 
cas que se reclamam socia- 
listas: se defendeis o socia- 
lismo, então porque não lu- 
tais de forma efectiva e ime- 
diata pela liquidação do po- 
der económico dos monopó- 
lios e dos latifundiários, « 
designadamente pela nacio- 
nalização dos bancos? Ou 
acaso o socialismo que de- 
fendeis não implica a liqui- 
dação dos monopólios? 

0 PCP NO CONGRESSO 

00 PARTIDO CONGOLÊS 

00 TRABALHO 

Correspondendo ao con- 
vite do CC do Partido Con- 
golês do Trabalho para a 
presença de uma delega- 
ção do PCP no 2.° Con- 
gresso Ordinário do PCT, 
que começa hoje e se pro- 
longará até 30 de Dezem- 
bro, partiu para Brazzavil- 
le o camarada Joaquim Go- 
mes, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Polí- 
tica do Comité Central do 
nosso Partido. 

MS CENTROS 

DE TRABALHO 
Correspondendo ao interes- 

se manifestado pelas popula- 
ções, o nosso Partido inau- 
gurou recentemente os se- 
sruintes centros de traba- 
lho local de convívio e de 
esclarecimento político; Be- 
ringel; Amora, Rua 5, lote 
26, l.°-Dt.0; Mortágua; Lavre 
(Montemor-o-Novo); e Afife 
{Casa da Ponte). 
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SESSÕES E COMÍCIOS 

DOMINGO, NO PORTO 

DE AGRICULTORES 

PROMOVIDO PELO NOSSO PARTIDO 

Promovida pelo PCP, efec- 
tua-se no domingo uma con- 
ferência destinada a agricul- 
tores, técnicos agrícolas e 
pessoas interessadas na re- 
solução dos problemas agrí- 
colas do Norte do. País. A 

018 DE JANEIRO DE 1934 

COMEMORADO KA M. GRAKDE 
A fim • de comemorar o 

18 de Janeiro de 1934, data 
de uma histórica movimen- 
tação do operariado da Ma- 
rinha Grande, vai a comissão 
concelhia local do nosso par- 
tido promover uma série de 
realizações, cujo programa é 
o seguinte: 

Dia 1 — Tarde infantil no 
Parque Municipal; 3 — Coló- 
quio sobre «Educação em 
Portugal» no salão do Sport 
Império Marinhense; 4 — Ses- 
são de esclarecimento, com 
Pedro Soares, na Ordem; 
6 — Sessão de cinema com 
um filme sobre um país so- 
cialista; 11 —Teatro no Sport 

Império Marinhense, por um 
grupo amador; 12 — Colóquio 
subordinado ao tema «Saúde 
Pública», no Operário; 15 — 
Abertura de uma exposição 
de Artes Plásticas, no pavi- 
lhão da Embra; 17 — Mesa- 
-redonda sobre o 18 de Ja- 
neiro, com os sobreviventes 
daquela revolução, em Casal 
Galego; 18 — às 18 horas; Al- 
vorada (com foguetes e mor- 
teiros); às 11 e 30: Romagem 
ao cemitério: às 12 e 30: Des- 
cerramento de uma lápida na 
Rua 18 de Janeiro; às 21: 
Grande comício no pavilhão 
da Embra, com a -presença 
do camarada Alvaro Cunhal. 

Dí.rticipaçào na conferência 
não implica qualcmer com- 
promisso de aderência ao 
Partido Comunista Português, 
antes se destina a debater e 
procurar soluções de carác- 
ter mais urgente e imediato 
para os problemas que asso- 
berbam a agricultura, pelo 
que está aberta a todos os 
que queiram colaborar neste 
sentido 

A conferência de campone- 
ses do Norte realiza-se no 
domingo, dia 29 de Dezem- 
bro, no Liceu Rodrigues de 
Freitas (antigo D. Manuel II), 
no Largo de Pedro Nunes, à 
Carvalhosa, no Porto, e fun- 
cionará segundo o seguinte 
esquema: 9 horas — abertura 
em plenário; das 10 às 13 ho- 
ras — reuniões de "rupos por 
temas; das 15 às 17 horas — 
continuação das reuniões por 
temas; das 18 às 21 horas — 
plenário para leitura e apro- 
vação das conclusões finais 

Durante a conferência se- 
rão debatidos os principais 
problemas imediatos dos pe- 
quenos e médios agricultores 
do Norte e as suas soluções, 
nomeadamente paru os se- 
guintes assuntos: impostos, 
taxas, licenças, foros e outras 

formas de tributação; o re- 
gime do arrendamento rural; 
os baldios e a produção de 
madeiras; produção e comer- 
cialização de leite, carne e 
ovos; produção e comercia- 
lização do vinho, da batata, 
da fruta e dos cereais; a po- 
lítica dos preços: as iímções 
das cooperativas agrícolas de 
comercialização; a organiza- 
rão dos serviços de apoio téc- 
nico e de apoio financeiro à 
agricultura; a liquidação dos 
Grémios da Lavoura e das 
suas federações, bem como 
as organizações que os pe- 
quenos e médios agricultores 
devem criar para a defesa 
dos seus interesses, nomea- 
damente cooperativas agrí- 
colas de comercialização e 
associações e ligas de peque- 
nos e médios agricultores; 
sindicatos de assalariados 
agrícolas, e segurança social 
para os camponeses. 

Todos os nossos leitores 
que estiverem intei essados 
em participar nesta conferên- 
cia devem contactar para a 
Comissão do PCP para o Tra- 
balho Camponês do Norte, 
Avenida da Boavista, 601 — 

HOJE 

BRAGA (São Martinho de Dume)—Na nova escola, às 21 e 30. 
GUIMARÃES (Fermentões) —Na escola primária, às 21 e 30. 
MATOSINHOS — No Centro de Trabalho, na Rua do Conde Alto 

Mearim, 218, às 21 e 30. 
PAÇOS DE FERREIRA (Ferreira) —Às 20 e 30. 
RIO TINTO—Na Cooperativa Riocoop, às 21 e 30. 
VALBOM — Nos Briosos Valbonenses, às 21 e 30. 
ARRONCHES — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 20. 
GRANJA — Sessão jie esclarecimento na colectividade, às 21. 
LISBOA — Sessão de esclarecimento para os emigrantes, na Voz do 

Operário, às 21, com a presença de Sérgio Vilarigues, 
PRAIA DA VIEIRA — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
VISEU—- Sessão de esolarecimento para emigrantes, às 21. 

AMANHÃ 

ATOUCUIA DA BALEIA — Sessão de cinema sobre a vida na União 
Soviética. 

GONDOMAR (Fânzeres) —Café Marta, às 21 e 30. 
GUIMARÃES (Pevidém)—Na escola primária, às 21 e 30. 
MAIA (Nogueira da Maia) —Às 21 e 30. 
MATOSINHOS (Lavra)—Na escola primária, às 21 e 30. * 
PAÇOS DE FERREIRA — Às 21. 
PORTO — No Hospital Rodrigues Semide, às 21. 
SEQUEIRO—No Grupo Recreativo e Cultural, às 21 e 30- 
VILA VERDE (Prado) —Na Casa do Povo, às 21 e 30. 
ABRANTES — Comício. 
MONTALVÃO — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 21. 
PATAIAS — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
PINHEL—-Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
PORTEL — Sessão de esclarecimento na colectividade, às 21. 
VILA NOVA DE ANÇOS — Sessão de esclarecimento, às 21. 
POMBAL — Sessão de esclarecimento para emigrantes, às 16, com 

a presença de Georgete Ferreira. 
VILA NOVA DE OURÉM — Sessão de esclarecimento para emigran- 

tes, às 21, com a presença de Georgete Ferreira. 

DOMÍNCO 

BARCELOS (Couto de Cambezes) — 
FERREL — Sessão de cinema sobre 

às 2I_ e 30. 
GUIMARÃES (São Tiago de Candoso) — 
PENICHE —Às 16 e 30. 
PERAFITA — Na escola primária, às 10. 
AZERVEIRA (Coruche) —Sessão de esclarecimento, às 15. 
GRANJA DO ULMEIRO — Sessão de esclarecimento, às 15. 
GOUVEIA — Comício, às 21. 
GUARDA—Sessão de esclarecimento para, emigrantes, às 15. 
PENICHE — Sessão de esclarecimento na Ass. de Educação Física 

as 15. ' ' 
POCARIÇA — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
SÃO BENTO DE ANA LOURA 

■Na escola, às 10. 
a vida na União Soviética, 

Na escola primária, às 10. 

(Estremoz)—Sessão de esdareci- 
„ mento na colectivade, às 16. 
f-0^® (telef- 6 38 52 exten- SAO BENTO DO CORTIÇO (Estremoz) — Sessão de esclarecimento, sao o). as 2®. 
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ILLANCOUIIT 

EM CONTACTO COM OPERÁRIOS PORTUGUESES 

GOW. DA PAG. 1 

hno Sfeidicaito e responsável 
p^os problemas da emiigra- 
çáo, cujos ctepoiímentos pu- 
wtoamos tombém hoje nes- 
ta nossa página. 

Orguihamo-nos da nossa 
Comissão Sindical 

É muito útil a nossa 
«Kthridade. Orgulhamo-nos 

A nossa conversa, que 
gira em torno da actividiade 
desenvolvida pelos traba- 
lhadores portugueses na 
Renault, junta-se João San- 
tos, trabalhador algarvio 
que se encontra em França 
há cinco anos: 

— Pelo que me toca não 
posso dizer que tenha sido 
muito activo até aqui. A 

e que passou por diversas que sabiam menos do que aqui em França e, muito 
profissões na vida: horte- eu. Fui reconhecendo me- concretamente, o que se 
láo, ©ngraxador, barbeiro, lhor a exploração de que passa aqui na Renault, on- 
motorista... éramos vítimas. Há dois de há cinco sindicatos. 

H mmmmmmm 

da nossa Comissão Sindical. v«rdade é esta: como mui- 
Somos sete ou oito. Criá- íos trabalhadores tinha re- 
mos uma escola sindicai, ceio' «"«ceio de não poder 
organizámos jornadas de depois voltar um dia a Por- 
estudo sobre os problemas tuSa|- Sempre que passava 
aqui e em Portugal, cam- 3 Vilar Formoso não me 
ponhas de solidariedade. sent''3 'á nmi+o seguro... A 
Estamos integrados na acti- PII>E rondava por toda a 
vidade geral dos trabalha- Parte' até aqui... Agora as 
dores franceses, mas temos c5,'5as mudaram. Este Ve- 
eontribuído com o nosso rã o fui a Portugal depois do 
trabalho para a melhoria Abril, 0 ambiente é 
das condições de vida dos totalmente diferente. Toda 
trabalhadores portugueses. 3 Sente fala livremente. 

Isto declarou--nos Ber 
nerdjino Quaresma, que lo- 
go acrescentou: 

— As nossas realizações 
tem atraído muitos traba- 
lhadores, sobretudo as que 

Antes estávamos sempre 
de pé atrás... 

— Estou na Renault há 
nove anos e sindicalizei- 
-me pouco depois de ter 
chegado à empresa. Foi 
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Muitos emigrantes ainda vivem nestas condições 

temos desenvolvido depois aqui que ganhei uma cons- 
do 25 de Abril, Por exem- ciência de classe que não 
pio, quando, a convite da tinha, foi aqui que ganhei 
Comissão Sindical Portu- consciência do que é um 
guesa, se desfocaram aqui operário e da maneira como 
à Renault o secretário de é explorado. 
Estado da Emigração e as Isto, diiz-nos Domingos 
Brigadas do MFA, acorre- Sousa Ramos, que vive há 
ram cerca de 800 trabalha- dez anos em França, natu- 

ral deVila Nova de Gaia, 

— Viu vantagens em se 
sindicalizar? — perguntá- 
mos ao Ramos. 

— Sim, grandes vanta- 
gens. Não só em defesa dos 
meus interesses, mas, tam- 
bém, pelo que tenho apren- 
dido. Fui aprendendo com 
os meus colegas de traba- 
lho, com os que sabiam 
mais do que eu e com os 
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ENTREVISTA COM UM KENTE DA CGT 

RESPONSÁVEL PELOS PROBLEMAS DA EMIGRAÇÃO 

anos que sou delegado do 
Síndicato-CCT. Fui eleito 
pelos meus colegas de tra- 
balho. Penso que cada tra- 
balhador se deve sindicali- 
zar. Numa empresa em que 
não há sindicatos os pa- 
trões manobram como en- 
tendem. Vejam o que se 
passa na Citroen. Aí, os 
patrões têm as mãos livres, 
fazem o que podem. Até 
mesmo quando há sindica- 
tos, a coisa não é fácil. Os 
patrões procuram sempre 
manobrar, jogando, nesse 
caso, com a divisão dos sin- 
dicatos. 

0 movimento sindical 
tem de estar unido 
— Está a par cio que se 

passa no nosso país em re- 
lação aos sinidicatos? Que 
pensa do chaimadõ «plura- 
lismo sincfical»? 
 Sim, estou a par do 

que se passa — diz-nos D. 
Ramos. — Leio o «Avan- 
te!» e outros jornais. £ o 
grande capital, são os gran- 
des patrões quem tem todo 
o interesse em dividir os 
trabalhadores. Nós vemos 
muito bem o que acontece 

«AVANTE!» — Como é que o 
vomo sindicato segue o problema 
da emigração? Através de que ór- 
gãos actua? 

DANIEL BONNECHER — Uma 
vez que na empresa de Billancourt 
trabalham cerca de 9 mil traba- 
lhadores estrangeiros, os proble- 
mas da emigração são seguidos 
com uma atenção muito particular 
pelo nosso sindicato. Em primeiro 
lugar, procuramos que no sindi- 
cato, em todos os órgãos de direc- 
ção, estejam quadros capazes. Não 
apenas em relação è emigração, 
mas, capazes, também, como mili- 
tantes sindicais, pois sobre eles 
recai a responsabilidade, a todos 
«calões, da, organização sindical, 
desde o Secretariado, o Bureau, o 
Comité Executivo até às diferentes 
secções. 

O problema da emigração é um 
problema do conjunto da Direcção 
do Sindicato, mas, para coordenar 
o trabalho d» emigração há uma 
Comissão Central de Emigração, 
que não é um órgão de direcção 
poralelo ao sindicato, mas que 
tem, sim, um papel de coordena- 
ção do que para nós é essencial 
na actividade da direcção em rela- 
ção à emigração — os grupos de 
ífngua. 

Actualmente, temos grupos de 
língua espanhola, língua portu- 
guesa, argelina, tunisina, marro- 
quina, o grupo africano e o 
grupo jugoslavo. Este último foi 
recentemente criado em virtude do 
crescimento da emigração jugos- 
lava. Entre nós trabalham cerca 
de 300 jugoslavos. 

O trabalho específico em rela- 
ção à emigração é feito através 
das secções sindicais, da direcção 
do sindicato e dos grupos de lín- 
gua. 

Os grupos de língua (por exem- 
pio o grupo de língua portuguesa) 
trabalham de acordo com os objec- 
tivos gerais do sindicato, em liga- 
ção com todos os outros organis- 
mos sindicais, com as secções sin- 
dicais e no interior delas. Todo 
o trabalho específico em relação 
à emigração é feito na base da 
língua. Os documentos, tarjetas, 
jornais, boletins, etc., são editados 
nas diferentes línguas. 

O trabalho dos grupos de língua 
é centralizado por uma Comissão 
Central que assume a responsabi- 
lidade pela emigração, analisa e 
estuda os seus problemas. Esta 
comissão reúne-se mais ou menos 
de mês a mês. 

A semana passada preparámos 
uma página inteira sobre a emi- 
gração na Renault para o jornal 
«Confederai» (que é traduzido em 
5 i(nguas) e que se refere às actl- 
vklsdes dos trabalhadores emigra- 
dos ne nossa empresa. Deste nú- 
mera, a tafr em Janeiro, vai ter 

feita uma difusão massiva, em 
cada língua, à porta da empresa. 

«AVANTEI» — Uma vez que 
existem aqui na Renault trabalha- 
doras da tantas nacionalidades, 
surge a pergunta: existem, por 
ventura, problemas da nacionalis- 
mo entra os trabalhadores? 

D. B. — Eu vejo o problema 
do nacionalismo de duas maneiras. 
Em primeiro lugar, os grupos de 
língua não são de modo aigum 
um sindicato nacional, é evidente 
que temos de ter em conta a ex- 
pressão própria, as características 
que os camaradas de cada país 
imprimem ao seu grupo. Isso não 
quer dizer, porém, que seja um 
sindicato diferente, no fundamen- 
tal, do Sindicato CGT-Renault. E 
preciso sempre muito cuidado para 
não nos deixarmos levar por nacio- 
nalismo e saber, por outro lado, 
distinguir estes das características 
particulares de cada grupo nacio- 
nal, Estas têm mesmo da ser 
levadas em conta, pois ligadas a 
elas estão as reivindicações de 
cada grupo que não podem de 
modo algum ser desprezadas. 

Entre os diferentes grupos de 
língua não se tem registado quais- 
quer problemas graves ou dificul- 
dades. Pelo contrário, há mesmo 
grande colaboração. Por exemplo, 
a criação, o ano passado, de um 
Comité de Ajuda à luta de liber- 
tação dos povos das ex-colónias 
portuguesas — é prova dessa cola- 
boração e cooperação. Já depois 
do 25 de Abril, os trabalhadores 
portugueses e os trabalhadores 
africanos comemoraram em con- 
junto a Independência da Guiné- 
-Bissau com uma série de Inicia- 
tivas, entre as quais uma confe- 
rência, assembleias e uma sessão 
de cinema com a exibição de um 
filme sobre a Guiné. 

«AVANTE!» — O camarada par- 
ticipou na grande manifestação dos 
emigrantes de 11 de Agosto, em 
Lisboa. Pode-nos falar sobre a pre- 
paração dessa manifestação pelos 
trabalhadores da Renault e dizer- 
-nos como viveu essa jornada em 
Portugal? 

D. B. — Depois do 25 da Abril 
não tirámos mais os olhos de Por- 
tugal, interessados no que se passa 
no vosso país, seguindo todos os 
acontecimentos. Uma grande trans- 
formação se operou nos trabalha- 
dores portugueses que trabalham 
aqui na Renault. Depois do 25 de 
Abril os portugueses sentem-se 
orgulhosos e felizes por serem por-' 
tugueses. Não a ponto de serem 
agressivos, não, mas, pode-se dizer 
que todos eles hoje andam de 
cabeça e ombros bem erguidos. E 
isso compreende-se. Antes, quando 
Os queriam ofender, atlravam-lhes 
è cera com Salazar a o fascismo 

e havia muita gente que, por ve- 
zes, não os levava a sério, isto 
acontecia mesmo entre os traba- 
lhadores franceses e estrangeiros 
aqui na empresa. Depois do 25 de 
Abril os trabalhadores portugueses 
ganharam uma nova dimensão. 
Deu-se, de facto, e não apenas 
aqui na Renault, uma notável 
transformação nos trabalhadores 
portugueses. 

Eu estive em Portugal eni Agosto 
a vivi a inesquecível jornada do 
dia 11. A manifestação foi tam- 
bém preparada aqui, em Paris, 
antes das férias. Em Julho, já os 
trabalhadores portugueses faziam 
reuniões para a preparar. Muitas 
das faixas que desfilaram nesse 
dia peias ruas de Lisboa, levadas 
pelos trabalhadores, foram feitas 
em Paris. Uma delas — aqui, na 
Renault. Podemos dizer que foi 
um trabalho de grande fôlego e 
para o qual foi feita uma grande 
propaganda, com êxito, diga-se, 
pois numerosas pessoas foram mo- 
bilizadas aqui e decidiram aqui, 
em França, participar na manifes- 
tação de Lisboa. 

A nossa viagem de férias este 
ano a Portugal teve algo de sen- 
sacional para atém da manifes- 
tação dos emigrantes. Eu parti 
para férias no mesmo dia em que 
partiu a maioria dos trabalhado- 
res. Pelas estradas fora só se viam 
grupos de portugueses a confrater- 
nizar, exuberantes de alegria. Pa- 
ravam à beira das estradas e fa- 
ziam autênticos piqueniques. O 
cortejo de automóveis entre Vitó- 
ria e Burgos era qualquer coisa 
da espantoso. Carros quase a re- 
bentar com a carga, com nume- 
rosas vinhetas coloridas coladas 
nos vidros, com bandeirolas a flu- 
tuar. Pode dizer-se que nesses 
dois dias as estradas eram só 
dos portugueses e dós europeus 
politizadós que iam ver também o 
Portugal libertado. Junto às estra- 
das era uma permanente quer- 
messe. Volta e meia ouviam-se 
vivas a Portugal. 

Quando chegámos à fronteira 
tivemos também outra surpresa — 
um caloroso e entusiástico acolhi- 
mento em Vilar Formoso. 

Quanto à manifestação, em si, 
deixou-me uma impressão indes- 
critível de firme determinação, de 
alegria e entusiasmo ao mesmo 
tempo. Foi também surpresa para 
mim o entusiasmo das pessoas, 
sempre que passava um militar. 
Alguma coisa se passara, de facto. 
Foi uma satisfação inesquecível o 
ter participado nessa grandiosa 
manifestação dos trabalhadores 
portugueses. Ainda hoje parece 
que oiço as dezenas de milhares 
de vozes a gritarem em uníssono: 
«O povo unido jamais será ven- 
cido! > 

POR UM PORTUGAL 

COM 0 PCP 

Sob o lema «Por um Por- 
tugal Democrático — Com o 
PCP». o Partido Comunista 
Português está a desenvolver 
uma campanha de recepção 
e esclarecimento junto das 
dezenas de milhar de emi- 
grantes que vieram a Portu- 
gal passar o Natal. 

Dessa campanha faz parte 
a afixação de dezenas de mi- 
lhar de cartazes convidan- 
do os emigrantes a dirigirem- 
se aos Centros de Trabalho 
do PCP por todo o País, a 
fim de se esclarecerem e de 
esclarecerem o Partido sobre 
os seus problemas, e distri- 
buição de um folheto desti- 
nado a um primeiro esclare- 
cimento junto dos emigran- 
tes, no intuito de desfazer 
alguns dos boatos que a reac- 
ção nacional e estrangeira 
tem lançado junto da emi- 
gração visando em especial 
o PCP. 

Brigadas de trabalhadores, 
jovens estudantes e jovens 
trabalhadores estiveram du- 
rantes três dias (sexta, sába- 
do e domingo), quase ininter- 
ruptamente, nas fronteiras 
ferroviárias (Vilar Formoso, 
em especial), nas' fronteiras 
rodoviárias (Vilar Formoso, 
Caia, Valença, etc.) nos gran- 
des entroncamentos ferroviá- 
rios (Pampilhosa em espe- 
cial, Entroncamento, etc), 
nas estações de maior mo- 
vimento (S. Bento, no Porto; 
Santa Apolónia, em Lisboa; 
Barreiro, etc.) e em muitas 
outras estações. 

Nesses pontos, profusamen- 
te decorados com cartazes, 
panos escritos bancas de 
propaganda, etc., milhares de 
emigrantes mostraram o seu 
entusiasmo em colaborarem 
com a construção da demo- 
cracia em Portugal. Houve, 
é certo, também provas de 
falta de compreensão, o que 
mostra que a reacção é forte 
na sua actividade e coloca 

alguns problemas de impor- 
tância que devem pesar sobre 
a forma como decorrerão as 
eleições na emigração. 

Neste fim-de-semana houve 
sessões de esclarecimento no 
distrito de Viana do Castelo 
(Ponte de Lima, Vila Nova 
de Cerveira, Monção. Arcos 
de Valdevez), que mobiliza- 
ram centenas de pessoas 
(emigrantes ou não) e que 
decorreram de forma muito 
entusiástica. Também no Bai- 
xo Alentejo se organizaram 
sessões de esclarecimento 
com o mesmo objectivo. Es- 
teve presente o camarada Pe- 
dro Soares. Em Castro Ver- 
de cerca de 2000 pessoas en- 
cheram o largo da vila. o 
teatro de Mértola (600 luga- 
res) estava cheio, a Casa do 
Povo de Odemira (800 luga- 
res) estava esgotada. 

Hoje na Voz do Operário: 
Sérgio Vilarigues 

Hoje, às 21 horas, realiza- 
-se no salão da Voz do Ope- 
rário, uma sessão de esclare- 
cimento-comício em que nar- 
ticipará Sérgio Vilarigues, 
do Secretariado e da Comis- 
são Política do CC do PCP, 
assim como emigrantes da 
França e da RFA. 

Outras sessões de esclare- 
cimento: 

No próximo fim-de-semana 
realizam-se mais as seguintes 
sessões de esclarecimento in- 
tegradas nesta campanha: 
dia 28, às 16 horas, e no mes- 
mo dia, às 21 horas, respecti- 
vamente em Pombal e em 
Vila Nova de Ourém, com a 
presença de Georgete Ferrei- 
ra membro do CC do PCP; 
dias 27. 28, 29 e 30, em La- 
mego. Pinhel, Penalva do Cas- 
telo, Viseu, Guarda, Sabugal, 
Vidago, Chaves. Montalegre e 
Boticas; dia 1, à tarde e à 
noite, em Moura e Serpa, 
com a participação de Urba- 
no Tavares Rodrigues. 

país>es — um com regime 
fascista, outro com regime 
racista? Acaso seria aí auto- 
rizada uma ampla campa- 
nha eleitoral conduzida por 
alguns partidos políticos? O 
PCP, por exemplo? 

— Eu também não posso 
votar, mas estou de acordo 
com a lei. Eu não vofo, mas 
há uma série de patifes que 
também não votam. Além 
disso, um dia eu votarei! 
— acrescenta João Santos, 

E DO «AVANTE!»! 
Que pensam dele ? 

— Julgo que devia falar 
mais da emigração, da ma- 
neira como vivem os tra- 
balhadores portugueses no 
estrangeiro, dos seus pro- 
blemas, para que se saiba 
como nós vivemos — diz 
Jereménio do Sacramento, 
que emigrou há treze anos 
porque a sua profissão es- 
tava em crise — chape- 
leiro. 

Há aqui muitos trabalha- empados Por mim - dis- 
dores — diz ele — e o se e\e - penS0 em voltar. 
«Avante!» e o jornal que Querq V(>ttar a porfuga|> 

esta mais ligado aos traba- Tenho necessidade disso. É 
lhadores. Pois que ele es- esse o meu dever 
creve mais sobre nós, para 
que lá em baixo, em Por- 
tugal, saibam que nós es- 
tamos aqui mas estamos a 
pensar no que se passa na 
nossa terra. 

Os emigrantes 

fazem muita falta no País 
— Penso que os ©mi- 

grantes fazem muita falta 
no País, que um dia de- 
vem voltar para lá. É pena 
que neste momento ainda 
não haja trabalho para to- 
dos lá vivermos — diz J. 
Sacramento, respondendo 
quanto à possibilidade de 
um regresso, ao mesmo 
tempo que manifesta a sua 
firme convicção de que 
um dia haverá em Portugal 
condições para o regresso 
de todos os trabalhadores 

Ao deixarrros Bou\ogr>e. 
-Billancourt, aos deixarmos 
a Renault, onde passámos 
praticamente um dia in- 
teiro, no Comité de Empre- 
sa, falando com trabalha- 
dores portugueses—alguns 
dos mil que ali vivem e tra- 
balham—, foi como se dei- 
xássemos ali uma coisa 
muito nossa, uma coisa 
que, de facto, por direito 
nos pertence. Reconfortou- 
-nos a certeza também ex- 
pressa por J. Sacramento; 

— UM DIA HAVERÁ 
FM PORTUGAL CONDI- 
ÇÕES PARA O REGRESSO 
DE TODOS OS TRABA- 
LHADORES! 

Como trabalhador receio 
que se abra caminho à 
reacção para que eia tenha 
a possibilidade de dividir o 
movimento sindical. Seja 
«lá em baixo», ou aqui, de- 
vemos explicar aos traba- 
lhadores que os sindicatos 
divididos são uma arma nas 
mãos da reacção e do gran- 
de capital apontada contra 
nós. Temos de estar todos 
unidos. 

A nossa pergunta; que 
pensam do voto dos emi- 
grantes? — a resposta vem. 
rápida, de José M. Val- 
verde: 

— Estou há mais de cin- 
co anos aqui. Não posso vo- 
tar. Tenho muita pena. 
Mas estou de acordo com 
a lei. Acho que responde 
à situação. Nãp há condi- 
ções para que todos votem. 
A maioria dos consulados 
não foi sequer saneada. Já 
muitos trabalhadores de- 
mocratas eimigrados, pensa- 
ram que, acaso seriam pos- 
síveis eleições verdadeira- 
mente livres entre os ©mi- 
grantes portugueses que vi- 
vem na Africa do Sul e no 
Brasil, por exemplo? Dois 

ENTREVISTA COM 0 SECRETARIO-GERAL 

DO SINDICATO CGT NA RENAULT 

«Avantel» — Há Muitos anos qu* 
o camarada Roger Sylvain segue 
da perto, e conhece, aqui na Re- 
nault, os problemas dos trabalha- 
dores emigrados. Que nos pode 
dizer da sua experiência em re- 
lação aos trabalhadores portugue- 
ses? E que transformações obser- 
vou na emigração portuguesa após 
n 25 de Abril? 

Roger Sylvain — A nossa ex- 
periência na Renault com a emi- 
gração em geral e, com a emi- 
gração portuguesa, em particular, 
remota a 1964, Foi o ano em 
que vimos chegar à empresa os 
primeiros trabalhadores portugue- 
ses emigrados. Imediatamente nos 
-ncontrámos entre esses trabalha- 
dores, alguns deles emigrados po- 
líticos, outros, que se haviam re- 
cusado a fazer a guerra colonial, 
trabalhadorei que, por seu lado, 
entraram imediatamente nas fi- 
leiras da CGT e, com os quais 
foi logo possível desenvolver uma 
actividade virada também para os 
trabalhadores portugueses em Por- 
tugal. 

Encontrámos militantes multo 
corajosos. E em 1965 era pre- 
ciso ter coragem para à porta 
da empresa, com bandeiras, ape- 
lar à solidariedade dos trabalha- 
dores para o envio de encomendas 
às famílias dos presos políticos 
portugueses, como eles fizeram. 

No que diz respeito ao nosso 
Sindicato fizemos todos os es- 
forços para desenvolver uma 
acção sindical entre os trabalha- 
dores portugueses. Por vezes, 
através de formas originais, como, 
por exemplo, a organização de bai- 
les pela CGT e onde lhes podería- 
mos falar, ganhar a sua confiança, 
mostrando-lhes que a sua partici- 
pação na actividade sindical em 
França era também uma forma 
de ajudarem os trabalhadores do 
seu próprio país. 

O 25 de Abril (ou, mais exac- 
tamente, o 26 e o 27), logo que 
foi avaliado justamente o signifi- 
cado dos acontecimentos que se 
estavam a passar em Portugal e 
das mudanças tão grandes que se 
haviam dado, provocou, como era 
normal, entre os trabalhadores por- 
tugueses grande interesse e entu- 
siasmo. Mas os trabalhadores fran- 
ceses não se mostraram menos 
interessados pelo que se passava 
no vosso país. Seguiam os aconte- 
cimentos por vezes com certo te- 
mor, por vezes com grande entu- 
siasmo, conforme a sua evolução. 

Na CGT, posso dizer que a fi- 
liação de mais-trabalhadores e a 
sua crescente participação nas 
actividades sindicais é, certamen- 

te, o melhor barómetro para mos- 
trar o que o 25 de Abril desen- 
cadeou na consciência dos traba- 
lhadores portugueses, que se sen- 
tiram, pela primeira vez, verda- 
deiramente libertados. Com esse 
sentimento, essa expressão de li- 
berdade que ã fundamental no ho- 
mem, sentiram que podiam agora 
caminhar para a conquista das 
suas verdadeiras aspirações, sem 
temores a completamente livres. 

«Avente!» — Como aecralãrio- 
-geral do Sindicato CGT aqui na 
Rensuh, que pense da solidarie- 
dade aos (r abai adores portugueses 
e das formas que poda ter assa 
solidariedade? 

Roger Sylvain — ri nosso Sin- 
dicato e a Comissão Sindical Por- 
tuguesa, que possuem uma rica 
experiência, vão tentar prestar 
toda a ajuda aos trabalhadores 
portugueses. Penso que é impor- 
tante o facto de termos imedia- 
tamente organizado um estágio 
sindical para jovens portugueses 
sindicalizados, jovens pela idade 
e peie sua actividade, com o ob- 
jectivo de lhes dar uma forma- 
ção sindical mínima, quer para o 
trabalho que eles podem realizar 
no movimento sindicai aqui em 
França pela defesa das reinvindi- 
cações dos próprios trabalhadores 
portugueses emigrados quer para 
o trabalho que podem realizar o 
movimento sindical português, uma 
vez regressados ao País. Também 
a Federação dos Sindicatos da In- 
dústria da Metalurgia criou está- 
gios para os trabalhadores portu- 
gueses em França e recebeu, re- 
centemente, durante 15 dias, sin- 
dicalistas portugueses da meta- 
lurgia, que seguiram um estágio 
de formação sindical aqui em 
França. 

A eficácia da nossa ajuda de- 
penderá do que pudermos fazer 
para conceder o máximo de meios 
para a propaganda, a fim de ele- 
varmos o nível de confiança dos 
trabalhadores, e, também, da 
acção que desenvolver o Comité 
de Empresa, da sua actividade 
cultural, assim como, no plano 
sindical, dos esforços que fizer- 
mos para a formação de quadros. 

«Avante!» — O movimento sin- 
dical português, que é uma das 
grandes vitórias da classe operá- 
ria de Portugal, e cuja história é 
anterior ao 25 da Abril, está a ser 
um dos alvo» preferidos da reac- 
ção, que não cesta de ensaiar ma- 
nobras para o dividir. Possuindo 
os camaradas franceses a sua ex- 
periência neste campo, que no» 
poderia dizer o camarada Roger 
Sylvain a este respeito? 

Roger Sylvain — No que res- 
peita à unidade sindical, nó», tra- 
balhadores, lemos em França, o 
que é uma particularidade, mas, 
ao mesmo tempo, também um 
grande obstáculo — acumulamos 
juntamente com a luta reivindica- 
tiva uma experiência da divisão 
sindical. 

A divisão sindical foi introdu- 
zida em França nos fins de 1920 
pela reacção, não com muito su- 
cesso, na tentativa, nessa época, 
de tentar dividir os trabalhadores 
católicos dos trabalhadores não 
católicos. Mas, em contrapartida, 
em 1947, sob a pressão do impe- 
rialismo americano, a burguesia 
francesa conseguiu, do facto, dí- i 
vidir em França os melhores tra- 
balhadores militantes do movi- 
mento sindical, procurando organi- 
zá-los segundos as suas ideias, se- 
gundo eram comunistas ou não, 
chegando, assim, à criação da 
«Force Ouvrière». Se, globalmen- 
te, a burguesia francesa fracassou 
em relação à CGT, organização 
sindical de classe e de massas, a 
que sempre foi e continua a afir- 
mar-se como a maior organização 
de trabalhadores em França, ela 
teve no entanto alguns êxitos 
nessa divisão (como por exem- 
plo, atrás disse, com a formação 
da «Force Ouvrière») que são 
muito negativos para a eficácia 
da luta reivindicativa. 

E a partir da nossa experiên- 
cia francesa, nós pensamos, como 
qualquer outra pessoa, que o 
trabalhador, qualquer que seja a 
sua :oncepção religiosa ou filosó- 
fica, não deve permitir que o mo- 
vimento sindical se divida. Porque 
é de todo o interesse para o tra- 
balhador, qualquer que seja o 
regime social em que ele viva, 
a existência dum movimento sin- 
dical solidamente unido capaz de 
defender convenientemente as suas 
reivindicações. 

Tudo o que possa ser dito e 
apareça a pretender mobilizar os 
trabalhadores para os organizar 
sindicalmente a partir das suas 
concepções políticas ou religiosas 
deve ser rapidamente combatido, 
porque é extremamente prejudi- 
cial. Em França, nós conhecemos 
essa experiência, sabemos quan- 
tos esforços não tem sido neces- 
sário fazer para ultrapassar essa 
divisão. E 'os os esforços que 
somos obrigados a desenvolver 
para vencer os efeitos da divisão 
sindical em França, são esfor- 
ços roubados ao nosso ataque, à 
nossa luta comum contra os pa- 
trões e a sua exploração. 
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Rogo a Vossa Excelência 
que aceite os melhores cum- 
primentos pela vossa notável 
actividade à frente do Gover- 
no Português, por um Por- 
tugal antifascista e democrá- 
tico, assim como pela pros- 
peridade pessoal de Vossa 
Excelência.» 

O brigadeiro Vasco Gon- 
çalves, ao agradecer a men- 
sagem, solicitou que as suas 
palavras fossem transmitidas 
ao presidente do Conselho de 
Ministros da RDA com os 
votos pela continuidade da- 
quele país no caminho da 
prosperidade do seu povo ê 
aludiu ao que para ele re- 

lações entre a RDA e Portu- 
gal foi também expresso pelo 
Presidente da República, ge- 
neral Costa Gomes, num ami- 
gável encontro realizado no 
mesmo dia, ao princípio da 
tarde. 

Os camaradas 
da RDA 

entre operários 
portugueses 

«Cheaámos de um país que 
também sofreu o fascismo e 
está agora na via democráti- 
ca» — declarou o camarada 
Hermann Axen ao saudar os 
trabalhadores da C o v i n a, 
quando a sua delegação vi- 
sitou aquela fábrica no pas- 

Referindo-se à nova situa- 
ção em Portugal, o camara- 
da Axen expressou o profun- 
do interesse com que o povo 
do seu país acompanha o de- 
senrolar dos acontecimentos 
e a luta dos trabalhadores 
portugueses, pois também ele 
teve de fazer grandes sacri- 
fícios para se libertar do ju- 
go fascista. 

Com a assistência e apoio 
da União Soviética foi der- 
rotado o perigo do fascismo 
no Mundo — salientou a da- 
da altura, sublinhando que 
foi a ajuda de todos os paí- 
ses socialistas que tornou 
possível a vitória da RDA. E 
a terminar afirmou: 

«Falamos línguas diferen- 
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presenta, como engenheiro 
que é, o expressivo símbolo 
nacional da RDA — o com- 
passo e o martelo — e à ex- 
cepcional craveira da tecno- 
logia alemã. 

O desejo de estreitar as re- 

Com o Primeiro-Ministro 

sado dia 20 onde foi acolhi- 
do. à entrada, por um nume- 
roso grupo de trabalhadores 
que quiseram expressar de 
viva voz a alegria que sen- 
tiam em receber os camara- 
das da RDA. 

tes mas temos as mesmas 
ideias. Estamos ao lado do 
Povo português na luta pelo 
progresso e pela paz.. 

Em nome dos trabalhado- 
res da célula do PCP da 
Covina, os camaradas Frasão 

e Pina saudaram a delegação 
do PSUA expressando a fir- 
me decisão dos trabalhado- 
res portugueses^ tal como o 
fizeram os heróicos camara- 
das alemães, lutar lado a la- 
do com todas as forças pro- 
gressistas para que o fascis- 
mo não volte mais à nossa 
terra. 

Durante a visita pelas di- 
versas secções da fábrica os 
visitantes tiveram oportuni- 
dade de contactar, directa- 
mente, com os trabalhadores, 
inteirando-se das suas condi- 
ções de trabalho e de vida, 
aproveitando também para 
dar a conhecer alguns aspec- 
tos da situação na RDA. no- 
meadamente sobre as condi- 
ções de trabalho, a assistên- 
cia médica gratuita, a situa- 
ção da mulher — a quem é 
reconhecida a igualdade de 
direitos na vida social — a 
protecção à infância — 2/3 
das crianças alemãs frequen- 
tam jardins infantis pagos 
pelo Estado, o direito à habi- 
tação, etc. Os operários da 
Covina, que ouviam atenta- 
mente estes esclarecimentos 
não puderam deixar de co- 
mentar «que assim valia a 
pena trabalhar», «que é um 
país desses que nós temos de 
construir». 

A visita terminou com um 
almoço de confraternização 
na cantina da empresa, findo 
o qual o chefe da delegação 
alemã ofereceu algumas re- 
cordações à célula do PCP 
da Covina, destacando-se uma 
tapeçaria com a figura do di- 
rigente operário alemão Ernst 
Thãlmann, assassinado pelos 
nazis, símbolo vivo da herói- 
ca luta dos trabalhadores de 
todo o Mundo pela constru- 
ção de uma sociedade onde 
não existe a exploração do 
homem pelo homem. Ao de- 
sejar todos os sucessos para 
a luta dos trabalhadores por- 
tugueses, o camarada Axen 
chamou a atenção para a im- 
portância da unidade de to- 
das as forças progressistas, 
como condição essencial da 
vitória, e reafirmou que o 
povo da RDA está ao lado do 
nosso povo, que admira e em 
cuja vitória confia. 

Por seu turno, os trabalha- 
dores da Covina ofereceram 
à delegação alemã uma re- 
cordação cujo valor simbó- 
lico reside no facto de ser 

de Imprensa dada pelos mem- ta pelo Movimento das For- 
bros da" delegação do Parti- ças Armadas e por um amplo 
do Socialista Unificado da movimento democrático po- 
Alemanha Democrática. pular no dia 25 de Abril. 

Ao iniciar a conferência, o O nosso povo, que também 
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fruto do trabalho das suas 
maos proletárias com que 
pretenderam transmitir a 
profunda amizade que sen- 
tem pela RDA. 

As forças progressistas 
do Mundo inteiro 

apoiam o rumo escolhido 
por Portugal 

O desenvolvimento das re- 
lações entre a RDA e Portu- 
gal, o reforço da amizade do 
PSUA com o PCP, o interes- 
se das forças progressistas 
mundiais pela actual situa- 
ção portuguesa, a participa- 
ção dos dois países na pró- 
xima Conferência dos Esta- 
dos sobre a Segurança e Coo- 
peração na Europa foram te- 
mas tratados na conferência 

COMUNICADO CONJUNTO PCP-PSUA 
-2" o seguinte o texto do 

comunicado conjunto do 
PSUA e do PCP acerca da vi- 
sita dos camaradas alemães: 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português, visitou Portugal, 
de 18 a 22 de Dezembro de 
1974, uma delegação do Comi- 
té Central do Partido Socia- 
lista Unificado da Alemanha, 
dirigida pelo camarada Her- 
mann Axen, membro da 
comissão política e secretá- 
rio do Comité Central do Par- 
tido. Da delegação também 
faziam parte Joachim Her- 
manri, membro suplente da 
comissão política do Comité 
Central, Égon Winkelmann, 
vice-director do departamen- 
to internacional do Comité 
Central, Manfred Uschner, 
director-adjunlo do departa- 
mento do CC, Ernst - Otto 
Schwabe, redactor-chefe do 
semanário «Horizont», e Wal- 
ter Brunner, colaborador do 
deipartamento internacional 
do Comité Central. 

A delegação do Comité Cen- 
trai do Partido Socialista Uni- 
ficado da Alemanha teve uma 
ampla troca de impressões e 
experiências com uma dele- 
gação do Partido Comunista 
Português, dirigida pelo se- 
cretário-geral do Partido, ca- 
marada Alvaro Cunhal, e da 
qual faziam também parte os 
camaradas Joaquim Gomes, 
membro do secretariado e da 
comissão política do Comité 
Centrai, Dias Lourenco mem- 
bro da comissão política e 
director do «Avante!», Carlos 
Costa e Jaime Serra, da 
comissão política, Georgette 
Ferreira, do Comité Central. 
Aurélio Santos, membro su- 
plente do Comité Central, e 
Helena Costa, da secção in- 
ternacional do Comité Cen- 
tral. 

As conversações decorre- 
ram num ambiente de sin- 
cera amizade e fraternal ca- 
maradagem, e houve pleno 
acordo acerca dos problemas 
tratados. 

Durante a sua visita, a dele- 
gação do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha teve 
oportunidade de tomar conhe- 
cimento directo da actividade 
do Partido Comunista Portu- 
guês e dos êxitos do Povo 
Português na luta pelo esta- 

A VOZ DO PCP 

Todas as 2."-feiras 

às 22 horas 

no Rádio Clube Português 

0 PCP FALA PARA Tl 

beíecfmento de uma ordem 
democrática em Portugal. A 
delegação do PSUA teve en- 
contros cordiais com militan- 
tes do PCP, com operários e 
camponeses, intelectuais e io- 
vens. Nesses encontros foram 
postos em destaque os laços 
fraternais e as estreitas rela- 
ções existentes entre os dois 
partidos e ambos os povos. 

Nas conversações entre as 
duas delegações foram abor- 
dados nroblemas respeitantes 
às relações entre ambos os 
partidos e à sua actividade 
política, à situação interna- 
cional e à luta comum dos 
partidos comunistas e operá- 
rios. 

A delegação do Partido 
Comunista Português deu 
uma ampla informação sobre 
a situação política nacional 
após o derrubamento da di- 
tadura fascista, a 25 de Abril, 
pelo Movimento das Forças 
Armadas, culminando a longa 
e heróica luta do Povo Por- 
tuguês. O PCP destacou o pa- 
pel que, na conquista e con- 
solidação das liberdades de- 
mocráticas, têm tido a uni- 
dade e a acção das massas 
populares e a sua aliança 
com as Forças Armadas. Su- 
blinhou também o importan- 
te papel que, na vitória sobre 
o fascismo, coube à luta dos 
movimentos de libertação dos 
povos das colónias portugue- 
sas, bem como à solidarie- 
dade internacional. 

A delegação do PCP deu 
também uma informação so- 
bre a actividade que está sen- 
do desenvolvida nelo Partido 
para a aplicação das resolu- 
ções do seu Congresso Ex- 
traordinário de Outubro últi- 
mo, visando o reforço do Es- 
tado democrático e a defesa 
das liberdades, a defesa da 
estabilidade económica e fi- 
nanceira com vistas ao desen- 
volvimento, e o prossegui- 
mento da descolonizac~o 

A delegação do PCP expri- 
miu o alto aprt -o dos comu- 
nistas portugueses pela soli- 
dariedade activa do nartido 
irmão e do povo da RDA à 
luta do Povo Português con- 
tra o fascismo e pela conso- 
lidação de um regime demo- 
crático. 

A delegação do PSUA con- 
gratulou-se com as conquis- 
tas^ históricas do Povo Portu- 
guês, o fim da guerra colo- 
nial e os grandes passos da- 
dos no caminho da descolo- 
nização com a plena indepen- 
dência e soberania da Guiné- 
-Bissau e os progressos nesse 
sentido dos povos de Moçam- 
bique, Angola, São Tomé e 
Príncipe, e Cabo Verde. A de- 
legação do PSUA manifestou 
a sua total solidariedade às 
forças democráticas e pro- 
gressistas portuguesas, pres- 
tando homenagem à luta do 
PCP pela unidade das forças 
democráticas e pelo reforço 
da aliança do movimento po- 
pular com o MFA. 

A delegação do CC do PSUA 
apresentou uma ampla infor- 
mação sobre os grandes es- 
forços dos trabalhadores da 

RDA para o cumprimento das 
decisões do 8.° Çongresso do 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha e sobre as múl- 
tiplas realizações comemora- 
tivas do 25° aniversário da 
RDA e a próxima comemora- 
ção do 30.° aniversário da li- 
bertação do fascismo hitle- 
riano. A delegação sublinhou 
que a fase de construção da 
sociedade socialista desenvol- 
vida, iniciada no 8.° Congres- 
so do Partido Socialista Uni- 
ficado, levou à consolidação 
da posição da RDA dentro da 
comunidade socialista, ao re- 
forço da fraternidade com a 
URSS em todos os campos 
da vida social e ao fortaleci- 
mento da posição internacio- 
nal da RDA. As duas delega- 
ções sublinham que a cons- 
tante elevação do nível de 
vida cultural e material dos 
trabalhadores, o desenvolvi- 
mento económico sem crises 
e dinâmico, a estabilidade de 
preços e a segurança social, 
bem como a existência de 
uma democracia socialista 
ampla na RDA, contrastam 
com a crise profunda, a in- 
flação, o aumento dos pre- 
ços e a insegurança social nos 
Estados capitalistas, e expri- 
mem a superioridade da or- 
dem social socialista sobre o 
capitalismo. Esta superiori- 
dade é claramente eviden- 
ciada pelas conquistas do so- 
cialismo na RDA e nos outros 
Estados da comunidade so- 
cialista, e pela construção das 
bases técnicas e materiais do 
comunismo na URSS. 

A delegação do PCP pres- 
tou homenagem aos sucessos 
na construção do socialismo, 
alcançados pela RDA nos 25 
anos decorridos desde a sua 
fundação, sucessos que são 
também contribuições à luta 
da classe operária internacio- 
nal. Destacou igualmente a 
acção da RDA para a conso- 
lidação da paz e da segurança 
na Europa e no mundo, assim 
como o seu apoio consequen- 
te aos povos que lutam con- 
tra a agressão imperialista, 
a reacção, o fascismo, o colo- 
nialismo e o neocolonialismo. 

As delegações do Partido 
Socialista Unificado da Ale- 
manha e do Partido Comu- 
nista Português saúdam a 
actual viragem na situação 
internacional, favorável ao 
desanuviamento na Europa e 
no mundo, e que é em me- 
dida decisiva produto da po- 
lítica de paz da URSC e da 
comunidade dos Estar'-v; so- 
cialistas, da luta dos partidos 
comunistas e de todas as for- 
ças democráticas e de paz de 
todo o mundo. 

As delegações de ambos os 
partidos declaram considerar 
a luta pelo prosseguimento 
da aplicação dos princípios 
da coexistência pacífica às 
relações entre Estados com • 
regime social e político dife- 
rente como uma das tarefas 
comuns mais importantes dos 
partidos irmãos. 

As duas delegações mani- 
festam a sua preocupação -ic- 

las actividades das torças im- 
perialistas e reaccionárias, e 
sublinham que é necessário 
tomar irreversível o actual 
nrocesso de desanuviamento. 
Isto exige esforços mais in- 
tensos dos povos amantes da 
paz, para o estabelecimento 
de uma ampla frente de de- 
fesa e consolidação da paz. 

Ambos os oartidos se pro- 
nunciaram nela necessidade 
de fazer avançar rapidamente 
os trabalhos da Conferência 
dos Estados sobre a Segu- 
rança e Cooperação na Euro- 
pa, até à sua conclusão posi- 
tiva e ao mais alto nível, com- 
batendo as, manobras das for- 
ças hostis à segurança que 
prejudicam essa conferência 
com a apresentação de exi- 
gências infundadas. Os dois 
partidos expressam a opinião 
de que é actualmente possí- 
vel e necessário agir no sen- 
tido de reforçar e alargar o 
desanuviamento aos outros 
continentes. 

Os dois partidos aprecia- 
ram positivamente a evolu- 
ção das relações estatais en- 
tre a RDA e Portugal, depois 
do estabelecimento de rela- 
ções diplomáticas, e manifes- 
taram-se pelo incremento da 
colaboração entre os dois Es- 
tados, com base nos princí- 
pios da coexistência pacífica, 
no interesse da paz e em be- 
nefício de ambos os povos. 

As delegações do PSUA e 
do PCP destacam a solidarie- 
dade firme dos seus partidos 
para com todos os povos em 
luta contra o imperialismo, 
nela independência nacional 
e pelo progresso social. Rea- 
firmam o seu total apoio ao 
povo vietnamês, bem como 
aos povos do Laus e do Cam- 
boja, pronunciando-se pelo 
cumprimento e aplicação ri- 
gorosos e sem demora dos 
acordos de Paris. Continua- 
rão a apoiar a luta dos povos 
árabes, o estabelecimento de 
uma paz justa e duradoura 
no Médio Oriente, o que im- 
plica a retirada das tropas 
israelitas dos territórios ára- 
bes ocupados em 1967, e a 
salvaguarda dos legítimos di- 
reitos do povo da Palestina. 
Exigem o fim da intervenção 
estrangeira e a garantia da 
plena soberania e integridade 
territorial de Chipre. 

Manifestam a sua solidarie- 
dade firme e total à luta do 
povo de Espanha pela liber- 
dade e a democracia. 

Continuarão a participar 
activamente no movimento 
internacional de solidarieda- 
de para com a luta antifas- 
cista do povo chileno. Estão 
firmemente ao lado de todos 
os povos latino-amerícanos, 
oprimidos pelo imperialismo. 
Exigem que cesse a persegui- 
ção aos patriotas chilenos e 
uruguaios, reclamando espe- 
cialmente a libertação dos ca- 
maradas Luís Corvallan, Rod- 
ney Arismendi e todos os 
outros presos políticos. 

Expressam também a sua 
solidariedade aos novos afri-' 
canos em luta contra o ra- 

cismo, o colonialismo e o 
neocolonialismo. 

O PSUA e o PCP estão ple- 
namente de acordo quanto 
aos problemas do movimento 
comunista internacional abor- 
dados nas conversações. Con- 
tinuarão fazendo tudo para 
reforçar a unidade e coesão 
dos partidos comunistas e 
operários, a união fraternal 
com o PCUS, encarando como 
tarefa primordial o reforço 
das relações entre os parti- 
dos irmãos, na base do mar- 
xismo-leninismo e do interna- 
cionalismo proletário. 

Perante a agudização da 
luta de classes no plano ideo- 
lógico, o PSUA e o PCP são 
de opinião de que deve ser 
dada enérgica réplica às ofen- 
sivas que procuram provocar 
divisões no movimento comu- 
nista e nas forças anti-impe- 
riaiistas. O anticomunismo e 
o anti-sovietismo, venham de 
onde vierem, devem ser com- 
batidos com firmeza. Por 
isso, ambos os partidos con- 
denam a política e a ideolo- 
gia dos maoístas, que corta- 
ram completamente com o 
marxismo - leninismo e cau- 
sam graves prejuízos à luta 
revolucionária do movimento 
operário e à luta dos povos 
contra o imperialismo, pelo 
progresso social, a indepen- 
dência nacional e a paz. 

As delegações do PSUA e 
do PCP verificam que a prá- 
tica confirmou a justeza das 
conclusões colectivas a que 
se chegou na Conferência 
Internacional dos Partidos 
Comunistas e Operários, rea- 
lizada em 1969, em Moscovo. 

Ambas as delegações saú- 
dam a convocação da Confe- 
rência dos Partidos Comunis- 
tas e Operários da Europa 
que deverá realizar-se em 
1975, em Berlim, capital da 
RDA, e propõem-se colaborar 
activamente na preparação e 
realização dessa conferência, 
com o fim de reforçar a luta 
comum pela naz, a segurança, 
a cooperação e o progresso 
social. 

As duas delegações estão 
convencidas de que os resul- 
tados deste encontro contri- 
buirão para o reforço ainda 
maior das firmes e estreitas 
relações já existentes entre 
o PSUA e o PCP. 

A delegação do CC do PSUA 
agradece a hospitalidade do 
PCP e manifesta a sua satis- 
fação pela forma como foi 
recebida por operários, cam- 
poneses, representantes de 
organizações sindicais, jo- 
vens, mulheres e intelectuais, 
bem como entidades oficiais. 

O PCP considera uma alta 
nrova de solidariedade aos 
comunistas portugueses a vi- 
sita fraternal dos camaradas 
da RDA. 

A delegação do PSUA en- 
tregou ao Comité Central do 
PCP um convite para a rea- 
lização de uma visita à RDA, 
convite que foi aceite cora 
agradecimento. 

Lisboa. 21 dc Dezembro 
de 1974. 

Com o Presidente àa República 

chefe da delegação, camarada 
Hermann Axen, membro da 
comissão política e do secre- 
tariado do Comité Central do 
PSUA e presidente da comis- 
são dos Negócios Estrangei- 
ros da Câmara Popular, pro- 
feriu a seguinte declaração: 

«Senhoras e senhores, 
Caros amigos e camaradas, 
Como sabem, a nossa de- 

legação está no novo Portu- 
gal a convite do Partido 
Comunista Português. Aceita- 
mos com muito prazer este 
convite. Os comunistas ale- 
mães e portugueses estão li- 
gados há décadas por tradi- 
ções revolucionárias. 

Mas agora é a primeira 
vez que temos a oportunida- 
de de saudar o heróico Par- 
tido Comunista Português no 
próprio País. O nosso objec- 
tivo consiste em levar a cabo 
uma troca de opiniões frater- 
nal com o Comité Central 
do nosso partido irmão e, de- 
senvolver a cooperação en- 
tre ambos os partidos. 

A este fim serviram tam- 
bém as conversações com o 
camarada Álvaro Cunhal e 

sofreu uma ditadura fascista 
durante doze anos, fez gran- 
des sacrifícios e, entrou no 
caminho de um futuro de- 
mocrático. 

É sob o aspecto daquelas 
experiências que observamos, 
com grande atenção e sim- 
patia, os avanços no caminho 
da democracia em Portugal, 
assim como o processo de 
descolonização realizado con- 
sequentemente pelo Governo 
Provisório. 

Embora estejamos no seu 
lindo país só há dois dias, 
sentimos bem claras estas 
mudanças, como por exem- 
plo durante o encontro com 
onerários da fábrica de vi- 
dros da Covina. O rumo es- 
colhido por Portugal corres- 
ponde às tendências funda- 
mentais do desenvolvimento 
europeu e mundial, caracte- 
rizadas pelo avanço contínuo 
das forças da Paz, da Demo- 
cracia e do Progresso Social. 

A R. D. A. socialista deseja 
relações íntimas e amistosas 
com o Portugal democrático, 
que correspondam à aspira- 
çãó de cooperação na base de 

«As tradicionais relações 
amistosas entre os dois parti- 
dos já criaram bases sólidas 
no plano do comunismo in- 
ternacional. Prevê-se a inten- 
sificação de intercâmbio mú- 
tuo de delegações para se 
falar de questões importan- 
tes para ambos, intercâmbio 
de professores, de jornalis- 
tas, etc.» 

Sobre o desenvolvimento 
das relações entre os dois 
países, o destacado dirigente 
político alemão sublinhou o 
desejo de a RDA em manter 
relações íntimas e amistosas 
com Portugal, intensificando 
a colaboração e intercâmbio 
a todos as níveis entre os 
dois povos. 

Relativamente ao contribu- 
to que a RDA e Portugal po- 
derão prestar aos trabalhos 
da Conferência de Seguran- 
ça e Cooperação na Europa, 
Hermann Axen respondeu 
que a experiência e luta de 
dois países que se libertaram 
do fascismo constituiriam, 
sem dúvida, um reforço para 
a actual viragem na situação 
internacional, favorável ao 
desanuviamento na Europa 
e no Mundo, impondo-se aos 
dois partidos irmãos a im- 
portante tarefa comum de 
intensificar e reforçar a luta 
pelo prosseguimento da apli- 
cação dos princípios da coe- 
xistência pacífica entre os 
Estados. 

Respondeu ainda a pergun- 
tas relativas à ajuda presta- 
da pela RDA aos movimentos 
de libertação das antigas co- 
lónias portuguesas, referindo 
o apoio que, desde o início 
da luta armada o seu país e 
o seu partido deram a esses 
movimentos. 

Além do chefe da delega- 
ção. estiveram também pre- 
sentes na conferência de Im- 
prensa os camaradas Joachin 
Hermann, membro suplente 
da comissão política e direc- 
tor do «Neues Deutschland»; 
Ernst Otto Sehwabe, director 
da revista «Horizont» e Egon 
Winkeitmann, do departamen- 
to internacional do Comité 
Centra] do PSUA. 

Encontro com trabalhadores 
rurais 

No seguimento dos contac- 
tos com os trabalhadores por- 
tugueses, a delegação da 
RDA esteve no dia 19. em Al- 
piarça onde se encontrou com 
trabalhadores rurais, intei- 
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outros dirigentes do Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta Português, realizadas on-, 
tem e anteontem. 

Mas, permitam-nos sobre- 
tudo, transmitir as melhores 
saudações do povo da Repú- 
blica Democrática Alemã e 
dos dois milhões de comunis- 
tas do nosso Estado dos 
operários e camponeses so- 
cialistas e do Comité Central 
do Partido Socialista Uniti- 
cado da Alemanha e do seu 
primeiro-secretário, o cama- 
rada Erich Flonecker, aos 
nossos anfitriões, à classe 
operária, ao Povo e a todos 
os representantes do novo 
Portugal. Portugal é o foco 
d# interesse de todas as for- 
ças progressistas da Eurooa 
e do Mundo inteiro. Os tra- 
balhadores do nosso país 
saudaram, igualmente com 
satisfação e entusiasmo, o 
destroçar da ditadura fasci.s- 
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Com os camponesas de Alpiarça 

vantagem mútua, aos interes- 
se.i da paz e da segurança n- 
ternacional. Hoje, expressá- 
mos estes desejos também no 
encontro com o Presidente da 
República, Francisco da Cos- 
ta Gomes. 

A nossa visita ainda não 
terminou. Queremos aprovei- 
tar Os dias restantes para nos 
encontrar com outros repre- 
sentantes das forças democrá- 
ticas e personalidades do Es- 
tado, assim como para conhe- 
cex mais uirUpouco deste belo 
País no limiar do ontem ao 
amanhã. 

Permitam-me desejar à clas- 
se operária e ao povo portu- 
guês novos progressos basean- 
do-se na unidade de todas as 
suas forças democráticas e 
êxitos no seu caminho inicia- 
do no 25 de Abril.» 

Exemplo 
do internacionalismo 

O camarada Axen pôs-se, de- 
pois, à disposição dos jorna- 
listas para responder a quais- 
quer perguntas. Falou então 
do valioso contributo dado pe- 
los países socialistas ao seu 
país, factor decisivo para a 
rápida transformação da Re- 
publica Democrática num 
país altamente desenvolvido. 

Ao ser-lhe perguntado como 
poderia traduzir as relações 
entre o PSUA e o PCP. não 
hesitou em afirmar: 

rando-se da situação nos nos- 
sos campos, trocando expe- 
riências, abrindo perspectivas 
para o futuro. 

O encontro culminou com 
um almoço de confraterni- 
zação, num clima de ale- 
gria e amizade, característica 
comum a todos aqueles que 
se empenharam na luta pela 
paz a segurança, o progresso 
justiça social. 

Durante a sua estadia en- 
tre nós, a delegação da Re- 
pública Democrática Alemã 
ofereceu uma recepção num 
hotel da capital. Estiveram 
presentes membros do Go- 
verno Provisório e do corpo 
diplomático; nomeadamente 
dos países socialistas e ainda 
da Intersindical. Pelo nosso 
Partido estiveram presentes 
Joaquim Gomes, Dias Lou- 
renço, Jaime Serra, Georget- 
te Ferreira, Carlos Brito e 
Rogério de Carvalho, todos 
do CC. 
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r 6 e 27/XII/74 
J ! r Proletários de todos os países, UNI-VOS! 

«ANTIGOMUNISMO E DEMOCRACIA SÃO 

INCOMPATÍVEIS COMO 0 FOGO E ÁGUA» 

—afirmou o camarada Hermann Axen 

Queridos camaradas e amigos: 
De todo o coração transmitimos ao povo e ao Par- 

tido Comunista Português as saudações calorosas e fra- 
ternais de dois milhões de comunistas e de todo o povo 
da República Democrática Alemã socialista. 

Queridos camaradas: 
Foi com enorme prazer que aceitámos o convite 

do Comité Central do Partido Comunista .Português 
para visitar o novo Portugal. Sentimo-nos muito felizes 
por podermos ser aqui testemunhas directas dos pro- 
gressos alcançados no caminho revolucionário-democrá- 
tico, iniciado a 25 de Abril. Sabemos que a 28 de Setem- 
bro o povo português defendeu firmemente essa orien- 
tação e isso alegra-nos. 

Há dezenas de anos que os nossos combativos par- 
tidos marxista-leninistas estão intimamente ligados pelo 
espírito da solidariedade proletária. 

Saudamos o Partido Comunista Português, van- 
guarda revolucionária temperada no fogo de duros com- 
bates de classe, que, em 48 anos de ilegalidade, nem o 
terror nem as perseguições desencadeadas pela brutal 
ditadura fascista de Salazar e Caetano conseguiram 
aniquilar. 

Saudamos o Partido Comunista Português, o Par- 
tido que com o sangue dos seus heróis e mártires pre- 
parou a sementeira do 25 de Abril, o grande Partido 
da classe operária e da resistência antifascista, que 
durante meio século de escuridão manteve sempre bem 
alto o facho da liberdade e a bandeira da revolução. 

Encarnando a honra e a consciência da nação por- 
tuguesa, a voz e o coração do seu povo trabalhador, o 
Partido Comunista Português criou lutadores intrépidos 
e audaciosos, cujos nomes são hoje lembrados com amor 
e respeito em Portugal e fora de Portugal. 

0 Partido Socialista Unificado Alemão sente-se 
estreitamente ligado ao Partido Comunista Português 
ainda pela circunstância de a história de ambos os par- 
tidos ter muitos traços comuns. Conhecemos bem, pela 
nossa própria experiência, o que significa a prisão fas- 
cista. Ò nosso primeiro-secretário, camarada Erich Hone- 
ker, foi obrigado a passar dez anos da sua vida numa 
tal prisão. Outros membros da direcção do nosso partido 
tiveram sorte semelhante. Dezenas de milhar dos nos- 
sos melhores camaradas morreram nos campos de con- 
centração ou no cadafalso, morreram nas Brigadas Inter- 
nacionais da guerra civil espanhola, morreram como 
guerrilheiros vermelhos nas terras ocupadas pdo exér- 
cito hitleriano, ou morreram como combatentes da Resis- 
tência. Mas tal como os fascistas alemães não nos con- 
seguiram fazer calar, a nós, comunistas, também os fas- 
cistas portugueses não puderam esmagar a heróica van- 
guarda marxista-leninista do povo português. 

Os 48 anos de resistência do intrépido Partido 
Comunista Português contra a ditadura, pela liberdade 
e pela democracia constituem o capítulo mais grandioso 
e significativo da marcha que conduziu ao 25 de Abril 
de 1974. Nesse dia memorável, o patriótico Movimento 
das Forças Armadas uniu-se estreitamente com o povo 
e derrubou o putrefacto regime de Caetano. 

Por isso saudamos muito respeitosamente o Movi- 
mento das Forças Armadas e as suas destacadas perso- 
nalidades, que aspiram a um Portugal livre e demo- 
crático. 

A nossa saudação dirige-se também a todas as for- 
ças democráticas de Portugal. Dirige-se aos partidos e 
às organizações democráticas de massas, cuja activi- 
dade também remonta a tempos difíceis. 

A grande obra do 25 de Abril foi defendida e con- 
solidada no dia 28 de Setembro. Neste dia os trabalha- 
dores portugueses travaram uma grande batalha pela 
liberdade e pela democracia, pela continuação do pro- 
cesso da revolução democrática e nacional. A aliança 
do movimento democrático e popular com o Movimento 
das Forças Armadas passou satisfatoriamente por uma 
séria prova de fogo. Reforçou-se a unidade de acção 
entre as forças democráticas, que é penhor, não só da 
defesa de Portugal contra os seus inimigos como tam- 
bém do seu progresso futuro. 

Quer o nosso partido como todos os cidadãos da 
República Democrática Alemã Socialista olham com 
interesse e simpatia a luta do povo português pelo esta- 
belecimento dum regime democrático estável. 

É com grande apreço que observamos o processo 
de descolonização iniciado pelo Governo Provisório. 

Desejamo-vos, camaradas e amigos, o melhor êxito 
na luta pela concretização dos três pontos da plataforma 
de emergência aprovada pelo 7.° Congresso extraordi- 
nário do Partido Comunista Português: o reforço do 
Estado democrático e a defesa das liberdades; a defesa 
da estabilidade económica com vista ao desenvolvi- 
mento; assim como o prosseguimento da descoloniza- ■ 
cão. 0 vosso povo terá de passar por duras provas neste 
tão justo caminho. Muitas vezes o novo impõe-se com 
grande dificuldade. Também no nosso país o início do 
caminho para a instauração da democracia e para o pro- 
gresso social esteve longe de ser fácil. 

Quando o poder da suástica fracassou, depois de 
ter feito alastrar a morte e o fogo por sobre o Mundo, 
o território da actual República Democrática Alemã era 
apenas um montão de gigantescos destroços. Dominava 
ali o desespero e a perplexidade. Naquela complicada 
situação, os comunistas, saídos das prisões e dos cam- 
pos de concentração, vindos da emigração e da ilegali- 
dade, tiveram de enfrentar esta difícil situação, dando, 
desde as primeiras horas, o exemplo como activistas e 
impulsionadores. Deram à classe operária a confiança 
no futuro. A ajuda prestada pela União Soviética, que 
não só trouxe a liberdade ao nosso povo como também 
lhe estendeu fraternalmente a mão, foi vital em todos 
os campos de acção. 

Contribuiu para fazer malograr os planos e as 
acções da contra-revolução internacional, dirigidos con- 
tra o nosso desenvolvimento democrático. Durante treze 
anos o nosso jovem Estado de Operários e Camponeses 
teve de ser progressivamente reforçado e consequen- 
temente defendido, face a uma fronteira quase aberta 
ao imperialismo e nas condições de uma dura luta de 
ciasses. Milhares de espiões e agentes provocadores 
foram enviados peio imperialismo para o nosso país. 
A sabotagem, o terror, o bloqueio económico, o isola- 
mento internacional — tudo isso foram importantes 
armas de luta da reacção alemã e internacional contra 
a nova democracia alsmã. Durante mais de vinte anos 
devido às intrigas do imperialismo, esteve vedado o 
reconhecimento internacional da República Democrá- 
tica Alemã à escala mundial. Todavia a correlação mun- 
dial de forças modificava-se incessantemente em favor 
do socialismo. E o bloqueio fracassou vergonhosamente. 

Se conseguimos repelir com êxito todas as conspi- 

rações da reacção interna e externa, isso deveu-se em 
grande parte ao facto de sempre termos esclarecido o 
nosso povo sobre quem eram os seus amigos e os seus 
inimigos. 

Nas transformações democráticas os amigos são os 
operários, os camponeses, a intelectualidade progres- 
sista, os artesãos, os comerciantes, os pequenos e médios 
empresários. Os inimigos são os monopólios internos e 
externos, os fascistas e os seus cúmplices, é a CIA, como 
centro de conspiração internacional. Essa mesma CIA 
que, aliada aos Pinochets, estrangulou a liberdade do 
Chile. Porque em todos os lugares onde o povo se quer 
libertar da tutela e da exploração imperialista, a CIA 
está presente, na sua acção e em busca de novos Pino- 
chets. Para isso, aproveita-se da acção irresponsável de 
grupos ultra-esquerdistas que vomitam uma verborreia 
pseudo-revolucionária e acabam por prestar um serviço 
à contra-revolução. É natural que os fascistas e os reac- 
cionários mudem de roupagem depois da sua derrota. 
Têm de se camuflar porque a defesa aberta do fascismo 
e da exploração monopolista são abominados pelo povo. 
Portanto, o lobo veste a pele do cordeiro e vai mesmo ao 
ponto de falar demagogicamente em democracia e pro- 
gresso. Tentam enganar o povo. Discursam publicamente 
sobre a democracia, mas fazem tudo para impedir a sua 
concretização, falando de uma «democracia sem comu- 
nistas». Mas a experiência do proletariado em todo o 
Mundo diz-nos; «Não é possível existir uma verdadeira 
democracia, sem ou contra os comunistas, que são os 
combatentes mais consequentes pela democracia e pelo 
progresso.» O grande escritor alemão Thomas Mann 
definiu o anticomunismo como a asneira fundamental 
da nossa época. 

Anticomunismo e democracia são tão inconciliáveis 
como o fogo e a água. 

O crescimento e a evolução da nossa República 
Democrática Alemã foi obra de todas as torças demo- 
cráticas do povo. Destacou-se, pela sua importância 
decisiva, a realização da unidade do Movimento Operá- 
rio e Sindical, assim como a união política de todas as 
forças democráticas e populares. Num processo de trans- 
formação social que durou afguns anos, a classe operá- 
ria conduziu os outros trabalhadores, os camponeses, os 
artesãos, os pequenos empresários em direcção à cons- 
trução do socialismo, numa base de confiança e de modo 
que eles próprios pudessem participar na tarefa de dar 
forma à transição para o socialismo. 

0 nosso partido, os sindicatos e as organizações de 
massas, assim como os outros 4 partidos democráticos 
e antifascistas existentes no nosso país, fizeram grandes 
esforços para desenvolver a República Democrática Ale- 
mã, proclamada no dia 7 de Outubro de 1949. Num 
período historicamente curto ela transformou-se num 
Estado industrial, moderno e avançado. Para isso, o 
ponto de partida foram as profundas transformações 
revolucionárias. 

Com a reforma agrária, que eliminou os latifúndios, 
foi liquidada a classe dos grandes proprietários rurais. 
A expropriação dos monopólios e dos que tinham acumu- 
lado lucros com a guerra levou ao surgimento duma 
indústria que era propriedade do povo. 0 velho mono- 
pólio do ensino, detido pelas classes dominantes, foi 
abolido; as universidades e escolas superiores foram 
abertas a todos os filhos dos operários e camponeses. 
Criou-se um poder estatal democrático, em que as For- 
ças Armadas, a Justiça e a Polícia são fielmente devo- 
tados à causa do povo. 

Esta transformação da realidade social modificou 
radicalmente o modo de pensar do nosso povo. Os cida- 
dãos da República Democrática Alemã são inspirados 
pelo patriotismo socialista e pelo internacionalismo pro- 
letário. Praticam a solidariedade de classe e sentem-se 
firmemente unidos a todos os povos em luta pela sua 
libertação. Os mais de noventa delegados portugueses 
que, apesar do regime de terror de Caetano, participa- 
ram no X Festival Mundial da Juventude e dos Estudan- 
tes, realizado na npssa capital, Berlim, certamente vos 
disseram que raízes profundas tem no coração do nosso 
povo a ideologia revolucionária. 

Como sabeis, o imperialismo tenta dividir os povos 
e lançá-los uns contra os outros. Deste modo, ele já 
provocou (e continua a provocar) muitos males. Entre- 
tanto, nós, os países libertados e progressistas, construí- 
mos um mundo novo, um mundo de fraternidade. A for- 
mação e o desenvolvimento da República Democrática 
Alemã foram apoiados pela solidariedade internacional 
da classe operária. Recebemos gestos de solidariedade, 
mas mantemos vivo o compromisso de também prestar 
solidariedade. 

Por isso, a República Democrática Alemã socia- 
lista estende a sua mão ao Portugal livre e democrático, 
num gesto de fraternidade e de cooperação estreita. 
A nossa República foi, após o 25 de Abril, um dos pri- 
meiros Estados que chegou a acordo com o Governo 
Provisório para o estabelecimento de relações diplo- 
máticas. 

Camaradas e amigos: 
0 Portugal do 25 de Abril, pelas suas posições 

anticolonialistas e democráticas, inspira confiança ao 
Mundo. Esta confiança baseia-se na legitimidade demo- 
crática daquelas forças que, hoje em dia, são representa- 
tivas para o povo português. 

Conhecemos a vossa palavra de ordem: «A vitória 
é dificil mas é nossa!» Entendemo-la no sentido de que 
são grandes as dificuldades no caminho para a liberdade, 
mas que elas podem ser vencidas. 

Realismo e confiança no futuro, unidade da classe 
operária e de todas as forças democráticas — nisto se 
baseia a política do PCP. De todo o coração vos deseja- 
mos os maiores êxitos. 

Sentimos a necessidade profunda de expressar, 
mais uma vez, os nossos agradecimentos ao Comité 
Central do PCP (e designadamente ao camarada Álvaro 
Cunhal) pelo convite para esta manifestação de solida- 
riedade e de amizade entre os nossos povos. Vamos 
informar o nosso partido e o nosso povo sobre o novo 
Portugal e sobre a vossa grande luta. 

Camaradas e amigos! 
Estaremos sempre ao lado do Partido Comunista, 

da classe operária e do povo de Portugal livre! 

Viva Portugal Democrático! 

Viva o heróico Partido Comunista Português! 

Viva a eterna amizade e solidariedade entre os 
povos e partidos marxistas-1 eninistas da RDA e de 
Portugal! 

Viva o internacionalismo proletário! 
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Ni Corina, os membros da delegação do PSUA contactaram de perto com os trabalhadores que os receberam atectuosamente 

NA AMADORA 

MILHARES DE PESSOAS ASSISTIRAM 

AO COMÍCIO DE AMIZADE PCP-PSUA 

A Reboleira registou, no sá- 
bado à noite, um movimento 
nunca visto antes. Tão-pouco 
o frio impediu que as pes- 
soas acorresssem em massa 
ao Pavilhão Gimnodesportivo 
da Amadora onde se realizava 
o comício de amizade entre o 
Partido Socialista Unificado 
da R e p ú b lica Democrática 
Alemã e o Partido Comunista 
Português. 

Muito antes da hora mar- 
cada, grupos numerosos em- 
punhando bandeiras do PCP 
dirigiam-se já para o local 
onde mais tarde iriam talar 
os camaradas Joaquim Go- 
mes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central do nosso par- 
tido, Hermann Axen. membro 
da Comissão Politica e do Se- 
cretariado do Comité Central 
do PSUA e presidente da 
Comissão dos Negócios Es- 
trangeiros da Câmara Popu- 
lar, e Álvaro Cunhal, secretá- 
rio-geral do PCP, cujos dis- 
cursos publicamos noutro lo- 
cal. 

Como já vem sendo costu- 
me o recinto encontrava-se 
repleto com a assistência, e 
os milhares de pessoas ali 
presentes viviam um ambien- 
te de profunda alegria. Cons- 
tituíam a mesa, para além dos 
camaradas já citados, Erich 
Butzke, embaixador da RDA 
em Lisboa, dr. João de Freitas 
Branco, secretário de Estado 
da Cultura e Educação Perma- 
nente, Jaime Serra e António 
Dias Lourenço, membros da 
Comissão Política do Comité 
Central e este último director 
do nosso jornal. Estiveram 
ainda presentes elementos da 
Comissão Concelhia de Oeiras 
e da Comissão de Freguesia 
da Amadora do nosso partido, 
os restantes membros da de- 
legação do PSUA, represen- 
tantes do MDP/CDE, do PS e 
do Movimento Democrático 
de Mulheres. 

A saudação de um povo 

que constrói o socialismo 
Abriu o comício o cama- 

rada Joaquim Gomes que leu 
urna saudação do PCP ã dele- 
gação do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha e a 
todos os comunistas e traba- 
lhadores daquele país, afir- 
mando: 

Camaradas, amigos- 
É com grande satisfação 

que em nome do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português e certo de expri- 
mir o sentimento de todos 
os comunistas e trabalhado- 
res portugueses, dirijo as 
mais calorosas saudações à 
delegação do Partido Socialis- 
ta Unificado da Alemanha, 
encabeçada pelo camarada 
Hermann Axen, membro do 
Bureau Político e secretário 
do Comité Central e por seu 
intermédio a todos os comu- 
nistas e trabalhadores da Re- 
pública Democrática Alemã. 

Estamos certos que a esta- 
dia entre nós duma delega 
cão do Partido Socialista Uni 
ficado da Alemanha contri 
buirá para reforçar ainda 
mais a tradicional amizade 
entre os nossos dois parti 
dos e os povos dos nossos 
dois países. Os contactos 
efectuados pelos camaradas 
da RDA com comunistas e 
trabalhadores portugueses e 
também este comício darão 
uma ideia, pelo menos apro- 
ximada, da realidade portu- 
guesa. Esta realidade está 
cheia de perspectivas para o 
avanço do processo democrá- 
tico, mas também de muitas 
dificuldades que havemos de 
vencer. 

Temos a consciência de 
que a luta ainda vai ser du- 
ra. Mas temos também a cer- 
teza que alargando e refor- 
çando a unidade das forças 
democráticas e do movimen- 
to popular de massas, em 
aliança com o Movimento das 

Forças Armadas, não só se 
defenderão as conquistas já 
alcançadas a todos os níveis 
como se alcançarão outras in- 
dispensáveis para o estabele- 
cimento dum regime verda- 
deiramente democrático em 
Portugal. 

A vitória de 25 de Abril al- 
terou profundamente a si- 
tuação no nosso país. De po- 
vo oprimido oue éramos pas- 
sámos à condição dum povo 
que inicia uma marcha en- 
tusiástica na via da democra- 
cia a caminho do socialismo. 
Esta nova situação coloca- 
-nos perante o dever de aju- 
dar outros povos ainda opri- 
midos. 

Porém, isto não anula a 
necessidade de continuarmos 
a contar com a solidariedade 
internacional já que a reac- 
ção e o imperialismo tentam, 

,por formas diversas, travar o 
processo democrático em Por- 
tugal. 

A delegação da RDA é a 
primeira qu» nos traz as 
saudações dum novo que 
constrói o socialismo. Depois 
de ter sofrido a opressão na- 
zi, a mais bárbara da histó- 
ria contemporânea; depois de 
sujeitos a todo o género de 
nressões económicas, milita- 
res e outras, os trabalhado- 
res e o novo da República De- 
mocrática Alemã, orientados 
pelo glorioso Partido Socialis- 
ta Unificado da Alemanha, e 
apoiados nos outros países so- 
cialistas e em primeiro lugar 
na grande União Sovié- 
tica, souberam impor-se com 
êxito às manobras da reac- 
ção e do imperialismo sou- 
beram construir uma na- 

ção que pelo seu avanço 
técnico e científico, pelo 
seu desenvolvimento indus- 
trial, agrícola e cultural, des- 
portivo. etc,, conquistou no 
Mundo um lugar de primeiro 
plano, a demonstrar a supe- 
rioridade do sistema socialis- 
ta sobre o caduco sistema 
capitalista. 

A construção vitoriosa do 
socialismo na República De- 
mocrática Alemã está liga- 
da à intransigente fidelidade 
do Partido Socialista Unifica- 
do da Alemanha aos princí- 
pios do marxismo-leninismo. 

Na ajuda constante aos po- 
vos que lutam pela sua li- 
berdade e independência o 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha tem demonstra- 
do na prática ser fiel aos 
princípios do internacionalis- 
mo proletário, à causa comum 
dos trabalhadores de todo O 
Mundo. 

Permitam pois. camaradas, 
que uma vez mais saúde os 
nossos amigos da República 
Democrática Alemã e vote 
por novos sucessos no seu 
trabalho. 

Viva a Amizade entre os 
povos da República Democrá- 
tica Alema e de Portugal! 

Viva o internacionalismo 
proletário! 

Ofertas dos operários 

portugueses 
O espírito de amizade para 

com o Partido irmão da Ale- 
manha Democrática foi mani- 
festo durante todo o comício 
e pouco antes de o dirigente 
alemão ter usado da palavra 
representantes das empresas 

fabris da região fizeram ofer- 
tas de algumas lembranças à 
delegação do PSUA, tendo 
Hermann Axen retribuído 
com uma tapeçaria alusiva 
ao marxismo-leninismo. 

Durante a sua intervenção, 
demonstrou todo o seu inte- 
resse pela transformação que 
se vive em Portugal fazendo 
notar que não é possível exis- 
tir uma verdadeira democra- 
cia sem ou contra os comu- 
nistas que são os combaten- 
tes mais consequentes pela 
democracia e pelo progresso. 
Anteriormente tinha referido 
que nas transformações de- 
mocráticas os amigos são os 
operários, os camponeses, a 
intelectualidade progressista, 
os artesãos, os comerciantes, 
os pequenos e médios empre- 
sários e os inimigos são os 
monopólios internos e exter- 
nos, os fascistas e Os seus 
cúmplices. 

O discurso do camarada Ál- 
varo Cunhal, que encerrou o 
comício, analisou a presente 
situação política do País abor- 
dando três aspectos que o 
Partido Comunista Português 
considera essenciais e que 
sao: a situação económica e 
financeira e as medidas de 
emergência que se impõem; 
as eleições e o recenseamen- 
to; e a organização sindical e 
o projecto de lei respectivo, 
que foi demora damente 
aplaudido pela assistência. 

No final, a assistência can- 
tou em coro os hinos nacio- 
nais da República Democrá- 
tica Alemã e de Portugal, a 
Internacional e o Avante, Ca- 
marada. 

edições 

VII CONGRESSO (EXTRAORDINÁRIO) DO PCP— 

Intervenções, Saudoções, Documentos   100$00 
edição especial  300500 

PORQUE LUTAM OS COMUNISTAS   5$00 

ATÉ AMANHÃ, CAMARADAS — romance   100500 

CALENDÁRIO PARA 1975   25$00 

PROGRAMA E ESTATUTOS t>0 PCP 
aprovados no VIi Congresso (Extraordinário)   1 0$00 

PROGRAMA DO PCP 
aprovado no VI Congresso (1965) (1." edição)   

ESTATUTOS DO PCP 
aprovados np VI Congresso (1965) (1/ edição) 

PROGRAMA E ESTATUTOS DO PCP 
aprovados no VI Congresso (1965) (2.* edição) 

MOMTENTÒAact0UA['CA e as tarefas 00 ,,ARTIDo NO 

d"íirio"Ç5° <le A',>r<> C"nha' 1,0 V" O0"®'8"0 l&traor- 

uAs?aCAL'SM0 "«"eno eurguês de fachada sociaI 
por Álvaro Cunhai   

SUPERIORIDADE MORAL DOS COMUNISTAS 
por Alvaro Cunhal  

25S00 

5$00 

25$00 

REVISTA INTERNACIONAL (N."' 1, 2 « 3) 

NO CAMINHO DA DEMOCRACIA E DA PAZ 

lOfOO 

40$00 

5$00 

20$00 

S$00 
dMtisoEDITORWiniiRnTEI Ru,SantoiOmnnnl.57-2- TeI.77SS7S-7e972S-Usbcis 



r Proletários de todos os países. UNI-VOS! 
J 

r 27/XM/74 • 7 
J 

DEMOCRACIA SE 

A 

OS EATIHlNDIOS, MAS PONDO 

CONSTROI 

( 

Álvaro Cunhal 

na Amadora 
Camaradas*. 
Já ao principiar este comício, o camarada Joaquim Gomes transmitiu 

ao« nossos queridos hóspedes da República Democrática Alemã as saudações 
fraternais e calorosas do Comité Central do nosso Partido. 

Não poderia, porém, eu, falando neste comício, .deixar também de 
saudar a delegação do Partido Socialista Unificado da Alemanha, designa- 
demente o seu eminente dirigente e camarada Hermann Axei. Conheço de 
há muitos anos o camarada Axen, que, no tempo da ditadura fascista, 
muitas vezes manifestou profundo interesse pela luta da classe operária 
portuguesa e do nosso Partido. 

Nos anos negros do fascismo e da luta clandestina, o Partido Socia- 
lista Unificado da Alemanha e o povo da República Democrática Alemã, 
foram sempre activamente solidários para com a nossa difícil luta. 

É ocasião, nesta primeira visita, de uma vez mais expressarmos os 
nossos profundos sentimentos de gratidão pela solidariedade dos comunistas 
e ck> povo da RDA para com os comunistas e o povo de Portugal. 

Reciprocamente, o nosso Partido foi sempre activamente solidário 
para com o povo da RDA, na luta extremamente complexa, no plano 
Interno e externo, para a construção de um Estado socialista alemão. 

Com profunda alegria saudámos e saudamos as grandes vitórias no . 
piano económico, político, diplomático, cultural, científico, desportivo, da 
ROA, que hoje brifha no mundo pelas elevadas realizações do seu povo 
guiado pela sua vanguarda revolucionária — o Partido Socialista Unificado 
de Alemanha. 

Hoje, ao recebermos em terra portuguesa, ao sol da liberdade, esta 
primeira delegação oficial de um partido irmão de um país socialista, na 
continuidade das tradicionais relações de amizade entre os nossos dois 
partidos, ao recebermos as suas saudações © a manifestação do seu apoio 
e da sua solidariedade activa para com o povo português, temos o dever 
de sublinhar o alto significado das relações do nosso Partido com os par- 
tidos irmãos dos países socialistas e, no caso concreto, com o PSUA, como 
fector importante do desenvolvimento das relações entre os nossos dois 
povos e entre os nossos dois Estados. 

A jovem democracia portuguesa está profundamente interessada no 
desenvolvimento das relações com os países socialistas. Tal orientação faz 
porto da política do Governo Provisório. Só a reacção está interessada 
em criar dificuldades nesse caminho de paz, amizade e cooperação. Não 
o conseguirá, entretanto, como o não conseguirão certos burocratas cujo 
antteomunismo prejudica uma visão nacional e patriótica dos problemas 
que defrontamos. 

As relações do novo Portugal democrático que estamos construindo 
com a URSS, com a RDA, com os outros países socialistas, não só são 
úteis e necessárias, como constituem, para o Portugal de hoje, um elemento 
do mais alto valor para a consolidação da democracia, para o desenvol- 
vimento económico independente, para a realização de uma política de 
paz e de progresso social. 

Camaradas: 
Destina-se este comício a ser uma expressão de amizade entre os 

dois partidos irmãos — da RDA e de Portugal. 
Convidámos os nossos camaradas a virem e a verem, a tomarem con- 

tacto directo com a nova realidade portuguesa, a conhecerem directamente 
o que se passa no nosso país, a actividade do nosso Partido, a luta da 
desse operária e das massas populares. 

Creio, por isso, ser adequado referir nesta ocasião alguns dos pro- 
blemas mais vivos da actualidade. 

Abordarei seguidamente (em alguns aspectos que o Partido Comu- 
msta considera essenciais) três desses problemas: primeiro, a situação 
económica e financeira e as medidas de emergência que se impõem; 
segundo, as eleições e o recenseamento; o terceiro a organização síndica' 
e o projecto de lei respectivo, 

Cama-raóas: 

A situação económica e financei- 
ra exige medidas urgentes e inadiá- 
veis, designadamente em relação à 
banca, em relação à indústria, em 
relação à agricultura, em relação a 
uma política de preços e salários, 

A apreciação e a posição do Par- 
tido Comunista Português são abso- 
lutamente ciaras. A democracia em 
Portugal não se pode construir com 

9 capitai monopolista e com os latifundiários, mas contra eles. 
O desenvolvimento económico e a própria estabilidade económica estão 

9 eetorão comprometidos enquanto a grande banca estiver nas mãos dos 
yupoe monopolistas. 

A regular actividade industriai a o desenvolvimento industrial estão 
• estarão entravados a dificultados pelo domínio monopolista. 

A agricultura continuará no seu alraso secular, e continuaremos 
condenados a importar, anualmente, milhões de contos de produtos agrí- 
colas que poderíamos produzir, enquanto os latifundiários, os grandes 
agrários, os usurários forem os senhores absolutos dos campos, subme- 
tendo aos interesses egoístas de escassos milhares de pessoas, os inte- 
resses de milhões de portugueses que trabalham e vivem da terra: assa- 
lariados rurais, pequenos e médios proprietários, pequenos rendeiros, 
parceiros e foreiros. # 

As massas trabalhadoras continuarão sujeitas a grandes privações 
• necessidades, enquanto se pensar que cada aumento de salários tem 
de ser compensado, para as empresas, peio aumento dos preços, em vez 
de se procurar ir cobrir a diferença aos lucres do grande capitai e ao 
consumo escandaloso dos milionários, que, logo, após o 25 de Abril 
meteram nas garagens os Porsches e os Lotus para os trocarem por 
modelos Mini, mas que de novo exibem ostensivamente o seu luxo e 
o seu desperdício em contraste com as dificuldades crescentes da vida 
dos trabalhadores. 

Pois bem. Para a solução dos problemas mais imediatos e para a 
solução a médio prazo impõe-se medidas firmes e urgentes que impe- 
çam o descalabro económico que os monopólios e latifundiários pro- 
curem provocar, que impeçam o desemprego e o agravamento das con- 
dições de vida da população trabalhadora, e Que assegurem a vida, o 
progresso, a construção da democracia portuguesa. 

) 

A indústria 

Medidas económicas 

e financeiras 

manter-sc e consolidar-se a unidade na base das opiniões mais profun- 
das das classes trabalhadoras e das massas populares, na base da 
aceitação não apenas daquilo que se chama o jogo democrático mas 
também da aceitação do processo revolucionário português na sua dinâ- 
mica própria e original. 

E nessa base que são possíveis acordos e plataformas e estamos 
confiantes que será nessa base que serão concretizados. 

Compreende-§e, assim, a posição a um tempo firme e maleável do 
Partido Comunista Português no que respeita às medidas a tomar no 
imediato para vencer as dificuldades económicas e financeiras e para 
assegurar o desenvolvimento do processo democrático 

Abordarei apenas, a título de exemplo, alguns aspectos dos pro- 
blemas mais cadentes da banca, da agricultura, da indústria e dos 
preços e salários. 

Quanto à indústria. Estamos de 
acordo em que é necessário definir 
quais são os sectores que o Estado 
chama a si total ou parcialmente 
e quais os sectores reservados à :ni- 
ciativa privada, nos quais esta é 
reconhecida e garantida. 

Está também a adquirir grande 
importância a situação de empresas 
em dificuldades. O Estado tem de 
dar a mão, mas dar a mão não 
para ajudar especuladores e capita- 

listas que estão falidos (ou fingem que o estão) nas empresas, mas que 
não diminuem um tostão nas despesas na sua vida de milionários, mas 
para dar a mão às empresas como unidades industriais, para que os tra- 
balhadores não fiquem sem trabalho, para que as empresas não encerrem 
as portas, para que se tornem viáveis, para que mantenham 'a produção, 
para que dêem a sua contribuição para a estabilidade económica e o desen- 
volvimento. 

A intervenção do Estado não pode significar que o Estado paga es 
dívidas dos capitalistas • estes continuem donos e senhores das empresas 
como dantes e depois as apanham restabelecidas, sem terem sofrido o 
mínimo nas suas fortunas pessoais, muitas delas formadas à custa das tra- 
ficâncias que, precisamente, levaram as empresas à falência real ou fictícia. 

Apoiamos a intervenção, mas para benefício do Povo e do País. 
Em qualquer caso, uma ideia é fundamental para atacar de forma 

correcta tanto os problemas imediatos como os problemas a médio prazo: 
a ideia de que não é com o poder dos monopólios, mas abolindo o poder 
dos monopólios, que pode construir-se em Portugal a democracia. 

Quanto à banca. 
Tendo em conta todos os factores 

que intervêm na situação política, 
podemos admitir que a grande coii- 
gação civil-militar que governa o 
País não coloque já como medida 
imediata a nacionalização da banca 
privada. 

Mas, para que, sem a nacionali- 
zação da banca privada, possa ser 
assegurado não só o desenvolvimento 
económico e financeiro, mas a pró- 

pria estabilidade económica e financeira, para que possa com eficiência 
ser posto termo à efectiva sabotagem económica do processo democrático 
é indispensável assegurar o papel dirigente, concreto e coordenado da 
banca nacionalizada, o efectivo «controle» peio Estado da actividade da 
banca privada, a actividade rápida, firme e operativa do Estado, indo 
até à nacionalização, se se verificar que tal ou tal banco não cumpre as 
suas 'funções para com a comunidade nacional e pratica formas directas 
ou indirectas de sabotagem económica. 

Quanto à agricultura. Não sera 
possível resolver os grandes prob!' 

A banca 

A agricultura 

Vanguarda, massas, 

unidade 

Antes, porém, da me referir con- 
çretamente a afgumas direcções 
fundamentais da política de emer- 
gência que se impõe, é necessário 
fazer duas observações. 

A primeira respeita às ligações 
e às relações da vanguarda com 
as massas. 

■ Quando falo em vanguarda, não 
estou, apenas, a referir o Partido 
Comunista Português, mas todas 
aquelas forças e militantes demo- 

cráticos que lutam por transformações profundas da sociedade portuguesa. 
A necessidade da ligação estreita entre a vanguarda e a» massas do apoio 
<É»s massas às posições • iniciativas da vanguarda, e também do apoio da 
vanguarda às iniciativas das massas, coloca-se em relação a todos os sec- 

e a todas as forças que participam no processo democrático c não 
em relação ae movimento operário. 

Seria particularmente perigoso no momento actual, em qualquer dos 
•actores do processo revolucionário, um corte entre a vanguarda e as 
■teasas. 

A segunda observação respeita à unidade. 
Mo momento actual, o apressamento do ritmo do processo não s. 

conseguiria ao preço de roturas em frentes essenciais (roturas que pode- 
rtam pôr em perigo mortal a própria democracia). 

Tio perigosa como um corte da ligação da vanguarda com as massas 
o quebrar da unidade do movimento popular, da unidade do movi- 

mento militar a da aliança entre um e outro. 
No que respeita à unidade e às alianças continua a ser tarefa essen- 

«iel o retorço da unidade do movimento popular e democrático o reforço 
da unidade das Forças Armadas na base do programa e espírito criador 
• pnogressista do MFA e do reforço da aliança do movimento popular com 
o Mwdmento das Forças Armadas. 

O processo revolucionário desenvolve-se num ritmo mais rápido do 
«pm m poderia prever meses atrás. Apesar de haver quem se agarre a 
eepermsças irreelistas a imaginárias da evolução social e feche os olhos 

t®0 ver a realidade, a verdade é que se trata da revolução portuguesa 
• r(o de outra coisa. 

O sistema de unidade e alianças não pode reforçar-se na base de 
reedec de uma política progressista, de cedência a pressões internas ou 
mtotiws, de renúncia a objectivos essenciais, de uma opção que sacrificasse 
• um projecto de compromissos com es inimigos do processo democrático, 
a dmtmicB revolucionária iniciada pela sublevação militar do 25 de Abril, 
mfor^d» e vitalizada pelo amplo movimento popular de massas que logo 
m lhe Mgwiu e caldeada pelos êxitos alcançados (designadamente no 28 
de Setembro) pela aliança Povo-Forças Armadas. 

Otwremo* • unidede, trabalhamos pela unidade, consideramos a uni- 
dede indispensável. A unidade obriga a acordos, à busca de plataformas. 
Estornes dispostos * chegar a acordos t plataformas. Mas só á petsfval 

Preços 

c salários 

Entretanto diversas medidas 
diatas se impõem. 

Se se entende que, antes des elei- 
ções, por decisão comum, não se 
podem aprovar e realizar reformas 
profundas que envolvam o regime 
de propriedade, podem, entretanto, 
tomar-se (como propõe a Plataforma, 

proposta pelo Congresso Extraordinário do nosso Partido), medidas imedia- 
tas que podem solucionar problemas urgentes que afectam a população 
trabalhadora nos campos. 

Como a plataforma de emergência que o Congresso Extraordinário 
propõe, é urgente aprovar a lei do arrendamento, estabelecido o contrato 
escrito e a renda paga em dinheiro, incluindo nas explorações de menos 
de 5 hectares. É urgente encetar uma política que conduza ao fim do 
regime de parcerias. É urgente pôr definitivamente fim eo regime dos foros, 
com o reconhecimento aos foreiros do direito à propriedade. É urgente 
obrigar ao cultivo conveniente das grandes propriedades, admitindo-se ir até 
à expropriação por parte do Estado das terras incultas ou insuficientemente 
aproveitadas. 

Estas e outras medidas não constituem a reforma agrária que a 
estrutura agrária há muito impõe. Mas, sendo aceites, constituirão gran- 
des passos em frente no sentido da transformação democrática da socie- 
dade portuguesa. 

Como já foi dito, a democracia não se constrói com os monopólios, 
mas contra os monopólios. Também se pode afirmar que a democracia 
não se constrói com os latifúndios,, mas pondo termo a eles. 

Quanto a preços c salários. Im- 
põem-se medidas para suster o 
ritmo da Inflação. Mas não é de 
esperar que os preços não conti- 
nuem a aumentar. 

Não é legítimo exigir aos traba- 
lhadores que paguem o preço des- 
tas dificuldades. Não é de aceitar 
que, a cada aumento de salários, o 
patronato, em vez de aceitar a di- 
minuição dos lucros, procure logo 
aumentar os preços. O contrário 

deverá passar a ser a regra. Por isso, os trabalhadores defendem justa- 
mente e o PCP apoia essa reivindicação, que os salários sejam periodica- 
mente revistos, de forma a acompanharem os aumentos dos preços. 

Em toda a política económica na situação política actual, uma coisa 
é necessário nunca perder de vista: Nenhumas reformas e medidas para a 
solução dos grandes problemas nacionais podem ser levadas a bom termo 
sem a participação criadora das massas trabalhadoras na definição das 
soluções e na direcção dos diversos sectores da economia nacional. 

No tempo da ditadura, a solução dos problemas económicos e o desen 
volvimento económico dirigido pelos monopólios era orientado contra 01 
trabalhadores. Na situação democrática actual, a solução dos problemr 
económicos e o desenvolvimento só podem ser levados a cabo com os p 
prios trabalhadores. 

O segundo problema que quer c 
abordar: as eleições. 

Estamos, em princípio, apenas e 
três meses das eleições. E a questàc 
que se coloca é a de saber se pode- 
rão ou não considerar-se livres as 
eleições que temos diante de nós. 

No tempo da ditadura fascistas, 
as forças democráticas insistiam em 
que, para que as eleições tivessem 
um mínimo de seriedade, seriam 
necessárias pelo menos três condi- 

ções: um recenseamento honesto, a liberdade de propaganda em termos 
de igualdade dos candidatos e a fiscalização do recenseamento, do ecto 
eleitoral e da contagem dos resultados. 

É lícito perguntar, hoje, depois cio 25 de Abril e da instauração das 
'iberdaefes democráticas, se estas condições que já colocávamos no tempo 
do fascismo virão a ser preenchidas. 

Corre-se o risco de que estas condições se não verifiquem em relação 
=5 todo O eleitorado. E, sendo assim, queremos aqui afirmar solenemente 
que não teremos eleições realmente livres e que o resultado eleitoral pode 
vir 9 falsear a vontade do povo português. 

O principal e decisivo nas eleições é o que se passa e passará 

decidido per razões políticas relativas ao próprio objectivo das eleições 
— a formação de uma Assembleia Constituinte e por razões de conjuntura, 
tendo em vista evitar uma extrema agudização dos conflitos nesses terri- 
tórios e facilitar o processo efe descolonização. 

O número de deputados a eleger nesses territórios será fixo. No total, 
esses deputados representam cerca de 5 por cento do total dos deputados 
da Assembleia. É um facto político praticamente consumado sobre o qual 
a seu tempo teremos mais alguma coisa a dizer. 

Quanto ao voto dos emigrantes, apesar de lhes vir certamente a 
caber um número fixo e restrito de deputados, não pode deixar de cha- 
mar-se a atenção para alguns aspectos graves do problema. 

O primeiro é a situação nos países onde residem. Vamos nós reco- 
nhecer como verídico, autêntico e democrático o voto dos emigrantes no 
Brasil, por examplo, onde não pode haver propaganda das forças democrá- 
ticas portuguesas? Quando vemos, mesmo aqui no Continente que, apesar 
de um Governo democrático, apesar da acção do Movimento das Forças 
Armadas, há regiões onde o recenseamento e o voto democrático não estão 
assegurados, podemos aceitar como válidos, como tendo um mínimo 
de seriedade, os recenseamentos, votos e operações eleitorais no Brasil? 
Pela nosaa parte a resposta é uma só: Não reconhecemos tais operações 
e resultados. 

Outro aspecto relacionado com o voto dos emigrantes é a situação 
existente nos serviços diplomáticos portugueses. O saneamento está por fa- 
zer. Embora teoricamente se possam constituir nos consulados comis- 
sões de recenseamento com representação partidária, é evidente que, em 
muitos casos, não se passará da letra da lei. Que confiança se pode ter 
na isenção democrática na organização do recenseamento e nas operações 
eleitorais? 

Sabe-se que os emigrantes só podem ter direito de voto desde que 
não tenham emigrado há mais de 5 anos ou que tenham em Portugal 
os seus parentes mais próximos. Mas como se pode fazer a verificação 
dessas situações? 

Pode dizer-se que os partidos podem enviar os seus representantes 
para os consulados. É bem de ver que isto não é possível. Arriscamo-nos, 
camaradas, que cada consulado .vote segundo a cor política dos seus 
funcionários. 

O problema mais importante das 
eleições não é, porém, esse do voto 
dos portugueses residentes no es- 
trangeiro e nos territórios em vias 
de descolonização, mas o das elei- 
ções no próprio território portu- 
guês. 

E a verdade é esta: há ainda nu- 
merosas regiões onde não chegou 
o 25 de Abril. Há regiões onde 
persiste a intimidação e a coacção 
política, moral e mesmo física con- 

tra as forças democráticas. Há regiões onde os fascistas e a reacção im- 
pedem, de facto, a vida democrática, mantêm o ambiente de mentira, into- 
lerância e ameaça do tempo do fascismo, impedem a propaganda demo- 
crática, coagem e aterrorizam as populações, organizem a agressão física 
a democratas que pretendem ir de fora esclarecer e organizar. 

Se esta situação não for rapidamente mcdificada, não se poderão, de 
forma alguma, considerar livres, com um mínimo de seriedade, as eleições 
que se venham a realizar nessas regiões. 

Como creio, o PCP já advertiu o Povo Português do .que se está a pas- 
sar na ilha da Madeira. Na maior parte da ilha, a situação política é a 
mesma idue existia no tempo do fascismo. Usando a coacção e a violência, 
a reacção impede a vida democráticá, actividade e mesmo a presença dos 
partjdos democráticos. Há sindicatos que continuam nas mãos dos fascis- 
tas e sem qualquer vida democrática. A perseguição e as agressões são 
correntes. 

Devemos, ainda, fazer um esforço sério para modificar a situação, 
mas duvidamos que nas condições actuais isso possa ser alcançado num 
curto prazo. E, sendo assim, teremo de chegar à conclusão de que na ilha 
cia Madeira não existem as condições mínimas para a realização de eleições 
livres e democráticas. E, se for assim, não deverá ser autorizada, con- 

mas da agricultura sem reformas sagrada e reconhecida na ilha uma possível farsa eleitoral digna dos' tem- 
profundas da estrutura agrária^ pos de Salazar ou de Caetano, mas indigna do Portugal democrático qpe 

estamos construindo. 
A mesma posição deve ser tomada em relação a qualquer região onde 

não forem asseguradas as liberdades e direitos' democráticos. 

prosseguimento ulterior da demo- 

A reacção 

e as cieicões 

Recenseamentos 

estranhos 

Vejamos o que se passa com o 
recenseamento, primeira operação 
do processo eleitoral. 

De uma maneira geral há razão 
para estarmos satisfeitos. 

O número de recenseados alcan- 
çado em poucos dias mostrou, na 
maior parte do País, o grande en- 

tado dependerá em larga medida 
cratização da vida nacionai. 

As forças democráticas têm as necessárias condições para confir* 
mar, com uma grande vitória eleitoral, a opção democrática do Povo 
português. 

O nosso partido tem as necessárias condições para confirmar pelo 
número de eleitores que nele votem, o seu indispensável papel na cons- 
trução do novo Portugal democrático. 

Mas para isso é necessário trabalhar e trabalhar duro, com vista 
às eleições. 

• É necessário assegurar ainda a presença de representantes do 
Partido em todas as comissões de recenseamento. 

• É necessário acompanhar passo a passo atentamente as opera- 
ções de recenseamento, vigiar estreitamente a forma como se estão e 
realizar, e reclamar prontamente e nos termos legais contra quaisquer 
irregularidades. 

• Ê necessário promover o exame dos cadernos, onde não foi acei- 
te a representação do Partido, e reclamar contra quaisquer irregularida- 
des onde e quando o recenseamento tenha sido realizado na base dos fal- 
sificados cadernos eleitorais do tempo do fascismo. 

© E é necessário que todas as organizações do Partido mobilizem 
as forças necessárias para levarem a voz do Partido a todos os recan- 
tos do País, vencendo todas as dificuldades, todos os obstáculos, todaa 
as resistências e confiando em que, como a experiência mostra cada dia, 
falando a verdade, expondo o que são e o quererem os comunistas, o 
que é e o que quer o Partido, massas populares cada vez mais amplas, 
aceitam, recebem, seguem e apoiam o nosso giorioso Partido, o nosso 
grande Partido que brilha pelo seu passado glorioso do tempo do fas- 
cismo e que diligenciou honrar o seu «dever através da sua acção política 
desde o 25 de Abril, acção política da qual são inseparáveis os grandes 
progressos do proçesso da democratização e descolonização. 

O terceiro ponto que me propus 
abordar respeita à organização sin- 
dical e ao respectivo projecto de 
lei, que, como se sabe, foi subme- 
tido à opinião dos sindicatos e à 
discussão pública e que será breve- 
mente discutido e aprovado pelo Go- 
verno. 

Somos contra qualquer «controle» 
do patronato, do Governo e dos p«r- 

\ tidos políticos na vida interna dos 
sindicatos. 

Temos afirmado, continuamos a afirmar e a actividade prática dos 
comunistas tem-no claramente demonstrado, que, defendendo a unicidade 
sindical, aceitamos as decisões livres e democráticas dos trabalhadores. S« 
em tal ou tal sindicato, os comunistas não conseguem convencer os tra- 
baiadores da justeza da sua orientação, se em tal ou tal sindicato são 
eleitos para as direcções, trabalhadores que defendam uma orientação di- 
ferente da dos comunistas, os comunistas não abandonarão o sindicato para 
tentar formar outro sob a sua direcção, antes continuarão no sindicato, 
continuando dentro dei© a defender a unicidade sindical. 

Mas defendemos também que, nas actuais condições existentes em 
Portugal, a unidade sindical deve ser garantida pela própria lei. 

O chamado pluralismo sindical òu a permissão para a formação óe 
mais que um sindicato por categoria, conduziria inevitavelmente ã divisão 
sindical, à divisão da classe operária. 

Na actual situação política, a divisão sindical teria gravíssimas con- 
sequências, tanto para defesa dos Interesses dos trabalhadores como para 
o desenvolvimento do processo democrático. 

O patronato beneficiaria largamente da divisão sindical para arrastar 
as negociações nos .conflitos de trabalho, para adiar a assinatura t des- 
respeitar as discussões de contratos colectivos, para impor mais duras 
condições de exploração aos trabalhadores. 

A reacção aproveitaria largamente a divisão sindical para multiplicar 
e agudizar os conflitos sociais, para lançar trabalhdores contra trabalha- 
dores, para enfraquecer a contribuição da classe operária no processo 
democrático, para criar nas empresas e nas ruas um ambiente de intran- 
quilidade e insegurança favorável às manobras, provocações e ofensivas 
contra-revolucionárias. 

Há quem diga ser pela unicidede sindical, mas sem que a lei a 
imponha. À primeira vista parec® que esta orientação é a mais liberai. 
Mas qual seria a realidade? 

Se a lei viesse a abrir a possibilidade de formação de vários sin- 
dicatos para cada categoria, não tenhamos dúvidas de que não tardariam 
semanas, ou mesmo dias, sem que aqueles mesmos que hoje dizem ser 
pela unicidade sem obrigatoriedade legal se apressariam a apregoar aber- 
tamente a divisão sindical e a formação de novos sindicatos para se guer- 
rearem entre si. 

Veríamos agentes do patronato, agentes de partidos, agentes de inte- 

Organização 

sindical 

resses estrangeiros, fomentarem e alimentarem a divisão, dos trabalhadores. 
Contra a consagração na lei da unicidade sindical, contra a opinião 

tusiasmo do povo português pelo dos trabaladores e do movimento sindical, exercem-se as mais variadas 
exercício dos seus" direitos democrá- pressões, internas e externas. 
tlccs' Ainda há dias tivemos publicamente uma amostra dessas tentativas 

tentes reqiões há f0rt« mu.lv,» ^ Entretanto, camaradas, em impor- quando teve lugar em Lisboa uma assembleia em que dezenas de delegados 
Ah^aqora os homens Atjpa'5reen5ia0 aCerCa rece,lsea,'není0, estrangeiros de uma associação eindical internacional vferam ensinar a 

continuado à frente d n, me o ' OS Sa^U|°s ca '. IDE € da Le9|a0' têm dezoito portugueses a melhor forma de dividir os nossos sindicatos. No 
t^n 1 mportan e oaoelTd se 1 h* * f?UeSÍa- COmC " temp0 d0 fasdsrn0' que n0S —d—, nunca esses senhores maniíes- 
recenseamento Só aoora à nr® ? T ^ f0rmaçao das oomissões de taram tanta solicitude em defender a liberdade dos sindicatos portugueses 
juntas e mésrno assin em m t 6 tard,5m.enT Se eStão a sanear contra a ditadu" e a repressão fascistas. Os trabalhadores portugueses 
posição democrática ' mUltos casos- "ao fica garantida a sua com- dispensam os seus conselhos e rejeitam a sua ingerência. 

No distrito 'hÍ'v.«. I Apesar do forte espírito unitário dos trabalhadores, se a lei abrisse 
comunicava-nos havias que 15 d^s ■n055? Parud0 3 possibilidade cla formação de mais de uma central sindical, acabariam 
<:do «dm tirlov , ^ , concelhos do distrito nao tinham por surgir sindicatos ou sindicatozinhos com o selo do Partido Socialista sido admitidos representantes do Partido Comunista nas comissões de com o selo do PPD, com o selo do CDS, com o selo do AARPP, e mesmo 

As aleicões: 

as colónias 

e os emigranfas 

recenseamento. Ta! discriminação, como é evidente, só pode partir de 
reaccionários e, portanto, em numerosos concelhos, é de facto a reacção 
que tem nas mãos o recenseamento. 

E isso não sucede só no distrito de Viseu, Sucede noutros distritos, 
evidente que tal discriminação, antidemocrática, anticomunista 

começa ja, por si própria, a falsear o processo eleitoral. 
Protestamos contra esta violação da lei eleitoral e tornamos claro 

que nao reconhecemos tais métodos, processos e práticas. 
É à luz destes factos e do seu atento exame que temos que consi- 

derar as operações de recenseamento. 
Se, de uma forma geral, particularmente nos grandes centros urba- 

nos e nas regiões do litoral, o número de recenseados acusa de forma 
gerei o grande interesse e elevada consciência cívica do nosso Povo. 
temos de notar, com apreensão, o que se passa precisamente nas regiões 
onde não chegou o 25 de Abril, onde não há vida política democrática, 
onde as grandes massas populares estão afastadas da vida política. 

Em algumas regiões, onde quase se não vê uma sessão de propaganda, 
regiões das mais atrasadas, onde a população estã dispersa, onde'ainda 
nao chegou o saneamento, onde as forças democráticas. não estão ainda 
solidamente implantadas, onde os democratas não participam nas comis- 
sões de recenseamento, precisamente em tais regiões, sejam indicados, 
em menos de meia dúzia de dias, dezenas de milhar de inscrições. 

É preciso assegurar que não haja transposição dos velhos e falsifi- 
tados cadernos eleitorais no tempo do fascismo. 

É necessário fazer uma rápida verificação dessas situações e onde quer 
io o recenseamento não se tenha efectuado nos termos da lei, onde quer 

que se estejam a utilizar os cadernos eleitorais do tempo do fascismo, o 
recenseamento deve ser considerado nulo e sem efeito. 

É imperioso tomar rapidamente posição em relação às reg'ões ou 
circuios eleitorais onde não haja liberdade de propaganda, organização e 
acçao políticas, onde o recenseamento não esteja a ser feito nos termos 
estritos da lei, onde não haja a fiscalização também determinada na le 
de todas es etapas e actos reiôíivos às eleições. 

Desde já deveria ser formalmente declarado que, onde não sejam 
preenchidas estas condições, ©u não haverá eleições ou serão anulados os 
seus resultados. 

Esta deverá ser, a nosso ver, a posição do Governo e de todas as for- 
ças que participam no processo democrático. 

coni o selo da CUF e de outras grandes empresas. 
Isso não seria a liberdade sindical, mas a liberdade de dividir a 

enfraquecer os trabalhadores e criar Instrumentos de combate contra os 
seus interesses vitais e contra o processo democrático. 

O projecto de lei foi sujeito à discussão dos sindicatos. O movi- 
mento sindical pronunciou-se esmagadoramente pela unicidade. Duzentos t 
dez sindicatos contra 5. Com que direito poderia impor-se uma outra 
solução aos trabalhadores? 

Neste caso, como sempre, o Partido Comunista tem uma mesma 
política no Governo e fora do Governo, Lutamos e lutaremos ao iado 
dos trabalhadores portugueses, dos seus sindicatos, do seu grande movi- 
mento sindical já hoje existente, em defesa da unidade sindical 

Lutamos e lutaremos sempre pela unidade da classe operária, pela 
unidade das massas trabalhadoras, que é o melhor penhor do êxito da 
sua luta contra a exploração capitalista e o melhor penhor, nas condi- 
ções políticas actuais, do caminho vitorioso para a democracia e o 
progresso social. 

Camaradas: 
Peço desculpa, a vós assistentes 

a este comício de ter sido dema- 
siado longo. Mas vivemos um mo- 
menfo político em que se tomam 
decisões sobre importantes proble- 
mas, em que os acontecimentos en- 
velhecem rapidamente, e aquilo que 
aqui acabei de dizer era melhor 
dizê-Io hoje de que não tivesse oca- 
sião de dizê-lo. 

Internacionalismo 

proletário 

Efeições e tarefas 

Peço também desculpa do longo 
discurso aos nossos queridos hóspedes, que vieram conhecer directamente 
a realidade portuguesa e trazer-nos notícias das realizações e experiên- 
cias da República Democrática Alemã e do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha. 

São muito diferentes os condições em que lutam os nossos dois 
partidos. Na República Democrática Alemã está avançada a construção do 
socialismo. Em Portugal ínicia-se a construção da democracia. 

As nossas tarefas de hoje são muito diferentes das do Partido irmão 
da RDA. 

Mas o Partido Comunista, a classe operária e os trabalhadores de 
tem afirmado e continua a afirmar Portugal, acompanham com profundo interesse as realizações do povo da 
que cabe ao povo português decidir "DA, assim como dos outros pafses socialistas, países que apresentam o 
livremente do seu destino. Tem afir- uminoso exemplo do fim da exploração do homem pelo homem, 
mado e continua a afirmar que res- Tal como sucedeu nos países socialistas, - socialismo em Portuga! 

terá sem qualquer dúvida traços característicos e originais que se come- 
çam a pressentir desde hoje no processo revolucionário. Mas no essencial 
as aspirações mais profundas da classe operária e das massas trabalha- 
doras, a vida presente dos países socialistas é de certa forma a aspma- 
ção do seu próprio futuro. 

O Partido Comunista Português 

peitaria e exige que todos respeitem 
a vontade livremente expressa do 
povo português. 

Mas decisão livre, vontade livre- 
mente expressa, significam eleições 
realmente livres com recenseamentos 

PolL?o''n^er.>5deiX8r de dh:er al9Umd P>a,avr35 aCerCa d5 PSrt: c!imtm,0 ^ p',átic" ^ MonómiTa^ffsic' e'mora^com^ libe^ 
** no 'stran9#iro e no5 tt, ^ • *pro,M98nt,# e f!n,,lme",a com o-*- * mente controlada. O voto do. português», no, torritório. .m via. d. de.colonizaçào toi As próximas eleições sío uma importante batalha, de cujo resul- 

Viva a República Democrática Alemã! 
Viva o Partido Socialista Unificado da Alemanha! 
Viva Portugal! Viva o Partido Comunista Português! 
Viva o internacionalismo proletáriol 
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• O Partido Socialista elegeu no sábado, durante uma reunião 
da Comissão Nacional, os membros da sua Comissão Directiva, 
do Secretariado e da Comissão de Fiscalização e Contas. Fo- 
ram apresentadas duas listas, A e B. Para o Secretariado, a 
primeira obteve mais 13 votos; para a Comissão Directiva mais 
25, num total de 151 votos emitidos. 

• As cooperativas de consumo e outras instituições orientadas 
para a promoção económica e social dos seus associados fo- 
ram autorizadas pelo Ministério da Economia a adquirir os pro- 
dutos de que carecem para abastecimento dos associados e 
respectivas famílias sem a interevenção de intermediários. 

• O pnmeiro-ministro do Governo de Transição de São Tomé 
e Príncipe, Leonel d'Alva, exortou, no seu discurso de posse, 
os comerciantes portugueses e estrangeiros a permanecerem 
no país. 

• A célula do PCP nos TLP protestou contra a presença na em- 
presa de efascistas, legionários, pides e ladrões nos postos que 
ocupavam durante o regime deposto». E responsabiliza dois 

■ elementos. Faro Viana e Melo de Portugal, pela tentativa de um 
inquérito contra militantes comunistas que distribuíam um 
documento sobre a sabotagem económica. 

• «Para que possamos atingir Os nossos objectivos temos de nos 
unir — declarou o camarada Agostinho Neto, presidente do 
MPLA, durante um comício na cidade do Luso. — Sem uni- 
dade não haverá independência completa. Sem unidade não 
haverá liberdade.» 

• O camarada Agostinho Neto visitou a República do Gabão, 
onde foi recebido pelo presidente Omar Bongo. 

• Uma delegação do MPLA, presidida por Lúcio Lara, inaugurou 
em Cabinda a sede local do Movimento. M:lhares de pessoas 
assistiram à cerimónia. 

• Em Moçambique foram presos 70 indivíduos suspeitos de par- 
ticipação activa na intentona reaccionária de 7 de Setembro e 
nos sangrentos distúrbios de 21 de Outubro. 

• Elementos do Serviço de Coordenação da Extinção da PIDE 
apreenderam no dia 19, no edifício das Companhias Reunidas 
de Gás e Electricidade, munições e panfletos pertencentes ao 
coronel Mota Carmo, falecido em Maio. Segundo se informa 
esses objectos vêm comprovar ligações com a ex-PIDE e a 
Legião. 

• Um novo sistema de abono de família para os trabalhado- 
res portugueses residentes na República Federal da Alemanha 
entrará em vigor no dia 1 de Janeiro. 

• O ex-padre Alípio Cristiano de Freitas, de Bragança, que esta- 
va preso no Brasil, será expulso pelo governo do general Ernes- 
to Geisel. O Superior Tribunal Militar de Brasília reduziu a pena 
de 24 anos, a que fora condenado, para os três já cumpridos. 

• Nandim de Carvalho pediu a sua demissão do cargo de secre- 
tário de Estado da Administração Interna. 

• O coronel Carlos Alves Morgado assumiu o comando da Escola 
Prática de Cavalaria, em Santarém. 

• Setenta e oito parcelas serão expropriadas para execução do 
Plano Integrado de Oeiras-Zambujal, a cargo do Fundo de 
Fomento da Habitação. 

• O ministro da Educação e Cultura suspendeu das suas fun- 
ções, por três meses, os professores do Instituto Superior Téc- 
nico Carlos de Medeiros Portela, António Carvalho de Sales 
Luís e Pedro Cavaliere Rodrigues Martinho. Foi suspenso pelo 
mesmo período o professor João de Almeida Garrett, da Facul- 
dade de Economia da Universidade do Porto. O prof. Jaime 

, Rebelo Pinto, do IST, foi aposentado. 

• Para evitar a sabotagem dos bancos privados, a assembleia 
geral dos bancários do distrito de Coimbra aprovou uma mo- 
ção que convida as pequenas e médias empresas a comunicar 
ao sindicato qualquer recusa de desconto acompanhada da 
justificação dada pelo estabelecimento. 

• O 12." Encontro Europeu de Estudantes, efectuado em Bona, 
na RFA, solídarizou-se com os êxitos do processo democrá- 
tioo português c com a política da descolonização do nosso 
país. Uma delegação da pró-UNEP participou nos trabalhos. 

• Por inioiotiva do MDP/CDE realizaram-se em Paris, no sábado 
e no domingo, duas sessões de esclarecimento destinadas aos 
emigrantes portugueses. 

• O Movimento Democrático das Mulheres Portuguesas iniciou 
no concelho de Almada uma campanha tendente a criar ali 
creches a Jardins de infância. 

• Os Irmãos Barreiros, proprietários da herdade da Apariça, e 
José Gomes Palma, dono da herdade do Outeiro, ambas em 
Beja, foram notificados pelo Instituto de Reorganização Agrária 
de que as suas terras poderão ser alugadas, nos termos da lei, 
se continuarem a ser mal cultivadas. 

• Os conselhos da administração e fiscal da Companhia de Se- 
guros «O Alentejo», foram suspensos e substituídos por uma 
comissão administrativa, por decisão do Ministério das Finan- 
ças. Naquela companhia foram registadas graves irregularida- 
des, lesivas dos interesses dos segurados. 

• O Conselho da Ministros suspendeu a administração da Propam 
— empresa de tipo cooperativo com um capital de 50 000 con- 
to» distribuído por 1886 accionistas — e nomeou uma comissão 
administrativa. 

• O secretário de Estado dos Transportes e Comunicações, com 
fundamento em queixas apresentadas pela comissão de sanea- 
mento do Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, 
determinou um inquérito à Direcção dos Serviços de Edifícios 
do» CTT. 

• Apenas 4 por cento dos estudantes universitários são filhos 
de trabaíhadores, recordou, no Porto, o prof. Óscar Lopes. 

• Foi marcado para 20 de Janeiro o julgamento e Ramiro Va- 
ladSo, ex-presidenta do conselho de administração da Radio- 
televisão Portuguesa. Valadão está incriminado em mais de 200 
artigos. 

• Pela Guarda Fiscal do Porto foi preso, em Pedras Rubras, quan- 
do pretendia embarcar para Londres, um casal que levava 
escondidos 140 contos, além do dinheiro declarado; 818 libras 
e 6600 escudos. 

• O Estado vai adquirir as minas do Pejão, em Aveiro, integran- 
do-ss numa empresa pública de carvão e urânio. 

• A pedido dos trabalhadores, o Estado intervirá na Companhia 
Industrial de Fibras Artificiais — CIFA. 

• O Grupo Coordenador de Divulgação, directamente dependente 
do ministro Vítor Alves, será integrado no Ministério da Comu- 
nicação Social. 

• A Comissão Administrativa da Tâmara Municipal do Porto ela- 
borou um projecto para a construção de 2000 casas. 

• A Caixa Geral dos Depósitos outorgou um empréstimo da 
260 000 contos ã Câmara Municipal de Lisboa para que a 
Carris possa adquirir novos autocarros e para pagamento das 
obres de ampliação das estações do Metropolitano, 

• A taxa de redesconto do Banco de Portugal foi aumentada 
de 6,5 por cento para 7,5 por cento. Nos bancos comerciais, os 
depósitos à ordem passam a vencer o j -iro de 1 por cento. 

• Por força de um decreto-lei publicado no «Diário do Governo», 
mantêm todos os seus direitos nas instituições da Previdência 
os trabalhadores que, pertencendo aos quadros de qualquer em- 
presa, tenham sido ou venham a ser designados, nomeados ou 
eleitos para administradores das mesmas empresas. 

• Há 110 anos, a população dos Açores representava 5,81 por 
cento da população total do Continente; em 1960, 3,68 por 
cento; em 1970, 3,53 por cento; em 1972, apenas 3,24 por 
cento. Em 1970, a população do arquipélego era de 290 000 
habitantes, número muito inferior ao dos açoreanos residentes 
no Estados Unidos. 

• Um plenário nacional de sargentos, realizado no Instituto de 
Altos Estudos da Defesa Nacional, reafirmou o seu apoio total 
e Incondicional à letra e ao espírito do Programa do MFA. 
Estiveram presentes elementos da Comissão Coordenadora do 
Programa do Movimento e o general Carlos Fabião, chefe do 
Estado-Maior do Exército. 

• Dois dirigentes do MDP/CDE, Lino de Carvalho e Pedro Ramos 
da Almeida, ficaram gravemente feridos num acidente de via- 
ção ocorrido no sábado, entre Montargil e Ponte de Sor, quan- 
do se dirigiam a Castelo Branco, onde deviam participar num 
comíelo do seu partido. 

nacionai Proletários de todos os países, UNI-VOS! 
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Lobos e cordeiros 
O semanário «O Emigrante — Voz de Portugal», de Lisboa publica 

no seu número de Dezembro, sob o título «Querido Portugal não sejas 
comunista», uma carta dos Estados Unidos assinada por A. Félix, de New 
Jersey. Esse documento, que abre a primeira página e ocupa metade dela, 
está redigido em tom de sermão. O autor, depois de algumas considera- 
ções breves sobre o 25 de Abril" informa que nos Estados Unidos «há um 
cuidado especialíssimo com o comunismo a todos os níveis». Ao «nível 
do povo — esclarece — uma pessoa que se queira empregar tem de preen- 
cher um impresso. Isto em qualquer empresa. Este impresso tem por fina- 
lidade a identificação da pessoa, locais anteriores de trabalho, etc. Lá vem 
a clássica pergunta se pertence ou pertenceu a qualquer organização 
comunista ou se foi ou é comunista, etc. Escusado será dizer que se res- 
ponder afirmativamente não lhe dão emprego». 

O sr. Félix faz o elogio desse processo de selecção de trabalhadores 
que considera extremamente democrático. E salienta que pertencer a qual- 
quer outro partido não ó risco. Ao Governo e àf empresas dos EUA so- 
mente interessa identificar e isolar os comunistas. E acrescenta, irritado: 
«Portugal, país pequeno e recém-nascido, dá-se ao luxo de brincar com 
esse flagelo, permitindo todas as infiltrações a todos os níveis, desde 
o simples povo aos mais altos cargos ocupados». O sr. Félix acba que 
os comunistas têm garras e são «piores do que feras na floresta», e la- 
menta que o povo colaborando com eles esteja traindo «este cantinho 
à beira-mar plantado». Imagina-se depois numa tribuna e grita: «Povo 
de Portugal! Abre os olhos e não te deixes iludir por esses que andam 
vestidos de cordeiro, só dizendo mal do passado.» O ideal, para o sr. 
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Félix, seria que «algumas pessoas desse nosso povo pudessem conversar, 
como por exemplo com gente cubana que chega à América do Norte 
todos os dias. Eles relatam-nos o que era Cuba sem comunismo e o que 
é agora debaixo do regime comunista». E termina com um apelo: «Por- 
tugal, não sejas comunista 1 Eu sei que tu não queres ser, mas o teu 
povo é quem ordenará.» 

A carta é demasiado longa para que a possamos transcrever na ín- 
tegra. É uma pena, pois raramente aparece algo comparável em matéria 
defanatismo antícomunista.. .E de estupidez. 

O sr. Felix, pela distância, está pm tanto desactualizado, parece des- 
conhecer que em Portugal, %ob o fascismo, os métodos americanos que 
admira e recomenda eram moeda corrente e mais aperfeiçoados ainda. 
A profissão de fé ideológica e antícomunista foi durante muitos anos 
uma exigência oficial. Não se podia obter emprego sem ela «O que 
o sr. Felix consegue, portanto, é apenas esclarecer que nos Estados 
Unidos continua a ser uma realidade aquilo que acabou em Portu- 
gal com o 25 de Abril. Na grande República americana a caça às 
bruxas não terminou e é uma exigência do Estado • das empresas. 
Com muitos etc. o sr. Felix abstém-se, porém, de revelar que até 
mesmo nos EUA as discriminações no trabalho e no emprego por 
motivos ideológicos merecem a repulsa da esmagadora maioria de 
povo. A palavra macartismo (do nome de McCarthy, o fascista que 
inspirou essa política) tornou-se sinónimo de abjecção. 

A linguagem do sr. Felix é uma cópia fiel da linguagem do 
fascismo. Ressuscita os «slogans» da propaganda fascista. Sonha 
com comunistas de garras, cobertos de peles de cordeiro. Seriam 
verdadeiros lobos. E a prova disso está para o sr. Felix no facto de 
que dizem «mal do passado». Os verdadeiros cordeiros são, por- 
tanto, os que têm saudades do passado. Isto é, os fascistas. Os que 
pensam como o sr. Felix. 

Gostaria também o sr. Felix que o nosso povo pudesse con- 
versar com «gente cubana, que chega à América do Norte». Essa 
gente, convém acentuar, são os famosos «gusanos», a pior escória 
contra-revolucionária das Américas, a máfia que naquele continen- 
te conquistou uma posição destacada nos negócios da prostituição, 
do tráfico de drogas, da venda de literatura pornográfica. E não diz 
também que Cuba, antes da Rèvolução era um país de analfabetos, 
o prostíbulo dos EUA, onde os camponeses moravam em cabanas de 
colmo e passavam fome. Hoje, não há ali um adulto ou uma crian- 
ça que não saibam ler, a exploração do homem acabou, a renda 
«per capita» é uma das mais elevadas da América Latina. 

Só num ponto estamos de acordo com o sr. Felix: o «povo 
é quem ordenará. E o povo português não pensa pela cabeça do 
sr. Felix, não é fascista. O povo português para saber o que deve 
fazer não precisa de mentores da sua laia, de conselhos e opiniões 
que se diria terem sido extraídos de um manual da PIDE. 

Os sermões e máximas do sr. Felix estão destinados aos caixo- 
tes do lixo. O que tem significação é o facto de serem divulgados 
com tanto destaque por um semanário que se publica em Portugal. 
Segundo o cabeçalho, é dirigido pelo «Padre Doutor V. J. Meiícías 
Lopes». É verdade que se trata de uma folha de couve inexpressiva. 
Mas ficamos sabendo que é uma folha fascista. 

Cabo Verde será independente 

a 5 de julho do próximo ano 
O processo de descolonização registou um novo avanço com a as- 

sinatura no dia 19 do acordo sobre Cabo Verde, entre o Governo Pro- 
vitório e o PAIGC. O documento foi firmado pelos ministros Melo An- 
tunes e Almeida Santos, membros da delegação portuguesa, e pelo co- 
mandante Pedro Pires e Amaro Alexandre da Luz, por parte do PAIGC 

Publicamos a seguir os 19 artigos do acordo: 
1.®—O Governo Português reafima o direito do povo de Cabo Verde 

è autodeterminação e independência, em conformidade com a Lei Cons- 
titucional Pprtuguesa n.® 7/74, de 26 de Julho, e com as resoluções 
pertinentes da Organização das Nações Unidas e tendo, também, em 
conta, a vontade expressa da Organização da Unidade Africana. 

2.® — O Governo Português e o PAIGC, conscientes da necessidade 
de assegurarem, nas melhores condições possíveis, a transferência de 
poderes para o novo Es tacto independente de Cabe Verde, acordam em 
estabelecer o esquema e o calendário do respectivo processo de descolo- 
nização, nos termos dos artigos seguintes; 

3.® — Por lei constitucional desta data, que consagra soluções que 
mereceram o acordo do PAIGC, foram criados, para o território de Cabo 
Verde, os seguintes órgãos de representação e de Governo: 

a) Um alto-comissário, com a categoria de primeiro-ministro, en- 
quanto se encontrar no território de Cabo Verde, nomeado e exonerado 
pelo Presidente da República Portuguesa. 

b) Um Governo de Transição constituído pelo alto-comissário, que 
presidirá, e por cinco ministros encarregados de um ou mais dos se- 
guintes departamentos: Ministérios da Administração Interna, da Justiça, 
da Coordenação Económica, da Educação e Cultura, do Equipamento 
Social e Ambiente, do Trabalho e dos Assuntos Sociais. 

4.®—Ao alto-comissário compete, em especial: 
a) Representar a soberania portuguesa. 
b) Presidir ao Governo de Transição, coordenar e fiscalizar a exe- 

cução da política definida em Conselho. 
c) Dirigir os departamentos governamentais da Defesa e da Comu- 

nicação Social. 
d) Exercer as funções de comandante-chefe das Forças Armadas. 
e) Declarar sempre que possível, com o prévio acordo do Presi- 

dente da República, o estado de sítio. 

f) Garantir o cumprimento do presente acordo, assegurar com s 
colaboração do Governo de Transição, as medidas tendentes a garantir 
o livre exercício dos direitos fundamentais do Homem, a todos os ciaadãos. 

5.° —Ao Governo de Transição incumbe o exercício da totalidade 
dos poderes legislativo e executivo, relativamente ao território do Esta- 
do de Cabo Verde e nomeadamente; conduzir a política geral do Estado 
de Cabo Verde; a sua gestão económica e financeira; promover a demo- 
cratização do território, nomeadamente através da substituição das es- 
truturas coloniais. 

6.® — O Governo de Transição exercerá a função legislativa por meio 
de decretos-Ieis e a função executiva por meio de decretos, regulamentos 
e instruções, assinados pelo alto-comissário e pelo ministro ou ministros 
titulares dos departamentos a que as respectivas matérias digam respeito. 

7.® — O alto-comissário e os ministros definirão, colegialmente, as 
linhas de orientação governamental, cuja execução será assegurada peío 
titular do departamento respectivo. 

8.® — O Gçverno de Transição deliberará por maioria, tendo o alto- 
-comissário voto de qualidade. 

9.® — O Presidente da República Portuguesa escolherá e nomará, 
além do alto-comissário, dois ministros do Governo de Transição, sendo 
os restantes três por ele nomeados, segundo indicação do PAIGC. 

10.® — Ao Governo de Transição competirá executar, nas condi- 
ções que vieram a ser definidas pelos órgãos de soberania da República, 
as operações conducentes à eleição, por sufrágio directo e universal, em 
30 de Junho de 1975, de uma Assembleia representativa do povo de Cabo 
Verde, dotada de poderes soberanos e constituintes, que terá por função 
declarar a independência do Estado de Cabo Verde e elaborar a futura 
Constituição desse Estado. 

11.® — O acto da declaração da independência do Estado de Cabo 
Verde coincidirá com o da investidura dos representantes eletios do povo 
de Cabo Verde, e terá lugar, na Cidade da Praia, em 5 de Julho de 1975, 
com a presença ou a representação do Presidente da República Portu- 
guesa, para o efeito da assinatura do instrumento solene da transferência 
total e definitiva da soberania, devendo esse instrumento ser também 
assinado pelo presidente da Assembbleia Constituinte que, entretanto, tiver 
sido por esta designado. • 

12.® — O Governo Português declara a sua intenção, quqe o PAIGC 
regista, de, até à declaração da independência, e depois dela, prestar ao 
Estado de Cabo Verde a assistência financeira, técnica e cultural, ao seu 
alcance, em ordem e manter e estimular perfeitas relações de amizade 
e cooperação activa com o novo Estado, numa base de independência, 
respeito e compreensão mútuos e reciprocidade de interesses. 

13.® — O Governo Português declara, nomeadamente, a sua irvten- 
ção, que o PAIGC igualmente regista, de não alterar a sua actual polí- 
tica em relação aos emigrantes cabo-verdianos. 

14.® — Por seu turno, o PAIGC declara a sua intenção, que o Go- 
verno Português regista, de fazer tudo quanto estiver ao seu alcance no 
sentido da salvaguarda dos cidadãos e dos legítimos interesses portugue- 
ses, residentes e situados no território de Cabo Verde, bem como no sen- 
tido de preservar e reforçar os laços de afinidade cultural e de amizade 
entre o Povo Português e o Povo de Cabo Verde. 

15.® — O Governo Português declara a sua intenção, que o PAIGC 
regista, de celebrar, com o futuro Estado de Cabo Verde, acordos bila- 
terais de cooperação activa em todos os domínios. 

16.® — O Governo Português e o PAIGC comprometem-se a, direc- 
tamente ou através do Governo de Transição, promoverem a obtenção 
de apoio financeiro ao Estado de Cabo Verde, das agências especializadas 
ou dos fundos de emergência da ONU, ou de outros países, na base de 
acordos bilaterais ou multilaterais. 

17.® — O Governo Português e o Estado de Cabo Verde regularão, 
por acordo, firmado através do Governo de Transição ou dos órgãos de 
Governo que resultarem da futura Constituição do Estado da Cabo Verde, 
o calendário e o esquema segundo os quais haverá de processar-se a 
redução gradual, até ao regresso total, das forças Armadas portugue- 
sas, sediadas no território. 

18.®—A delegação do Governo Português e a delegação do PAIGC 
felicitam-se por terem chegado a bom termo as negociações consubstan- 
ciadas, no presente acordo, afirmado na recta convicção de que constituí 
a melhor salvaguarda dos mútuos interesses do Povo Português e do 
Povo de Cabo Verde. 

19.® — O presente acordo depende, na sua validade formal, da ho- 
mologação do Presidente da República Portuguesa e do secretário-geral 
do PAIGC.» 

0 tráfico de escudos 

e a conspiração reaccionária 
Na semana passada a Polícia francesa apreendeu no posto de Hen- 

daia 17 260 contos em moeda portuguesa em duas operações quase se- 
guidas. Na primeira, as autoridades daquele país revistaram um automó- 
vel suspeito e encontraram, escondidos, 8000 contos, em notas do Banco 
de Portugal. As agências noticiosas relataram o caso em telegramas lacó- 
nicos. Não foram divulgados os nomes dos passageiros do carro nem o 
número e nacionalidade da matrícula. Três dias depois, foi preso, no 
mesmo posto, um traficante belga que levava 9260 contos, também em 
escudos. Interrogado, o referido indivíduo confessou ter já realizacto, e 
com êxito, várias transferências clandestinas de divisas nos últimos meses. 
A Polícia francesa estaria convencida de que o dinheiro se destinaria 
a trabalhadores portugueses interessados em converter francos ©m escu- 
dos para evitar as taxas e sobrecargas das transferências legais. 

As suposições da Polícia francesa são apenas suposições. Enquan- 
to não forem confirmadas por factos concretos, carecem de funda- 
mento. Os dois casos podem, aliás, ser muito diferentes. A realida- 
de é a saída ilegal do País de 17 260 contos. A realidade é a exis. 
têncía de um tráfico de escudos que constitui crime contra a economia 
nacional e está a assumir proporções alarmantes. Não é, aliás, ape- 
nas pela fronteira terrestre que o dinheiro português está a ser en- 
caminhado para o estrangeiro. Nem é somente para França que sai 
fraudulentamente. A evasão de escudos é inseparável da conspiração 
reaccionária, das manobras de sabotagem económica, das actividades 
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das forças contra-revolucionárias contra o processo de democratiza- 
ção. As denúncias oficiais contra os ex-adminisiradores da Torralta e 
do BIP envolvidos também em transferências ilícitas são a esse res- 
peito muito significativas. Os processos são muitos, o fim é sempre o 
mesmo. Nos Estados Unidos e no Canadá nunca apareceram tantos 
escudos. No Brasil a invasão de notas do Banco de Portugal é tal 
que o valor da nossa moeda caiu ali mais de 12 por cento em dois 
meses, apesar de, nesse período, o cruzeiro ter sofrido duas desva- 
lorizações. 

Episódios como os agora verificados na fronteira francesa cons- 
tituem uma advertência. A reacção não desiste. A reacção recorre a 
todos os meios para conspirar contra a democracia, para sabotar a 
economia nacional. E a fuga de capitais é uma das armas mais efica- 
zes da conspiração contra-revolucionária. Desde o 25 de Abril, mais 
de 20 milhões de contos saíram do País, fugindo ao «controle» do 
Estado e à vigilância dos empregados bancários. Se tivessem perma- 
necido em Portugal, esses capitais modificariam totalmente o pano- 
rama da conjuntura económica, num momento em que a balança 
comercial e a balança de pagamentos vão fechar com grandes défices. 

0 Congresso do MES 
O Congresso do Movimento da Esquerda Socialista aprovou, nos dias 

21 a 22, as bases programáticas e estatutárias do Movimento, elegeu a sua 
Comissão Política e definiu as grandes linhas da sua futura actuação. 

Para a Comissão Política, foram eleitos os seguintes elementos: Augus- 
to Mateus, Vítor Wengorovius, Nuno Teotónio Pereira, Rogério de Jesus 
José Dias, Celso Cruzeiro, Ribeiro Mendes, Paulo Bárcia, Edilberto Moço' 
Afonso Barros, Luís Martins, Carlos Pratas, Marcolino Abrantes, Vítor 
Silva, Francisco Farrica e António Machado. 

Segundo os Estatutos aprovados, o «MES á uma orgammção 

-jus luta pela construção do sociaiisrno em Portugal, .sto é, de uma socie- 
dade em que os trabalhadores, detendo o poder político e a posse dos 
meios de produção, organizem esta para a satisfação das necessidades de 
comunidade e não para o lucro, pondo fim à escravatura do trabalho assa- 
lariado e à divisão entre o trabalho manual e intelectual, caminhando na 
construção do socialismo. 

A construção da sociedade sem classes, ou seja, do comunismo, pas- 
sará pela ditadura do proletariado, entendida como a ditadura sobre a 
classe exploradora e, consequentemente, a democracia operária, que é a 
plena liberdade de auto-organização da classe trabalhadora, a o desapare- 
cimento progressivo do Estado. 

O MES defende o internacionalismo proletário, solidarizando-se com 
todas as ciasses e povos oprimidos e explorados, e declara-se disposto a 
actuar em comum com as forças que lutam contra o colonialismo, o im- 
perialismo e a exploração capitalista». 

O Partido Comunista Português esteve representado no Congresso do 
MES por uma delegação formada pelos camaradas José Vitorino e Albano 
Nunes, do Comité Central. 

Mais pídes em Caxias 
Pedro de Oliveira Reis, administrador gerente da Companhia Portu- 

guesa de Electricidade; e Fernando Tavares de Pina e Almeida, chefe oe 
secretaria e responsável pela segurança do Banco Borges & Irmão, estão 
presos no Forte de Caxias. Eram ambos elementos de ligação entre a 
extinta PIDE e as respectivas empresas. A população de ex-pides, em 
Caxias, acaba, aliás, de receber um reforço. Dos Açores, foram transfe- 
ridos para ali os seguintes presos: chefes de brigada Gentil Garcia Coelho 
e David José Rendeiro; agentes de primeira classe Luís Passarinho Simas, 
Manuel José Pacheco, José Albertino Teixeira e Costa, Carlos Alberto 
Jesus Correia e Ramiro de Jesus Carrola; agentes de segunda classe, José 
Fagundes, José Dorvalino Gonçalves Feijó, Manuel Martins Fernandes, José 
Daniel dos Santos Ferreira, Fernando Marques da Fonseca, José Alvaro 
Ferreira Imperial, Delfim Manuel Franco Pacheco, José David Correia Pi- 
nheiro, António de Castro Rodrigues, José Justo André Boxo e Rosendo 
Ventura Samarra; radiotelegrafistas, Joaquim Ramos Gomes e Herculano 
de Jesus. 

A confirmação de que dois altos funcionário» da Companhia Po^ 
tuguese de Electricidade e do Banco Borge» & Irmão eram elemento» 
da extinta PIDE confirma o que tomos dito acerca da necessidade do 
se aprofundar o saneamento e de se reforçar a vigilância dos traba- 
lhadores em relação a elementos cuja conduta sempre foi suspeita 
antes do 25 de Abril. A PIDE tinha elementos seus até na alta 
administração das empresas. 

A reacção ressuscita 

«a Mensagem de Fátima» 
Pelas aldeias do Norte do País está a ser amplamente distribuído *»m 

estranho folheto. O título ó longo; «Um apelo que deve transpor os muros 
do claustro de Coimbra, Leia e faça os outros lerem. Telefone ou escreva 
e faça os outros telefonarem ou escreverem.» 

Afirma-se, depois, que «Portugal atravessa uma grande crise, indis- 
cutivelmente uma das mais graves da sua História» e relaciona-se e suposta 
crise com «a Mensagem de Fátima». Alude-se ao «neopaganismo reinante, 
nas mentalidades e nos costumes», pelo que não é de «espantar que um 
dos castigos pronunciados pela Mãe de Deus já se faça sentir na nossa 
Pátria». E, a seguir, a inevitável tirada anticomunista: «Com efeito. Ela 
disse que a Rússia espalharia os seus erros por toda a parte. E eles por 
aqui se difundem.» Portugal, informa o folhetinho venenoso, estaria amea- 
çado das mais terríveis punições. Até ao fim do Mundo! Só haveria uma 
maneira de poupar ao povo tal tragédia. E vem a solução salvadora: tornar 
pública «a parte da Mensagem de Fátima ainda não revelada pela Irmã Lú- 
cia». E por que motivo? O piedoso folheto explica; «Tudo leva a crer que 
ela contenha as palavras capazes de esclarecer e reanimar as imensas mul- 
tidões desamparadas deste nosso século de confusão e pecado.» 

O final é um apelo à mobilização dos católicos. Pede-se para que cada 
um escreva à Irmã Lúcia impíorando-Ihe que revele a parte «a nda não 
declarada d» sublime Mensagem». «Milhões de pedidos nesse sentido — 
salienta-se — poderão vafer à nossa Pátria palavras inapreciáveis nas quais 
se veja brilhar, em meio às preocupações do momento, o sorriso celestial 
da Virgem Mãe.» 

O folheto termina com a direcção da Irmã Lúcia, em Coimbra. 
Mas o que brilha nele não são propriamente sorrisos celestiais. É so- 
bretudo a ausência de qualquer assinatura. É um texto anónimo. 
Um texto da reacção, semelhante a outros do mesmo género que a 
«maioria silenciosa» utilizou em Setembro. O objectivo é muito claro: 
explorar contra a democracia, contra o povo, contra o MFA, contra 
todas as forças progressistas a religiosidade e as crendices das po- 
pulações rurais menos esclarecidas e mais supersticiosas. 

Como era de esperar, o papão do comunismo é um dos temperos 
do texto de provocação. Para evitar as punições de Nossa Senhora de 
Fátima só haveria um caminho: pedir à Irmã Lúcia que conte o qva 
ainda não contou. 

Enfim, da reacção pode-se esperar tudo. Até que imprima a res- 
posta da Irmã Lúcia ao apelo que lhe foi dirigido, mesmo que ela o 
ignore devido à sua avançada idade ou a instruções superiores. O que 
a reacção pretende é apenas inventar uma «Mensagem divina» anti- 
comunista, antidemocrática, reaccionária. 

O que a reacção não ousa confessar é que o próprio Vaticano 
manteve desde o início a maior reserva sobre tudo o que se relaciona 
com a chamada «Mensagem de Fátima» e condena a exploração do 
tema. 

O fact© concreto é que o folheto com o apelo circula aos milha- 
res pelo País. É um folheto anónimo, uma provocação reaccionária 
que pretende exprimir os sentimentos dos católicos portugueses. Mas 
envergonha todos os verdadeiros católicos cujo sentimentos merecem 
o nosso respeito. Seria, por isso, oportuno, que a hierarquia da Igreja 
dissesse uma palavra a respeito de iniciativas como o apeio à Irmã 
Lúcia, que, directa ou indirectamente, acabam, também, por envolvê- 
-la. Díssociando-se delas, condenando-as, prestaria um serviço ao povo 
português e a todos os católicos autênticos. 

Casas provisórias para desalojados 
Na zona da Pontinha estão a ser construídos pavilhões para famí- 

lias que sofrem duramente as consequências da política habitacional do 
fascismo. Cada uma dessas cpnstruções permitirá alojar quatro famílias. 
Os blocos são considerados de carácter provisório e, por isso, construí- 
dos toscamente. As paredes, de tijolo simples, são rebocadas com uma 
massa de cal e areia, O fundamental é concluir a obra o mais rapida- 
mente possível para proporcionar residências decentes, embora não con- 
fortáveis, a muitas famílias que, no momento, estão precariamente aloja- 
das em tendas de campanha. No dia 11, entretanto, em obediência a 
uma ordem superior, os trabalhos de reboco foram suspensos. 

A medida, além óe antipopular, choca-se com os princípios huma- 
nitários do Programa do MFA. Compreer>de-se que construções provi- 
sóvias apresentem um acabamento deficiente. Mas não se compreen- 
de que o argumento do provisório seja invocado para desvirtuar 
na prática o carácter social de uma iniciativa. O material é barato 
e as paredes, de tijolo sobre tijolo, têm buracos. Pelos buracos 
entra o frio, entra a poeira, penetra a humidade. O reboco, mes- 
mo tosco, é absolutamente indispensável. O bairro definitivo, a ser 
construído na zona, só estará pronto para ser habitado em 1976. 
Mas, mesmo então, os actuais pavilhões provisórios poderão ser 
muito dtois para alojar outras famílias que vivem em barracas en- 
quanto aguardam residências decentes. Uma casa, mesmo provisória, 
deve corresponder a um mínimo de exigências. Uma casa sem reboco, 
com buracos, não é uma casa feita para que nela vivam seres hu- 
manos. 

Portugal e a União Soviética assinaram 

um acordo comercial e outro de navegação 
A União Soviética e Portugal assinaram em Moscovo nos dias 19 e 

20 um acordo comercial e um acordo de navegação marítima. 
O primeiro desses acordos define os princípios orientados das rela- 

ções económicas entre os dois países, e estabelece normas para a instala- 
ção oe missões comerciais nas duas capitais. O acordo, que entrou em 
vigor imediatamente, institui a concessão mútua do regime de nação mais 
favorecida. O documento foi assinado por Nikolai Patolichev, ministro do 
Comércio Externo da URSS, e José Vera Jardim, secretário de Estado Por- 
tugues Para o Comércio Externo e o Turismo. Patolichev salientou a im- 
por ancia as negociações realizadas e desejou em nome do povo sovié 
tico os maiores êxitos ao povo português na sua luta por um Partugal de- 
mocratico e livre. Vera Jardim, em resposta, aludiu às largas possibilida- 
des de importação de petróleo soviético por Portugal e às perspectivas 
a.„rtas à exportação para a URSS de têxteis, vinhos, calçado, cortiça, con- 
centrados de tomate e outros produtos portugueses 

O acordo sobre navegação marítima visa a encorajar a utilização 
, c°s portugueses e soviéticos no transporte de carga entre os dois países. O texto assinado estabelece a isenção do pagamento de taxas dupias 

para as companhias marítimas, define a repartição do volume de cargas 
pe as respectivas marinhas mercantes e estabelece normas para a assístán- 
cia mutua efectiva em casos de amergência. 

Durante a sua permanência na União Soviética, o director-geral da 
Cultura Popular e Espectáculos, Vasco Pinto Leite, anunciou ouase simul- 
taneamente que o ocordo de cooperação cultural a ser assini* em brr.3 

*'*■ " • *ae*o, o «ãMM e a méstea. 



nacional Proletários de todos os países, UNI-VOSI 
Étktintt!' i 

TRABALHADORES REPUDIAM OS JORNALISTAS COMUNISTAS DO PORTO 

SEMINÁRIO DA CISl 

AMUSAK A SITUACAO ACTUAI DA IMPRENSA 

O Hotel das Arribas, centro 
turístico, foi o iocal escolhido 
para um seminário interna- 
ckmal organizado pela CISL 
(Cocrfederação Internaciona 1 
doo Sindicatos Livres), cujo 
tema central consistiu «na 
discussão dos problemais dos 
jovens trabalhadores portu- 
gueses e de outros países da 
Europa, assim como a análise 
do esforço de reconstrução do 
sÉndicalismo democrático nos 
países como Portugal, Grécia, 
Moçambique, Angola, etc.». 
Com estas palavras, o repre- 
sentante da CISL, em Portu- 
gal, procurava, talvez, justifi- 
car o que, falando em termos 
daros é uma abusiva e escan- 

tono. Também as tripulações sente nestas circunstâncias 
do::- navios «Uige» e «Príncipe em Portugal, use publicamen- 
Perfeito» juntaram o seu pro- ie a sua qualidade de secre- 
testo pela realização «cislia- tcírio do grupo de trabalha- 
ria» no nosso país. Em todos dores da OIT, em atitude 
os telegramas e comunicados, que contrasta com a posição 
o mesmo tom: afirmação da assumida em 1971, quando, 
unidade e unicidade sindicais, sob o fascismo, os trabalha- 
repúdio pela ingerência de or- dores portugueses reclama- 
gamzações estrangeiras, «ain- ram medidas contra a repres- 
da por cima suspeitas», na são de que eram alvo os di- 
vida sindical, contra o «obs- rtgentes sindicais. 

VENCERE- 

INDE 

curo» seminário. 
Em comunicado à Impren- 

sa, a Intersindical Nacional, 
toma posição da qual desta- 
camos alguns pontos: 

Perante as notícias que têm 
vindo a público sobre a rea- V* A— * CX 1 í . ~ 

dwlosa ingerência na vida dos hr.açao no nosso pais, por tni- 
trabalhadores portugueses ciativa da CISL, de um «semx- 
esom objeotivos bem definidos. narío de sindicalistas» portu- 

Durante 48 longos anos de Sueses e estrangeiros, a Inter- 
resristência à ditadura fascis- sindical Nacional cumpre o 
ta, os trabalhadores portugue- deyer de esclarecer o seguin- 
tes provaram a sua maiorida- te: 

da política. Enquanto a CISL, I- Na defesa da unidade do 

E depois de analisar as con- 
traditórias notícias acerca da 
representatividade dos «sindi- 
calistas» presentes ao seminá- 
rio. o comunicado termina 
nestes termos: 

A Intersindical Nacional 
continua a confiar que a Lei 
Sindical a publicar pelo Go- 
verno Provisório reflectirá a 
opção livre e massivamente 
feita pelos trabalhadores por- 

v IGILANTES 
MOS. 

VIVA PORTUGAL 
PENDENTE. 

Trabalhadores portugueses 
rejeitam a ingerência 

Não são originais estas in- 
tromissões e as suas raízes 
não se alimentam de terrenos 
diferentes. O camarada Alva- 
ro Cunhal, no comício da 
Amadora, referiu-se a elas: 

Veríamos agentes do patro- 
nato, agentes de partidos, 
agentes de interesses estran- 
geiros fomentarem e alimen- 
tarem a divisão dos trabalha- 
dores. 

Contra a consagração na lei 
da unicidade sindical, contra 

1. Desde o 25 de Abril, a 
burguesia monopolista per- 
deu o poder político man- 
tendo contudo importantes 
posições no aparelho de Es- 
tado. e conservou o poder 
económico. O uso de tais po- 
sições e, sobretudo, do poder 
económico como travão ao 
avanço das massas populares 
e das forças democráticas 
agudiza as lutas de classes 
e obriga os trabalhadores a 
constante e aturada vigilân- 
cia sobre monopolistas e la- 
tifundiários, a constantes ac- 
ções com vista ao alargamen- 
to e consolidação de liberda- 
des e direitos já conquista- 
dos. 

Só a adopção urgente de 
profundas medidas antimo- 
nopolistas e antilatifundiá- 
rias é susceptível de deter a 
sua ofensiva no campo eco- 
nómico — seu terreno favo- a opinião dos trabalhadores jclín- yeios iruuuinuaores por- d movimento sindirnt pxer- "7 iciicuo A.avu- 

tugueses, dispensando a cópia ^ mais varinas ores- T}10,de afrontamento depois 
mecânica de modelos estran- „   da derrota da intentona reac- 
geiros que não se adaptam às 
condições reais da vida por- 

ão processo de democratiza- 
ção em Portugal. 

UNIDOS, ORGANIZADOS E 

gs vez em quando, atacava o movimento sindical português tuguesa, assim defendendo a 
fascismo em Portugal através « internacional, a Intersmdi- llr idade da classe trabalhado- 
àm teóricas explanações nun- cal Nacumal, em assembleia ra e -favorecendo a aliança do 
ca taw violentas como quando plenária de sindtcatos,_ deci- com 0 MFA, essencial 
se nefena aos paises sociahs- diu abster-se da fthaçao em 
tas num tom, grosseiramente, qualquer das centrais sindi- 
não já anticoan unis ta mas até cais internacionais. 
antá-histónoo, os trabalhado- 2. Tal decisão não tem im- 

portugueses, com a sua pedido que a Intersindical 
Preparavam o terreno sempre tenha demonstrado 

pena o 25 de Abril. E é a nós, disponibilidade para manter 
pwwo <5P10> sob o fascismo vi- com todas as confederações 
v®^ ® contra ele lutou, que a nacionais e internacionais re- 
CISL tem pretensões de vir presentativas as melhores re- 
•ptónnx p que é o sin<iicalismo loções de amizade e colabora- 

soes, internas e externas. 
Ainda há dias tivemos pu- 

blicamente uma amostra des- 
sas tentativas quando teve lu- 
gar em Lisboa uma assem- 
bleia em que dezenas de de- 
legados estrangeiros de uma 
associação sindical internacio- 

cionária de fins de Setembro. 
A demora em tomar essas 

medidas — claramente apon- 
tadas na Plataforma de Emer- 
gência aprovada no Congres- 
so Extraordinário do PCP — 
favorece a acção sabotadora 

democrático. É evidente que 
o seu «sindicalismo democrá- 
tico» não é o nosso, o que 
definimos com a experiência 
provada muna batalha que 
vem de longe. Ouem quiser 
saiber ena que consiste o «sin- 
dicalismo democrático», da 
CISL averigue o sou passado 
histórico. Surgindo após o fi- 
nal da II Guerra Mundial, a 
CISL deixou a marca da sua 
acção «sindical democrática» 
no concurso à cisão do movi- 
mento sindical italiano. Cin- 
<far, <fividir, eis o objectivo 
desta organização internacio- 
nal que se pretende defensora 
doa trabalhadores. 

D© «basismo» às bases reais 
é grande a distância 

Representando os trabalha- 
danes portugueses ao seminá- 

dezoito sindicalistas «que 
s« definem partidariamente> 

ção, com base nos princípios 
que regem a normalidade das 
relações entre as organizações 
de trabalhadores, incluindo o 
ae respeito mútuo e de não 
ingerência. 

3. Esta posição da Intersin- 
dical Nacional foi já, oportu- 
na e claramente exposta, em 
entrevistas realizadas na sede 
do nosso movimento, a quali- 
ficados dirigentes das três 
confederações mundiais, in- 
cluindo a CISL, e mereceu de 
todas elas plena aceitação! 

4. Contrariamente às afir- 
mações produzidas por repre- 
sentantes da CISL, em confe- 
rência de Imprensa realizada 
em Lisboa, não é verdade que 
a Intersindical se tenha ne- 
gado a estabelecer quaisquer 
relações de colaboração. 

5. Naturalmente, a Intersin- 
dical Nacional não aceita nem 

SACAVÉM 

\m VITORIOSA 

DL TRABALHADORES 

DA «LROÇAO 

CIVIL 

Temperada por seis longos 
meses de luta pelas legitimas 
aspirações ao trabalho e ao 
pão, a festa de Natal dos tra- 
balhadores da empresa Joa- 
quim Francisco dos Santos, 
Ltd.», foi uma verdadeira festa 
á unidade e à combatividade 
dos trabalhadares. 

nuí vieram ensinar a dezoito , grande capital, mantendo- 
portugi. :s a melhor forma -'"c possibilidades e meios 
de dividir os nossos sindica- manobra. «Esta situação 
tos. No tempo do fascismo, hão pode manter-se por lon- 
que nos recordemos, nunca go tempo. Ou os monopólios 
esses senhores manifestaram e latifundiários tomam con- 
tanta solicitude em defender ta do poder político instau- 
a liberdade dos sindicatos rando uma nova ditadura, ou 
portugueses contra a ditadura as forças democráticas, para 
e a repressão fascistas. Os construírem, um Portugal de- 
trcbalhadores portugueses d is- mocrático, põem fim ao po- 
pensam os seus conselhos e der económico dos monopó- 
rejeitam a sua ingerência. lios e latifundiários» — con- 

forme afirmou recentemente 
o camarada Aivaro Cunhal. 

As medidas recentemente 
tomadas, que incluem a pri- 
são de alguns grandes capi- 
talistas, são passos impor- 
tantes da estratégia antimo- 
nopolista defendida no Pro- 
grama do MFA, que importa 
concretizar, o mais rapida- 
mente possível. 

A unidade dos trabalhado- 
res na luta contra o domí- 
nio dos monopólios e a 
aliança do movimento popu- 
lar de massas com o MFA 
continuam a ser fundamen- 
tais ao prosseguimento da 
demonstração e à imposição 
das medidas que retirem ao 
grande capital as possibili- 
dades de reassumir o poder 
político. 

2. O facto de continuar 
praticamente intacto o poder 
económico da burguesia tem 
resultado na intensificação 
da ofensiva capitalista em 
sectores em que perdera to- 
tal ou parcialmente o contro- 
lo, visando reassumi-lo, atra- 
vés de manobras de divisão 
de trabalhadores, de tentati- 
vas para anular as conquistas 
Obtidas pelas lutás populares 
nos meses posteriores ao 25 
de Abril. 

Sensível em todos os secto- 
res da vida portuguesa, esta 
ofensiva tem sido amplamen- 
te desenvolvida no sector da 
Informação veículo privile- 
giado (e completamente con- 
trolado pela censura prévia 
no tampo do fascismo) da 
ideologia burguesa. 

3. De facto, embora conti- 
nue em poder de grupos li- 

SEM RECENSEAMENTO HONESTO 

NÃO HAVERÁ ELEIÇÕES LIVRES 

recimento de organismos que, 
intiítdando-se * comités de ba- 
se», pretendem de facto desde 
a sua formação ser *a direc- 
ção», Desde logo sem quere- 
rem saber da opinião da 
*base», que no fim de contas 
desprezam, criticam organis- 
mos e quadros dirigentes, dão 
directivas, pretendem explici- 
tamente chamar a si a chefia, 
serem a «citpula». Tudo isso 
*em nome da base».„ 

Encpianto num joimai, se 
noticiava que entre os dezoi- 
to, doze representavam sindi- 
catos (cujo anonimato se 
mantinha), noutra notícia fa- 
lava-se em representação do 
Sindicato dos Electricistas, 

CONT. DA PAG. I 
à importância do recensea- 
mento, pelo bom acolhimento 
dado às brigadas e até pela 
própria vigilância manifesta- 
da», insistia na necessidade 
das brigadas de recenseamen- 
to e apelava para o seu bom 
acolhimento. 

Ausência de saneamento 
entrava recenseamento 
Entretanto, iniciado a 14 de 

Dezembro, prossegue no es- 
tran geiro o recenseamento 
dos emigrantes portugueses. 
Segundo o texto da lei eleito- 
ral «os cidadãos portugueses 
residentes no estrangeiro são 
eleitores desde que preen- 
cham algumas das condições 
seguintes: 

 ;        «1.° — Terem filhos menores 
do' rMrmàÍs"relãçõès' do mo- acolhida ccm manifesta satis- de 18 anos ou cônjuge não se- • • ■ ■ façao e confiam que sejam co- parado judicialmente a resi- 

roados de êxito todog os esfor-  
ços, ou seja, o respeito total 
pela dignidade dos trabalhado- 
res e pelas liberdades democrá- 
ticas existentes. 

Na luta qoie vêm travando 
desde o dia 3 do corrente pela 
reabertura e funcionamento da 
empresa, os trabalhadores têm 
alcançado vitórias notáveis. 

Estamos certos de que a de: er- 
minação e a confiança os con- 
duzirão até à vitória tctal. 

Às manobras reaccicnáxias e 

^  a exigência de um tratamento 
alguns com responsabilida- preferencial nem a sua subor- 

des políticas em conhecido dinação a qualquer das confe- 
partida, Falou-se de bases a derações. 
torto e a direito. E, no en- <5. A Intersindical Nacional 
tanto, quais as bases que ele- considera que a iniciativa da provocatórias do patronato, os 
aecam os dezoito? Onde es- CISL de promover em Portu- trabalhadores fêm sabido res- 
tâo? Quem se referiu a elas? gal adtsc^sáo ^Probtemas fadTa^so-' 

deixa de vir a propó- ? e respeitam aos trabalhar ii<iarie<jaCie activa da Intersln- 
sito recordar alcn ima^: pala- f"65 portugueses sem o pré- e a intervenção do Go- 
vxes do camarada 4Ivaro vto acardo e a participação vemo Provisório, através do se- 
Cuahal em «Radicalismo Pe- da organização sindical portu- cretário d* Estado da Habita- 

■Rur-oaiAc Af Par+iada guesa, desrespeita os refen- ção, segundo comunicado da 
gSsíL: Satrajleríl£Í ía dos princípios sô_ difioultan- 
demagogia «basista» é o apa- d9 normais^ relações do mo- ^lh'da — "^desta ^ - ^ vimento sindical português 

com aquela confederação. 
7, De igual modo, a Inter- 

sindical considera grave que 
um dirigente da CISL, pre- 

POPULAÇÕES 00 NORTE 

CONTRA OS SERVIÇOS FLORESTAIS 
De toda a zona do Soajo. concelho de Arcos de Valdevez, 

acorreu gente à Casa do Povo desta freguesia a uma reu- 
nião de pequenos e médios agricultores, para análise e de- 
finição de medidas a tomar em torno dos seus problemas 
mais candentes. 

Começando por ser uma sessão de esclarecimento do que prontamente, veio negar nosso partido rapidamente ela se tornou uma reunião de 
qualquer representação. Pelos trai;iaih0. Depois de uma abertura inicial feita pelo cama- 
vistos, as bases ignoram a sua rada Agostinho Lopes, membro da Comissão do PCP para 

o Trabalho Camponês no Norte, em que foi apresentada 
a posição do nosso Partido e as medidas concretas apon- 
tadas por aquela comissão quanto a problemas concretos 
da agricultura, passou a discutir-se a questão do Parque 
Nacional e dos baldios, qúe foram problemas sempre igno- 
rados pelas autoridades fascistas e que, agora as popula- 
ções desejam ver resolvidos. 

O «Avante!» esteve ali e tomou contacto directo com 
estes problemas e, junto dos mais directamente atingidos, 
pôde constatar a plena consciência destes e das possíveis 
resoluções a levar a cabo. 

— Nós não estamos contra o Parque Nacional, nós 
queremos um Parque Nacional do Povo e para o Povo. 
Queremos técnicos competentes que nos ajudem a desbra- 
var certos terrenos; queremos que nos devolvam os bal- 
dios que nos pertencem e que nos foram usurpados; que- 
remos que a Florestal nos ceda agora as pastagens a que 
temos direito; e queremos que os cortes de madeiras ve- 
nham a beneficiar também a população — frisava a dado 
passo, um dos presentes. 

No decorrer da reunião foi decidido enviar uma to- 
mada de posição colectiva ao director-geral dos Serviços 
Florestais e Agrícolas, acerca do anteprojecto do decreto 

tantes que só se representam que deve regulamentar as futuras formas de administra 
a si próprios, nem a^organiza- ção dos baldios. Assim, alguns casos como a degradação 

do ambiente e os prejuízos materiais verificados são pon- 
tos de análise nesta exposição que, depois de rebater algu- 
mas questões do articulado, termina: 

«Em conclusão, o projecto de decreto em causa parece 
ter mais em mira salvar os Serviços Florestais numa oca- 
sião em que a condenação da sua acção passada é possível 
pela liberdade que o MFA restitui ao Povo do que propria- 
mente corresponder às aspirações da restituição aos legí-. 
timos utentes da terra que lhes foi tirada. 

O que os povos desta área pretendem é que o que é 
seu e lhes foi tirado lhes seja devolvido, cujo direito lhes 
reconhecem os artigos 1.° e 2.° do lanteprojecto em causa. 
Querem reconstituir a sua vida comunitária anterior, com 
predomínio da economia pastoril e consequente exploração 
agrícola que ela possibilita, e aceitam, e até reclamam a 
colaboração dos técnicos silvícolas pecuários e agrícolas, 
mas não aceitam, seja em que modalidade for, uma sobre- 
posição dos Serviços Florestais ou do Parque Nacional 
Peneda-Gerês aos seus consuetudinários direitos. Contra ela 
reclamam e continuam reclamando enquanto não forem 
atendidos. Que devolvam os seus montes, de que abusiva- 
mente se apropriaram às autarquias locais que, de futuro, 
passarão a ser legítimos representantes do povo. e, de se 

própria representação... 
Analisou-se ainda no semi- 

nário a Lei da Greve e o pro- 
jecto-lei das Associações Sin- 
dicais. Tomou-se posição. 
Curiosamente, uma posição, 
em absoluto, contrária à que 
milhares d e trabalhadores 
portugueses, de norte a sul 
do País, manifestaram, atra- 
vés dos sindicatos, a sua von- 
tade ao Ministério do Traba- 
lho. 

Assim, em nome de bases 
fantasmas se desprezou a von- 
tade das bases reais que são 
os trabalhadores portugueses. 
Mais de dois milhões de tra- 
balhadores portugueses são 
representados pela Intersindi- 
cal, organização que convém 
à CISL ignorar. Os trabalha- 
dores portugueses não enco- 
mendam o sermão a represen- 

ções estrangeiras. Pelo con 
trário, dispensam-lhos bem! 

De resto, dadas as tendên- 
cias divisionistas da CISL, de 
maior utilidade lhe seria de- 
bruçar-se sobre a legislação 
fascista relativa aos sindica- 
tos onde encontraria matéria 
de inspiração adequada aos 
seus fins, que não resultarão 
em Portugal. 

Trabalhadores repudiam 
«obscuro» seminário 

A provar o fracasso desta 
realização da CISL e das suas 
intenções, a Imprensa portu- 
guesa publicou notícias bem 
ciaras: «Telegramas em ca- 
ceia chegam à sede da Inter- 
sindical e a outros organis- 
mos associativos.» Alguns 
exemplos; trabalhadores por- 
tuários. técnicas de desenho, 
profissionais de propaganda 
médica, motoristas de Lisboa, 
profissionais da indústria ho- 
teleira, profissionais de escri- 

dir habitualmente no conti- 
nente ou ilhas ou dele have- 
rem saído há menos de cinco 
anos, ou seja, aqueles que saí- 
ram do País depois de 15 de 
Novembro de 1969. 

2.° — Residirem fora do con- 
tinente ou ilhas em virtude de 
missão de Estado ou de ser- 
viço público reconhecido 

LEGALIZAÇÃO 

DO PCP 
CONT. DA PAG. ! 

dores, o pérfido da resis- 
féneia que ao longo dos 48 
anos de fascismo viveu na 
mais feroz ilegalidade e 
pôs em prática formas das 
mais complexas na lufa 
clandesfina, é também ho- 
je o primeiro a submefer- 
-se à legalidade democráti- 
ca e a cumprir as exigên- 
cias da iieii. 

O PCP já existe desde 
1921. Nos 5 anos que me- 
diou até ao advento da di- 
tadura fascista o Partido 
teve a sua actividade legal 
e aberta mas, pela primeira 
vez, o pedido de legaliza- 
ção, subscrito por 6145 
portugueses de todos os 
pontos do País, se reves- 
tiu duma certa solenidade. 

O acto de entrega da 
documentação para a lega- 
lização do PCP significa 

como tal pela autoridade com- 
petente ou serem cônjuges ou 
filhos menores de quem se 
encontre nessa situação e com 
ele residam. 
, 3.° — Encontrarem-se aci- 
dentalmente no continente ou 
ilhas na data da eleição há 
mais de seis meses, isto é es- 
tarem no País desde fins de 
Setembro deste ano, pelo me- 
nos.» 

O nosso Partido, o PS e o 
MDP/CDE colaboram no re- 
censeamento dos emigrantes 
«era estreita unidade em to- 
das as operações eleitorais 
n a c i o nais decorrentes em 
França de forma a garantir a 
sua democratização e a maior 
participação possível dos ci- 
dadãos portugueses eleito- 
res». 

No entanto, em nota 
comum os três partidos aler- 
tam, vivamente, para a ausên- 
cia de saneamento em muitos 
consulados, o que constitui 
um grave entrave a um re- 
censeamento completo e ho- 
nesto, dificultando «a partici- 
pação dos três partidos nos 
actos eleitorais que se reali- 
zarão. através dos serviços 
consulares onde as transfor- 
mações democráticas e pro- 
gressivas decididas pelo MFA 
e pelo Governo Provisório 
ainda se não fizeram sentir». 
Por este facto, os três par- 
tidos apelam para que a po- 
pulação portuguesa em Fran- 
ça exija, ainda mais energica- 
mente, a indispensável depu- 
ração «dos cônsules e funcio- 
nários que puseram os inte- 
resses do fascismo acima dos 
interesses dos trabalhadores 
e outros portugueses emigra- 
dos. servindo zelosamente e 
por vezes com grande gosto 
pessoal a ditadura, a repres- 
são e a guerra colonial». 

Só com a vigilância firme 
e cerrada dos emigrantes o 
seu processo de recenseamen- 
to poderá reflectir uma ho- 
nestidade mínima, já que os 
injustificados atrasos no sa- 
neamento a nível da esfera 
do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros não oferecem 
quaisquer garantias na opera- 
ção de recenseamento feita 
através dos serviços consu- 
lares. 

Tal como no País, os emi- 
grantes não deixarão de ten- 
tar. também, fazer do recen- 
seamento uma tarefa popular, 
por mais que a Imprensa dos 
grandes grupos capitalistas 
teime em falsear a imagem 
do País que edificamos e cuja 
construção passa por um re- 
censeamento completo e ho- 
nesto. 

Em algumas zonas 

mento em muitas zonas do 
País, não estão, de modo al- 
gum, criadas as condições 
para o exercício dos direitos 
democráticos dos cidadãos. 
Este facto não pode ser igno- 
rado e nem sequer remediado 
com panaceias. Um recensea- 
mento feito em moldes fascis- 
tas, entraves à propaganda 
política, desobediência dos 
termos da lei eleitoral, difi- 
culdades nas fiscalizações são 
motivos conducentes a um re- 
censeamento que, a respeitar- 
-se a intenção de honesti- 
dade, terá de ser considerado 
nulo. 

Para que a vontade a ma- 
nifestar-se nas eleições, seja 
a vontade popular, nas re- 
giões onde não se encontrem 
preenchidos os requisitos de- 
mocráticos, as eleições não 
poderão efectuar-se ou terão 
de ser consideradas nulas. 
Esta a nossa posição determi- 
nada pelo respeito da vontade 
do povo que só pode ser livre- 
mente expressa através de um 
processo plenamente demo- 
crático com todas as garan- 
tias e controlo. 

Alertando para os condicio- 
nalismos existentes, o nosso 
Partido empenha-se, cada vez 
mais, com outras forças de- 
mocráticas em ultrapassá-los, 
através do esforço e dedica- 
ção de centenas de quadros. 

gados ao capital financeiro, a 
Imprensa diária portuguesa, 
mercê da abolição da censu- 
ra oficial e das lutas dos tra- 
balhadores da Informação, 
deixa, após a queda do fas- 
cismo de estar totalmente 
ao serviço desses noderosos 
grupos económicos, de trans- 
mitir unicamente o que lhes 
convém para perpetuarem o 
seu domínio de classe. 

Directores e altos funcioná- 
rios administrativos feram 
saneados nalguns casos; al- 
guns jornais, graças à comba- 
tividade e vigilância dos tra- 
balhadores da Informação, 
deixaram de estar ao serviço 
exclusivo dos grupos proprie- 
tários das empresas para pas- 
sarem a servir, em larga me- 
dida, interesses do Povo Por- 
tuguês. 

4. Foi evidente que os jor- 
nais já não serviam inteira- 
mente os grupos capitalistas 
e reaccionários na semana 
anterior à intentona de fins 
de Setembro, quando a Im- 
prensa desempenhou papel 
importante na denúncia dos 
preparativos para a marcha 
e manifestação sediciosa em 
Lisboa, no alertar da opinião 
pública contra os que tenta- 
vam restaurar a odiosa dita- 
dura fascista. 

Reassumir o controlo da 
Imprensa diária apareceu cla- 
ramente aos grandes grupos 
económicos (cuja participa- 
ção na intentona ainda não 
foi completamente esclareci- 
da) como tarefa da maior 
importância. 

Ê se as forças democráti- 
cas. o seu poder político, 
saíram amplamente reforça- 
das da prova de Setembro, o 
certo é que os grupos mono- 
polistas continuaram a man- 
ter intacto o poder económi- 
co e concluíram pela neces- 
sidade de substituir o assal- 
to aberto ao jovem poder de- 
mocrático pela intensificação 
da ofensiva no campo econó- 
mico e pelas tentativas de 
reassumir o controlo da opi- 
nião pública através do con- 
trolo dos órgãos da Informa- 
ção. A ausência de uma lei 
de Imprensa que assegure a 
intervenção dos trabalhado- 
res na orientação dos jornais 
favorece, neste momento, os 
seus desígnios. 

5. Assim, em vários jor- 
nais, designadamente nós do 
Porto, os servidores dos gru- 
pos económicos que dominam 
a Imprensa têm procurado: 

a) Intensificar a censura 
interna, impedindo a difusão 
de notícias ou artigos com o 
pretexto de que se trata de 
jornais «independentes» ou 
de «grande informação» (o 
que significa, no seu enten- 
der, informação ao serviço 
dos grandes, advertindo jor- 
nalistas pelo que consideram 
a «politização» de noticiá- 
rio, cuja pretensa neutrali- 
dade serviria os seus interes- 
ses. manifestando o seu de- 
sacordo com o combate aber- 
to ao anticomunismo e às 
manobras e ataques reaccio- 
nários. 

b) Não cumprir, sabotar 
ou ignorar os Estatutos de 
Redacção aprovados após o 
25 de Abril. 

c) Alargar progressivamen- 
te o espaço destinado a ma- 
térias tratadas de forma alie- 
nante. 

DEtEGAÇAO DE METALIKOS 

d) Travar a luta reivindi- 
cativa dos trabalhadores ou 
tentar não cumprir regalias 
e direitos por eles já adqui- 
ridos, invocando dificulda- 
des económicas das empresas 
(baixa de vendas e de publi- 
cidade, custos, etc.). 

e) Insinuar que a situação 
deficitária das empresas po- 
derá levar, a curto prazo ao 
encerramento dos jornais ou 
à transferência da sua pro- 
priedade. 

6. Face à ofensiva das em- 
presas proprietárias dos ór- 
gãos de Informação, a Orga- 
nização do Porto dos Jorna- 
listas do Partido Comunista 
Português alerta todos os 
jornalistas, todos os traba- 
lhadores da Informação, para 
a necessidade de: 

a) Manter e reforçar a uni- 
dade dos trabalhadores na 
luta por uma Imprensa ver- 
dadeiramente democrática, 
ao serviço do Povo Portu- 
guês. 

b) Lutar por uma legisla- 
ção que liberte a Imprensa 
da sujeição ao capital finan- 
ceiro. 

c) Apoiar Comissões Sin- 
dicais e Conselhos de Redac- 
ção representativos dos tra- 
balhadores. 

d) Intensificar a luta con- 
tra a censura interna e pela 
liberdade de expressão de to- 
das as correntes democráti- 
cas e progressistas. 

e) Procurar que as secções 
desportivas ocupem as devi- 
das proporções no noticiário, 
.apoiando os jornalistas des- 
portivos na sua luta por uma 
informação que defenda e 
promova a prática desporti- 
va das grandes massas popu- 
lares e combata o uso do 
desporto para alienar as ca- 
madas menos conscientes da 
poDulação. 

f) Desenvolver a luta pelo 
cumprimento de regalias e 
direitos conquistados pelos 
trabalhadores. 

g) Denunciar e combater 
todas as manobras de trans- 
ferência de propriedade dos 
jornais para grupos marcada- 
mente reaccionários, que te- 
ria como consequência a iim 
possibilidade de trabalho dos 
jornalistas progressistas, e as 
falências fictícias das empre- 
sas que levariam ao desem- 
prego dos trabalhadores e à 
readmissão — no caso da sua 
reestruturação — apenas dos 
que se submetessem às linhas 
traçadas pelo novo grupo que 
assumisse o seu controlo. 

h) Responsabilizar clara- 
mente as administrações pe- 
la passividade e ausência de 
medidas eficazes face à ale- 
gada crise económica e pro- 
mover amplas assembleias de 
trabalhadores nas quais se 
determinem as causas dessa 
crise e se proponham meios 
adequados para as combater. 

7. Ao denunciarem as gran- 
des manobras dos grupos eco- 
nómicos que controlam a 
Imprensa, os jornalistas co- 
munistas reafirmam a sua 
determinação de lutar, em 
unidade com todos os traba- ■ 
Ihadores, por uma informa- 
ção verdadeiramente demo- 
crática. ao serviço das mas- 
sas trabalhadoras e de todo 
o Povo Português. 

Porto 18 de Dezembro de 
1974. 

A ORGANIZAÇÃO 
DO PORTO 

DOS JORNALISTAS DO PCP 

A A 
LOUSÃ 

A este recenseamento no- 
nesto e completo diversas são 
as dificuldades que se têm 

não somente que o Partido falseia.se 0 recenseamento 
se submete a lei e se pro- 
põe acatá-la mas também 
velará firmemente para 
que seja respeitada e cum- 
prida, e, ainda, defenderá 
com todas as suas forças a 
legalidade democrática. 
Quando o povo exprime 
soberana e livremente a 
sua vontade, nenhum por- 
tuguês e nenhuma força 
política têm o direito de 
violar a lei. 

Um novo passo foi dado 
— outros deverão dar-se 

Regressa. í-ai de França os 
dirigentes siiidicais metalúr- 
gicos portugueses que, jun- 
tamente com roaiis de 40 de- 
legações de vários países, 
participariam na VII Confe- 
rência Internacional dos Sin- 
dicatos da Metalurgia, reali- 
zada no princípio deste mês 
em Vichy. 

A conferência foi organiza- 
da pela União Internacional 
dos Sindicatos da Metalur- 
gia integrada na Federação 
Sindical Mundial, e a respec- 
tiva ordem de trabalhos de- 
bruçou-se sobre o fortaleci- 
mento da unidade e solida- 
riedade dos trabalhadores e 
sindicatos da metalurgia, pa- 
ra a satisfação .das suas rei- 
vindicações económic as e so- 
ciais e para a defesa e alar- 
gamento das liberdades e di- 
reitos sindicais e ainda para 
uma acção mais eficaz-dos 
trabalhadores e sindicatos 
da metalurgia contra as 
multinacionais. 

Como era de esperar a de- 
legação portuguesa foi sau- 
dada e acarinhada por parte 
dos trabalhadores do mundo 

res têm fortes razões para 
encarar o futuro com opti- 
mismo e segurança, pois 
grandes passos foram dados 
no caminho da libertação e 
que o povo goza hoje de li- 
berdades e direitos pelos 
quais muitos sacrificaram 
até a própria vida. Reafir- 
mando depois que o processo 
de descolonização em curso 
constitui um motivo de or- 
gulho para o povo português, 
recordou que Portugal é hoje 
o centro das atenções do 
mundo, lamentando contudo 
que a grande imprensa in- 

SISTEMA DE 

Na Casa do Povo das Gân- 
daras, freguesia e concelho 
de Lousã, realizou-se uma 
reunião em que problemas 
ligados à extinção dos Gré- 

ternaolonal, que na quase to- mios e à comercialização dos 
talidade nunca se preocupou, produtos agrícolas foram os 
ao longo de 48 anos, com a principais pontos de discus- 
sorte do povo português e são. No fim foi decidido en- 
pactuou miseravelmente com viar ao secretário de Estado 
o regime fascista, não acabe da Agricultura a seguinte ex- 
agora de vomitar as mais posição: 
sujas calúnias sobre a revo- 
lução portuguesa. 

Seguidamente o represen- 
tante sindical português 
apontou as manobras das 
multinacionais que, de mãos 

«Agricultores reunidos na 
freguesia e concelho da Lou- 
sã, para discutir os proble- 
mas da economia agrícola, 
solicitam a V. Ex.* que seja 
criado um sistema de comer- 

dadas com o capitai monopo- cialização dos produtos agrí- 
lista interno e o capltahs- colas, baseado na constitui- 
mo internacional, procuram cão de organismos públicos 

progressivamente, levantado e inteiro ali presentes e várias Uinia situação de de comercialização que ga- 
cuja gravidade não podemos 
ignorar. Em muitas regiões 
persistem juntas de freguesia 
por sanear, outras são sanea- 
das sem que a sua composi- 
ção democrática seja devida- 
mente assegurada. Das condi- 
ções verdadeiramente demo- 
cráticas no momento pré-elei- 
toral depende a autenticidade 
das eleições. Tudo o que im- 
peça (e o saneamento por fa- 
zer ou mal feito 

delegações, nomeadamente 
da URSS, República Demo- 
crática Alemã, Checoslová- 
quia, Polónia, Argélia e Con- 
go (Brazavihe) quiseram in- 
formar-se pormenotrizada- 
mlente sobre o avanço da de- 
mocracia no nosso pais. 

Fortes razões 
para encarar o futuro 

Durante o discurso de sau- 

instabilidade económica, 
afirmando no entanto que 
estão criadas em Portugal 
as condições para uma am- 
pla intervenção do Estado 
nos sectores básicos da eco- 

rantam a compra de toda a 
produção que os agricultores 
quiserem vender, mediante 
preços anunciados durante as 
sementeiras e sempre com 
antecedência de um a dois 

nomia e para se avançar de- anos para as produções não 
cididiamente no caminho da anuais. Estes organismos de- 
democracta económica, pois vem comprar os produtos 
é preciso faser beneficiar os não directamente aos agricul- 
trabalhadores da riqueza que tores mas através das coope- 
produzem. ratiyas agrícolas de comer- 

No final os paises sociaiás- cialização, que devem ser 
tas da Europa formularam à criadas, uma em cada con- 
delegação portuguesa um celho para garantir a venda 

e o maior 
, , . impedimento) um momento dação proferido pelo porta- 

guida. tratarão com os diferentes serviços técnicos a me- para que o nosso partido pré-eleitoral com estas condi- -voz da delegação portuguesa,    r            
lhor forma de os fazer produzir mais em benefício dos pense) trabalhe, se organi- ções não deixará de reflectir- este afirmou, traçando a pa- convite para visitarem, quan- dos produtos agrícolas V"o 
utentes e da economia nacional » exprima em líber- "f® no resuhado das eleições, norâmica da nova nação por- do o desejassem, um desses fornecimento aos agricultores 

Para prosseguirem os trabalhos, ficou assente realizar- * K das quais depende o futuro do tuguesa, que sete meses após países, tendo a escolha re- de adubos e outros nrodu- 
•se uma próxima reunião no dia 13 de Janeiro. aaoe. povo português. Neste mo- o 25 de Abril os trabalhado- oaldo na União Soviética. tos.» H 
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# O governo peruano nacionalizou todos os serviços internacionais 
de «telex» e as empresas telegráficas estrangeiras que opera- 
vem no país. A ITT foi atingida pela medida. Bm 1968 era uma 
das m#is poderosas empresas estrangeiras do Peru. Hoje só lhe 
resta o Hotel Sheraton. • 

# A ditadura chilena vai pagar à ITT 2 400 000 contos pela com- 
pra das suas acções na Companhia Telefónica Chilena. O negó- 
cio foi feito a pedido da própria ITT. A Companhia Telefónica 
fora colocada sob «contrôle» do Estado pelo Governo de Allende 
a nSo tinha direito a receber indemnização alguma. 

# Mais de 1100 trabalhadores estrangeiros poderão ser atingidos 
pelos planos do Governo da República Federal da Alemanha para 
reduzir o número de imigrantes estrangeiros. Entre eles figuram 
85 000 portugueses. 

# O camarada Eduardo Vieira, ex-deputado pelo Partido Comunista 
do Uruguai, foi preso em Montevideu pelas forças de repressão. 

# A República Socialista de Cuba, passou a fazer parte do Comité 
da Descolonização das Nações Unidas, em substituição da Vene- 
auata. 

0 O «Owistian Science Monitor», influente diário conservador dos 
Estados Unidos, publicou uma série de reportagens sobre Cuba 
nas quais reconhece os êxitos da revolução cubana, tanto na 
frente económica como na diplomática. 

0 Segundo um inquérito do diário conservador «Le Figaro», de 
Paris, 66 por cento dos franceses encaram o futuro com pessi- 
mismo. Na opinião da maioria das pessoas interrogadas, o pro- 
.blema prioritário do país é o desemprego crescente. 

0 O ministro dos Negócios Estrangeiros da Africa do Sul, Hilgard 
Muller, reconheceu que a decisão do Conselho de Segurança so- 
bre a Namíbia tornou a posição do seu país nas Nações Unidas 
«ainda mais periclitante». 

0 Os gestos de natureza militar previstos no orçamento da União 
Soviética para 1975 serão inferiores em 200 milhões de rublos 
eos de 1974. Enquanto a URSS reduz as suas despesas milita- 
res, os países da NATO decidiram aumentar as verbas destina- 
das a fins bélicos. 

0 Bm Bissau foi festivamente comemorada a entrada no porto 
do «Ocante» primeiro navio de longo curso da Marinha Mercante 
da jovem República. 

0 Visitou Bissau um enviado da Comunidade Económica Europeia 
para ouvir a opinião do PAIGC e do Governo sobre a eventual 
associação daquele país irmão à CEE. 

0 O presidente da Associação Internacional para o Desenvolvimen- 
to, Mamadou Dia, ex-primeiro-ministro do Senegal, visitou Bis- 
sau. Foi libertado em Abril, pelo governo senegalês, após 11 
anos de prisão. 

O diário britânico «Guardian» atribui o assassínio do coronel 
Ramón Trabal, adido uruguaio em Paris, aó próprio Governo do 
Uruguai, Trabal, segundo o «Guardian» era favorável a um «mo- 
vimento militar è portuguesa» para derrubar a ditadura uruguaia, 

0 Com 79 anos, faleceu em Inglaterra o camarada Palme Dutt, um 
dos fundadores do Partido Comunista Britânico. Dutt foi o pri- 
meiro director do semanário comunista «Workers Weekly», hoje 
intitulado «Morning Star». 

0 O Governo argentino fechou os diários «Crónica» — com uma 
tiragem de 700 000 exemplares.— e «La Calle». 

0 A França transferiu para o Mediterrâneo as duas unidades mais 
poderosas da sua armada, os porta-aviões «Foch» e «Clemen- 
ceau» e vários outros navios de guerra. 

0 A República Socialista de Cuba e o Vaticano normalizaram oficial- 
mente as suas relações. 

O general Moshe Dayan, antigo ministro da Defesa de Israel e 
elemento de posições abertamente direitistas, confessou que a 
guerra no Médio-Oriente cé praticamente inevitável se Israel de- 
cidir manter a sua presença no Góian», isto é, em território 
conquistado è Síria. 

0 O Governo da Venezuela deu instruções ao seu embaixador nas 
Nações Unidas para que inicie negociações com o representante 
de Cuba com vista ao rápido restabelecimento de relações diplo- 
máticas entre os dois países. Simultaneamente enviou ao povo 
e ao governo de Cuba uma mensagem de fim de ano. 

0 A Assembleia Geral das Nações Unidas concedeu aumento de 
6 por conto a todos o$ funcionários e empregados da Organiza- 
ção em lodo o Mundo. A medida beneficia 32 000 pessoas. 

A indústria automobilística da República Federal da Alemanha 
produziu este ano menos 100 000 unidades do que em 1973. 

Num combate entre tropas espanholas e elementos do movi- 
mento de libertação do Sahará dito espanhol morreram 11 pes- 
soas. 

Milhões de pessoas estão ameaçadas pela fome em Bsngla Desh. 
Como as reservas de cereais daquela república asiática devem 
esgotar-se em Fevereiro, se até Junho o país não receber uma 
média de 200 000 toneladas de arroz morrerão centenas de mi- 
lhares de crianças e velhos. 

0 A Bcitish Stee! Corporation, que produz mais de 90 por cento 
do aço da Grã-Bretanha, vai aumentar os seus preços de venda. 

Jose Pena Gomez, dirigente de um dos partidos da oposição na 
República Dominicana, denunciou, a existência de um plano ter- 
rorista que visa a liquidação física de elementos que combatem 
o regime do presidente Joaquim Balaguer. Segundo Pena Gomez, 
o pleno foi concebido e financiado por empresas multinacionais 
dirigidas por conlra-revolucionários cubanos e conta com a cola- 
boração do aparelho de repressão oficial. Em três dias ocorreram 
aefe crimes políticos na capital daquele país latino-americano. 

0 Na fronteira entre as repúblicas africanas do Mali e do Alto 
Volte houve incidentes fronteiriços de certa gravidade. 

0 . A França vai vender ao Irão cinco centrais nucleares, navios de 
guerra equipados com mísseis e, possivelmente, submarinos nu- 
cleres. 

0 O Partido Nacionalista Escocês, que tem onze lugares na Câma- 
ra dos Comuns, votará contra a presença da Grã-Bretanha na 
Comunidade Económica Europeia. 

0 Os habitantes das ilhas Comores, colónia francesa no oceano 
■ Índico, pronunciaram-se, por esmagadora maioria, a favor da in- 

dependência durante o referendo promovido pelo Governo de 
Paris. 

0 Nos últimos 25 anos a produção industrial dos países do COME- 
CON aumentou 12 vezes; nos países capitalistas apenas quadru- 
pHcou durante o mesmo período. Comentando o facto, a «Prav- 
ds» escreve: «Estes êxitos económicos dos países socialistas são 
um fenómeno muito mais evidente pela circunstância do mundo 
capitalista se debater actualmente com uma grave crise econó- 
mica que não cessa de se agravar.» 

0 O orçamento provisório do Estado foi aprovado pelo Parlamento 
Italiano apenas por um voto de maioria. 

0 O dirigente palestino Yasser Arafat acusou os Estados Unidos de 
encorajerem Israel a lançar-se em nova guerra, através de for- 
necimentos maciços de armas. 

0 Em Porto Rico aumenta a repressão. O governo iocal, cedendo 
a pressões de Washington, aumentou o preço do açúcar e do 
erroz, mas recusou-se a aumentar os salários dos operários agrí- 
colas. O «deficit» orçamental atingirá este ano 18 milhões de con- 
tos. Porto Rico é, na prática, uma colónia dos Estados Unidos. 

0 A Ordem dos Advogados de Atenas decidiu aplicar sanções a 
todos os membros que participaram no governo da ditadura 
militar fascista, ou que com ela cooperaram intimamente. O pró- 
prio presidente da Ordem, Phillipos Anghlis, foi atingido pela 
medida saneadora. 

0 Ne mensagem que dirigirá ao Mundo no dia de Ano Novo, para 
assinalar o 8.° Dia da Paz, o Papa Paulo VI insiste em que, 
«até aos confins do horizonte» se deve repetir a exortação do 
último Concílio Ecuménico; «Devemos procurar com todas as 
forças preparar a era em que, por acordo das nações, se consiga 
"impedir absolutamente qualquer espécie de guerra. A paz deve 
nascer da confiança mútua das nações e não ser imposta pelo 
terror das armas». 

0 Explodiu uma bomba na residência, em Londres, do primeiro-mi- 
ntstro britânico, Edward Heeth. 
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Um estranho conceito de tirania 
A 29/ sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas terminou no dia 

19 de Dezembro com acalorados debates que dividiram o plenário em dois 
campos: de lwh lado os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a Alemanha Fede- 
ral e outros países cepitelistas desenvolvidos; do outro a União Soviética, 
os países socialistas e a maioria das nações do Terceiro Mundo. 

Os Estados Unidos consideraram negativo o balanço da actual sessão 
e anunciaram que não contribuirão financeiramente para o fundo especial 
da ajuda aos países ©m desenvolvimento com graves problemas económicos. 
Negam-se também a participar • do Conselho de Governantes que adminis- 
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trará o fundo. A Inglaterra e a República Federal da Alemanha reservaram 
a decisão para mais tarde, mas os seus delegados aplaudiram o represen- 
tante dos EUA, embaixador John Scali, quando esse diplomata, para justifi- 
car o «cepticismo norte-americano» diante de um fundo criado pelo voto 
dos países do Terceiro Mundo, declarou, com arrogância, que Washington 
não suporta mais aquilo a que chamou «a tirania da maioria». Scali não 
ficou sem resposta. Sucederam-se na tribuna representantes de países so- 
cialistas é terceiro-mundistas que chamaram a atenção para o facto de que 
a actual maioria, na Assembleia Geral, traduz, finalmente, as mudanças 
revolucionárias registadas no mundo desde a sua fundação. 

A atitude dos.Estados Unidos não causou surpresa. A ONU mudou. 
Washington não pode mais impor a sua vontade à Assembleia Geral 
como o fazia sistematicamente nos tempos em que, então sim, havia 
uma verdadeira tirania na organização. Manipulando os votos do Oci- 
dente, dos países latino-americanos e de algumas nações asiáticas, 
os EUA controlaram durante quase 20 anos a mais alta organização 
internacional. Hoje, isso não é mais possível. O imperialismo norte- 
-americano não consegue impor o« seus pontps de vista e a defesa 
dos seus interesses a mais de centena e meia de nações membros 
da ONU. A relação de forças no mundo é outra. Os EUA criticam 
agressivamente a organização. A tirania da minoria era, para eles, 
uma fórmula «democrática»; a vontade da maioria desagrada-Ihes 
e não hesitam em apontá-la como «tirania». 

Não é de estranhar que não contribuam para o fundo especial 
de ajuda aos países que enfrentam graves problemas económicos. Os 
EUA preferem «ajudar» os países que a eles recorrem, através do 
Banco Mundial ou do Fundo Monetário Internacional, instituições con- 
troladas pelo imperialismo. Não é de estranhar também que os 
resultados da 29/ sessão da Assembleia tenham decepcíonédc o go- 
verno americano, O líder da resistência palestiniana Yasser Arafat, 
pôde dizer da tribuna da ONU verdades amargas para Washington. 
A África do Sul foi proibida de participar nos trabalhos da Assem- 
bleia. O colonialismo, o racismo e o imperialismo foram repetidamen- 
te condenados durante a sessão que findou. 

Para nós, portugueses, foi uma sessão histórica. Os papagaios d« 
Salazar e Caetano não podem hoje fazer nas Nações Unidas a apologia 
do fascismo e do colonialismo. A comunidade das nações manifestou 
a sua confiança no processo democráticq português e o general Costa 
Gomes ouviu no plenário uma das grandes ovações do ano, quando 
resumiu ali, em Outubro, as grandes linhas do Programa do MFA. 
Deixamos de estar isolados no mundo. 

Partidos e sindicatos exigem 

o fim da ditadura na Nicarágua 
Pela primeira vez na história da Nicarágua, sete partidos da oposição 

e as duas maiores federações sindicais exigiram publicamente o fim ime- 
diato da ditadura. Dois mil delegados, representando forças democráticas 
e progressistas, reuniram-se numa assembleia de características inéditas 
e assinaram um pacto que criou a União Democrática de Libertação-UNDEL. 
O documento divulgado no final condena o regime, manifesta-se contra 
a repressão que atinge os operários e camponeses e reafirma que somente 
a substituição do actual Governo abrirá o caminho para a transformação 
das estruturas sociais e económicas do país. 

A Nicarágua é uma pequena República centro-americana. Uma 
verdadeira quinta dos Estados Unidos, onde o poder real é exercido 
pelas companhias norte-americanas que controlam as plantações e 
o comércio de bananas, do café e do tabaco. O porta-voz desses 
interesses imperialistas é o general Anastácio Somoza, cuja fortuna 
pessoal é superior a 7,5 milhões de contos. Os Somoza governam 
o país há 40 anos. O fundador dessa dinastia de ditadores foi o 
general Anastácio Somoza Debayle, cuja estrela começou a brilhar 
nos anos 30, quando assumiu o comando da Guarda Nacional para 
combater a insurreição popular dirigida por Augusto Cesar Sandino. 
Somoza perdeu todas as batalhas contra Sandino — hoje respeitado 
como um dos maiores heróis da América — mas conseguiu pela 
astúcia o que não obtivera pelas armas. Foi o executor de um plano 
criminoso concebido pelo embaixador americano Arthur Biiss Lane. 
Quando Sandino desceu das montanhas para negociar, na capital, 
uma paz que tinha o significado de uma vitória foi assassinado pelos 
homens de Somoza. O general foi, depois, elevado à Presidência 
pelos Estados Unidos. Hoje, o presidente é ainda um Somoza. Há 
dois anos, ao visitar Filadélfia foi recebido com as mais calorosas 
demonstrações de amizade peio Governo americano e saudado como 
«um soldado de honra, um diplomata de renome universal, um 
estadista sem paralelo, um campeão da superação humana», É um 
ditador latino-americano do tipo tradicional, um oligarca, um tortu- 
rador. 

Infelizmente para o povo da Nicarágua, as forças populares 
apresentaram-se sempre divididas desde o assassínio de Augusto San 
dino. Agora voltaram a realizar a sua unidade. Resultado; o povo 
manifesta-se nas ruas. Somoza não teve condições para impedir a 
criação da União Democrática de Libertação e esse movimento uni- 
tário exige a democratização do país e o fim da ditadura. 

Apelo à luta e à unidade 

do camarada Luís Carlos Prestes 
Na sua edição de Dezembro, a «Voz Operária», órgão central do 

Partido Comunista Brasileiro, dedica uma página inteira ao VII Congresso 
do nosso Partido. Salientando que a Imprensa burguesa brasileira «se li- 
mitou a fazer provocações sobre algumas das decisões adoptadas pelo Con- 
gresso», a «Voz Operária», publica alguns dos pontos mais importantes 
do Programa do PCP e da Plataforma de Emergência. 

O mesmo número divulga, em suplemento especial, um manifesto do 
camarada Luís Carlos Prestes, secretário-geral do PCB, dirigido aos traba- 
lhadores e a todos os patriotas e democratas brasileiros. O importante 
documento termina com um apelo à luta unitária contra o fascismo, 
do qual reproduzimos os parágrafos seguintes: 

«Dirijo-me a todos os brasileiros, conclamando-os è unidade de acção 
n« luta contra a ditadura fascista « sua política antipopular e antinacional. 

Na presente situação do pais, para resistir à ofensiva do fascismo, en- 
fraquecer seu poder e derrotá-lo, esta unidade pode ser impulsionada e 
dar grandes passos a frente se iniciarmos, sem perda de tempo, a luta 
pelas seguintes reivindicações, que reflectem os interesses comuns funda- 
mentais mais imediatos de todos os patriotas e democratas: 

— revogação da legislação fascista, pelo estabelecimento de amplas li- 
berdades democráticas, pela liberdade dos presos políticos e a amnistia a 
todos os condenados e processados polo fascismo; 

— defesa dos interesses da classe operária e demais trabalhadores; 
— defesa da soberania nacional e medidas concretas contra o poder 

dos monopólios, especialmente os nòrte-americanos; 
— uma política externa de paz, de relações com todos os povos e de 

não ingerência nos assuntos internos de outros povos. 
Na luta contra o fascismo e por estas reivindicações, a participação 

da classe operária é factor decisivo para a vitória e para o desenvolvimento 
ulterior da situação. É intensificando a luta por suas reivindicações- 
imediatas, fortalecendo a sua organização nas empresas e nos sindicatos, 
desenvolvendo a solidariedade e a unidade de acção dos trabalhadores 

em todos os níveis, erguendo bem alto a bandeira da defesa das liberdades 
que a classe operária influirá no sentido da activação e aglutinação das 
demais classes e camadas sociais que se opõem ao fascismo, no sentido 
da formação da frente antifascista. O papel dirigente que a classe ope- 
rária exercer na frente única, em aliança com os trabalhadores do campo 
e as camadas médias urbanas, dará consequência à luta contra os mono- 
pólios e a oligarquia latifundiária, assegurando um curso realmente de- 
mocrático e progressista à vida política do país. 

Orientado pelas ideias e acções da classe operária, à qual os comu- 
nistas em maior ou menor escala conseguiram sempre vincular-se como 
seu destacamento de vanguarda, nosso povo, unido e organizado na frente 
patriótica e antifascista, derrotará o fascismo. 

Unamo-nos numa ampla frente patriótica antifascista! Unamo-nos 
nos locais de trabalho e de residência para lutar contra o fascismo, con- 
tra a carestia de vida e os salários de fomel Unamo-nos para lutar pela 
democracia, para libertar nossa pátria do jugo dos monopólios!» 

O apelo do camarada Luís Caslos Prestes, foi divulgado num mo- 
mento em que a ditadura brasileira procura retomar a iniciativa poli- 
tica após a derrota dos candidatos do Governo nas eleições. O pe- 
tróleo foi convertido em arma de propaganda e mistificação. Em 
Campos, no Estado do Rio, foram descobertos jazigos de petróleo. A 
importância dessas reservas não é conhecida, mas a máquina oficial 
já transformou Campos num novo Eldorado. Pretende-se com essa 
manobra diminuir o ímpeto do, movimento popular, desviar a aten- 
ção dos problemas fundamentais da nação, levar as massas a acre- 
ditar que o falso «milagre económico» brasileiro é uma realidade. 
As palavras do camarada Prestes são, por isso, ainda mais oportunas. 
A classe operária brasileira cabe um papel decisivo na luta «para re- 
sistir, opor-se, combater e derrotar a ditadura, abrindo para o Bra- 
sil o caminho da democracia». 

Violência franquista, recuos franquistas 
Os esforços do Governo franquista para conter pela violência as 

manifestações do descontentamento popular fracassaram mais uma vez. Na 
semana anterior ao Natal, o movimento grevista prosseguiu, nomeada- 
mente na Catalunha e no país basco. Dezenas de milhar de operários não 
voltaram ainda ao trabalho. 

Em San Sebastian houve violentos choques quando a Polícia atacou 
4000 trabalhadores que exigiam «liberdade», após o funeral de um jovem 
assassinado pela Guarda Civil. Quarenta manifestantes foram detidos. Em 
Madrid, o ambiente é, igualmente, muito tenso. A Polícia prendeu 50 
estudantes liceais e 2 professores, no final de uma reunião convocada 
para debate de problemas ligados ao ensino. 

A campanha pela amnistia ganhou novo impulso com a denúncia 
de Joaquim Ruiz Gimenez, presidente da secção espanhola da Comissão 
de Justiça e Paz, de que nas prisões de Espanha há actualmente cerca 
de 2000 presos políticos. Um documento com 160 000 assinaturas e qus 
pede a amnistia imediata para todas essas vítimas da repressão fran- 
quista foi entregue ao cardeal Enrique y Taracón, arcebispo de Madrid 
e chefe da Conferência Episcopal Espanhola. 

Ante a ofensiva dos trabalhadores e preocupado com a solida- 
riedade ao movimento grevista de amplas camadas da população e 
que se traduz concretamente no apoio dos católicos progressistas à 
campanha peia amnistia, a ditadura franquista começa a recuar. 
Um indício dessa mudança de táctica foi a assinatura do novo con- 
trato colectivo que abrangeu 125 000 bancários. Algumas das reivin- 
dicações dos bancários não foram aceites. Mas o Governo viu-se 
forçado a abandonar a sua posição de intransigência, ao lado dos 
banqueiros, forçando-os a concordar com um aumento que representa 
uma importante vitória dos trabalhadores em luta. Em 1975, os 
banqueiros terão de conceder um aumento uniforme de 24 000 pesetas 
a todos os funcionários, e em 1976 um novo aumento de 30 000 
pesetas. No contrato assinado há ainda cláusulas destinadas a acau- 
telar o poder aquisitivo do pessoal, ameaçado pela inflação. O fran- 
quismo não renuncia à repressão, mas está também adoptando tácticas 
defensivas. 

A URSS responde 
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7 semanas, 48 700 operários, a Chrysler despediu 43 000 e a Gene- 
ral Motors anunciou que despedirá vários milhares em Janeiro (depois 
de «dispensar os serviços» de mais de 100 000), 

O rendimento nacional bruto continua a baixar. No primeiro tri- 
mestre caiu 7 por cento, no segundo 1,6 por cento, no terceiro 2,1 
por cento, e no quarto está prevista uma quada de 4,5 por cento. No 
mesmo período a taxa de desemprego subiu de 5,1 para 7,5 por 
12 por cento. Para um país que ctoranle anos se alarmava com um» 
cento. No tocante ao custo de vida, o aumento, desde Janeiro foi de 
inflação inferior a 3 por cento é terrível. As indústrias transformado- 
ras estão a trabalhar em ritmo mais lento, utilizando menos de 80 
por cento da sua capacidade (88 por cento em 1973). 

A gravidade da crise não significa, porém, que as grandes em- 
presas monopolistas estejam, globalmente, a sofrer as suas conse- 
quências. Segundo a lista publicada pela revista «Fortune», os lucro* 
das dez maiores bateram este ano todos os recordes. Quem pega as 
consequências da crise são os trabalhadores, é o povo americano. As 
multinacionais com sede nos EUA acumulam biliões de dólares. Espe- 
cialmente as empresas petrolíferas. E são os próprios americanos 
quem o confessa. Em dramática advertência feita perante o Senado, 
o director de Investigação Económica na Universidade de Rothres, 
Paul Davidson, afirmou que «existe um montão de provas» de essas 
empresas bilionárias e apátridas estão já a armazenar gás e P®" 
tróleo ã espera de que os preços dos combustíveis subam ainda mais. 
Ê assim que funciona a «democracia americana». 

O PAIGC denuncia 

conspirações em Cabo Verde 
Os acontecimentos da semana passada em Cabo Verde foram acom- 

panhados com a maior atenção na República da Guirié-Bissau, particular- 
mente as manobras a que se 'entregavam em São Vicente elementos da 
extinta P1DE e o plano de assassínio de dirigentes do PAIGC que estava sen- 
do montado na Cidade da Praia. A propósito desses factos, a Rádio de Bis- 
sau transmitiu no dia 16 o seguinte comentário: 

Seguindo as palavras de ordem do nosso glorioso Partido, o 
nosso povo em Cabo Verde demonstrou uma vez mais a sua vonta- 
de inabalável de levar o país à independência, sob a bandeira do 
PAIGC, única organização capaz de realizar as aspirações populares 
na nosse terra. Assim, em São Vicente, por exigência do nosso povo 
e do nosso Partido, foram detidos os principais agitadores da ex- 
-PIDE/DGS e cabecilhas reaccionários do famigerada UDC (União 
Democrática de Cabo Verde). 

No prosseguimento do recente processo que fevou à ocupação 
das instalações da Voz de São Vicente (Antiga Rádio Barlavento), 
foram apresentadas em São Vicente moções de estudantes, funciona- 

a provocações americanas 
As relações comerciais entre os Estados Unidos e a União Soviética 

entraram num período difícil. Os obstáculos foram criados pelo compor- 
mento das forças reaccionárias que controlam o Congresso norte-americano. 
Em poucos dias o Senado votou em Washington duas leis discriminató- 
rias que prejudicam decisivamente o intercâmbio comercial entre os dois 
países. 

A primeira foi aprovada na sexta-feira, após dois anos de debates es- 
téreis. O projecto inicial estabelecia que as trocas futuras seriam realiza- 
das em bases normais, isto é, eliminava antigas restrições. À última hora, 
porém, o senador Henry Jackson consequiu introduzir no texto uma 
emenda que condiciona ç cumprimento dessa lei a facilidades concedidas 
a cidadãos soviéticos que «pretendam emigrar». 

Dias depois, o Senado aprovou por 71 votos contra 24 outro pro- 
jecto, limitando a 300 milhões de dólares os empréstimos que o Exinbank 
possa conceder à URSS. 

A agência Tass já cMstrfbuiu a respeito uma nota que desmas- 
cara a provocação reaccionária do senador Jackson, a URSS não acei- 
tará qualquer tipo de acordo comercial com os EUA vinculado a 
cláusulas sobre a emigração. O governo soviético, assinala a nota, 
rejefta «como inaceitável qualquer tentativa de interferência nos seus 
assuntos internos, que são da competência do Estado soviético e de 
mais ninguém». 

Sionista fanático, o senador Jackson pretendia, encontrar uma 
fórmula que levasse a Imprensa e a opinião pública a reiniciar a 
campanha de provocações relacionada com a emigração para Israel 
de cidadãos soviéticos de origem judaica. Mas a sua atitude provo- 
cou repulsa e mal-estar até na Casa Branca e no Departamento de 
Estado. Teve, porém, influência directa na votação do projecto que 
envolve futuras operações do Exinbank coi a URSS. 

A agência Tass foi muito clara ao condenar «a criação nos Es- 
tados Unidos de organismos de pressão destinados a vigiar a exe- 
cução das relações comerciais enltre os dois países com base em 
exigências inadmissíveis». É evidente que uma grande nação como a 
URSS não será afectada economicamente peia anulação ou adiamen- 
to de acordos cujo montante, em termos globais, é inexpressivo para 
a sua economia. Mas a manobra tem fins políticos ambiciosos: visa 
comprometer os objectivos da coexistência pacífica em todas as 
áreas. 

A URSS está disposta a manter relações comerciais e a am- 
pliá-las com países governados pelos regimes mais diversos. Mas não 
se submete a pressões de nenhuma espécie. A reposta à provocação 
do Senado dos EUA não se presta a duas interpretações: a única 
base para a edificação sólidn das relações sovieto-amerícanas é a da 
«total igualdade das partes e da não ingerência nos assuntos internos». 

Perspectivas de crise grave 

nos Estados Unidos 
O relatório semestral da OCDE prevê que a crise actual das grandes 

potências capitalistas poderá ser a mais grave desde o fina! da segunda 
guerra mundial. Os Estados Unidos, assinala o documento, deverão ser o 
país mais afectado e a crise americana terá grande influência sobre a eco- 
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rios, trabalhadores e efe população em geral, exigindo a prisão de 
elementos reaccionários, inimigos da revolução do nosso povo, diri- 
gida pelo glorioso PAIGC. 

Na Cidade da Praia, os cabecilhas da UP1CV, os sinistros Chantre 
e Taonaz Benroz, foram detidos depois de lerem sido descobertos 
planos que mostravam claramente a soa implicação numa tentativa 
para liquidar fisicamente os dirigentes do nosso Partido em Cabo 
Verde, os quais têm em seu poder provas irrefutáveis da existência 
de tais planos. A população da Praia e polícias cabo-verdianos pren- 
deram também Aires Leitão efe Graça e vários agentes provocada 
res da UPICV, tendo José Leitão da Graça escapado por se encon- 
trar ausente no estrangeiro, provavelmente em Lisboa. 

Estes últimos acontecimentos demonstram que nada deterá o 
nosso povo na Guiné e em Cabo Verde, na sua iuta vitoriosa pela 
independência nacional, pela Paz e pelo Progresso, sob a dlrecção 
do nosso glorioso Partido, o PAIGC. 

nomia das nações industrializadas do Ocidente, Ainda segundo as previ- 
sões da OCDE, o número de desempregados atingirá em 1975 nos EUA 
8 milhões. 

Esse relatório causou profunda impressão nos meios económicos e fi- 
nanceiros europeus, porque a função dos técnicos da OCDE consiste ape- 
nas em analisarem as informações fornecidas pelos seus 24 países membros. 

O próprio governo norte-americano não esconde mais os seus te- 
mores. Tanto o presidente Gerald Ford como o secretário do Tesou- 
ro já manifestaram publicamente a opinião de que es EUA s« encon- 
tram no limiar da maior crise oconómies desde 1929. No sector auto- 
móvel, a atmosfera é quase da pânico. A Ford acaba da afastar, por 

Colonialismo e repressão 

na Guiana dita francesa 
Na Guiana dita francesa, a situação tornou-se mais tensa após a visi- 

ta às Antilhas do presidente Vaiéry Giscard d'Estaíng. A polícia local# 
agindo com grande brutalidade, prendeu vários dirigentes sindicais e indi- 
vidualidades que são acusadas de defender a autodeterminação e a inde- 
pendência do território. As secções da Guiana das centrais sindicais CGT 
e CFDT responderam lançando a palavra de ordem da greve geral. A di- 
recção da CGT, em França, solidarizou-se com o movimento e pediu ao 
governo que garantisse os direito- sindicais e democráticos na Guiana. 
O assunto foi tema de debates na Assembleia Nacional, onde deputados 
da oposição interpelaram o governo, protestando contra a escalada repres- 
siva. A resposta oficial, dada por Jean Lecanuet, foi seca. Segundo as 
autoridades, os presos estavam conspirando contra a «segurança do Es- 
tado». E não foram fornecidos mais pormenores, porque «o artigo 11 do 
Código do Processo Penal impõe o segredo do inquérito e da instrução». 

A Guiana é, constitucionalmente, um departamento francês. Na 
realidade é uma colónia. E uma colónia com terrível passado de vio- 
lência e opressão. O presídio da ilha do Diabo foi, enquanto funcio- 
nou, o campo de concentração mais temido de toda a América. Ali 
se amontoavam presos comuns e presos políticos submetidos "a om re- 
gime de barbárie ainda pior do que o do Tarrafal. 

Na Guiana não há praticamente franceses, com excepção de alguns 
funcionários e comerciantes e do pessoal de um centro de experiên- 
cias espaciais. Mas o governo francês insiste em que se trata de 
um Departamento. O território tem uma superfície idêntica è de Por- 
tugal, mas a população total — de origem africana e índia — tiaó 
excede 50 000 habitantes. A repressão exercida sobre as forças que 
se batem pela autodeterminação e pela independência — em estrei- 
ta associação com Martinica e Guadalupe — é permanente e 
duríssima. Desde Novembro que o país vive na prática em regime 
de estado de sitio. As leis francesas não são aplicadas e as liberda- 
des individuais são desrespeitadas pelas autoridades, que determinam 
prisões de pessoas sem culpa formada, pelos motivos mais fúteis. O 
motivo alegado é sempre o mesmo: «actividades subversivas contra 
a segurança do Estado». Como acontecia no Portugal de Salazar e 
Caetano. E o governo francês invoca o artigo l1 do Código do Proces- 
so Penal para justificar o seu silêncio ©m relação a uma política colo- 
nialista e repressiva, que aprova. 

0 governo da Argélia nacionalizou 

22 empresas estrangeiras 
O governo da Argélia nacionalizou na última semana 22 empresas es- 

trangeiras a maioria das quais filiais de firmas francesas. Essas empresas 
desenvolviam as suas actividades nos sectores mais diversos: siderurgia, 
química," têxteis, bebidas, metalomecânicas e indústria aútomobíiística. A 
nacionalização das instalações da Citroen foi a mais comentada de todas 
essas medidas. 

A alegria do povo argelino em consequência da iniciativa toma- 
da pelo governo do coronel Boumedienne tem plena justificação. A 
nacionalização dessas 22 firmas estrangeiras ficará a assinalar uma 
importante etapa do processo revolucionário argelino. Mesmo após a 
independência, os monopólios estrangeiros continuaram a impor, sem- 
pre que puderam, a sua vontade à Argélia. Hoje isso já não é pos- 
sível, como antes. Nenhuma empresa importante tem as máo? livres 
em território argelino. Ou foram nacionalizadas ou tiveram de ao6'* 
ter uma participação minoritária em sociedades mistas. 



Prolatérlo» de todo* o* pefeei, UNI-VOSI 
} ^Mmm\ 

f 27/XH/74 • 

B 

ii ■ wwm. 
-s ^ 

•i41 fc 

'T» *T --jr 
m 

mãí 
mm 1  9» : y Mm ,5* 

m ín Kmm ■sr ir g,*"*» m mm mm m*. mmm m 
m wmm mm m m ■ Hl* íç ..■ m H *» 

? 
s.; m mm* mm mm •* , »ÍÍ n« Sí *»<« &■ iilHn** IHM as *« m ■ V í è; ISI £5Si» e 

m «» «« « *« r m mm m mm ís : £■? 
m mm m m m II «■tw f:;' w 

mim a ias 
IH S> ;■ 

» 

h.: 

f • : :.<r -a 

;«/. <»< 

Z) 

OS RELIGIOSOS DA UNIÃO SOVIÉTICA 

Na opinião dos sociólogos, aproximadamente 10 a 
12% da população, na União Soviética, é constituída 
por pessoas religiosas. Não existem dados oficiais, por- 
quanto desde 1918 a Igreja foi separada do Estado: ter 
ou não ter uma religião é assunto particular de cada 
cidadão, razão por que nenhum inquérito oficial con- 
tém perguntas sobre o credo religioso. Desde a mesma 
época, as estatísticas não registam o número de cren- 
tes existentes no país. 

Est« novo bloco habitacional de Budapeste tem 888 apartamentos, sendo o maior do pai*. Um» parte do edifício pertence ao Estado, outra 
a «una cooperativa cujos sócio», através de «ma renda mensal qnro não chega aos 500 escudo», se tornam proprietário» do apartamento ao 

fim de 30 anos 
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0 URBANISMO NA HUNGRIA 

1 ESTA 

Na sequência da segunda 
guerra mundial a Hungria, 
renascendo sobre o signo da 
democraicia e de uma nova 
ordem social, herdava uma 
pesada hipoteca, sem prece- 
dentes na história do país. 
A maioria das cidades, entre 
as quais Budapeste, a sua 
bela capital, enjcantrav am-se 
em rutoais. Era necessário 
J^eoonstiratr tudo o que a 
guerra tinha devastado e, 
também, oplmãtar lacuna® 
seculares. Tudo isto porque, 
.o» períotio eaOm aa cfeas 
guerras, ta Hungria era um 
pais atrasado, mesmo no 
ponto de vista do desenvol- 
vimento burguês. Possuía 
uma indústria retardatária, 
uma agricultura extensiva, 
arredada de qualquer meca- 
nizaçSo. A população soíria 
doença® sociais e o proleta- 
risido dia® cidades e dos cam- 
pos era màntldo a um nível 
cultural extremaimeinite bai- 
xo. Deste modo, o movimen- 
to de renovação teve que re- 
solver problema® complexos: 
reconstruir o pai® e cons- 
truir, ao mesmo tempo, no- 
va® casas de habitação, íá- 
bricas, escolas e hospitais. 

Qs resultados dos últimos 
trinta asno® mostram que os 
arquitectos húngaros estão 
no bom caminho. As suas 
melhores realizações colo- 
cam-nos na vanguarda da 
arquitectura europeia. Em 
todo o país, as velhas cida- 
des ganham novo aspecto. A 
sua fisionomia actual ape- 
nas conservou do passado o 
que era bom e útil, mas, ao 
mesmo tempo, xnodemízou- 
-se oonsoamite as necessida- 
des da época. Paraleliamen- 
t® com a reconstrução das 
grandes cidades destruídas, 
nova® cidades foram cons- 
truídas (Dumauj várcs) e vi- 
la® tasigaiiific antes ascende- 
ram à categoria de cidade® 
industriais (Komló, Kazlnc- 
barcika). 

Um novo panorama 
A capitai do país, Buda- 

peste, oferece um bom exem- 
plo de renovação. Durante a 
guerra, 26 por cento dos edi- 
fícios foram destruídos ou 
gravemente atingido®, 94 por 
cento dos complexos indus- 
triais e 25 por Cento dos edi- 
fícios adnSmistratiVos fica- 
ram inutaizâveis. Do famoso 
conjunto de hotéis da mar- 
gem esquerda do Danúbio e 
do conjunto arquiitectural do 
antigo palácio real de Buda 
ficaram simplesmente ruí- 
nas carbonizadas. E o mes- 
mo aconteceu com vários 
outro® quairteirões da cidade. 
Os 'artesãos da reconstrução 
tudo fizeram pana conservar 
o aspecto característico de 
Budapeste, 'a sua estrutura 
estudada e clara devida es- 
sencialmente a um sistema 
de avenidas arborizadas cir- 
culares. atravessadas por 
•avenida® irradiíantíio a partir 

-se. Entretanto, a® ruínas de- 
sapareceram e as brechas 
que se podiam ver aqui ou 
ali foram colmatadajs. Para 
mostrar a envergadura da 
construção e da renovação, 
diga-se que até ao fim de 
1975 e em relação a 1970, 
mais de 250 000 habitantes 
de Budapeste morarão em 
novas habitações. Ma® este 
processo não panará aqui. 
Daqui até ao ano 2000, pen- 
s-a-se construir em Budapes- 
te 410 000 habitações, en- 
(insnto quie MO 000, ent-pet-an- 
to desactuallaadia®, serão de- 
molidas. 

Ootocado® sobre a protec- 
ção dos monumentos histó- 
rico®, os quarteirões central® 
da cidade são escrupulosa- 
mente salvaguardados, a re- 
ocnstrução dos monumentos 
e dos locais destruídos du- 
rante a guera são objecto 
de cuidados particulares. So- 
bre este aspecto, convém ci- 
tar a reconstrução, segundo 
um vasto plano de conjunto, 
do antigo castelo real de 
Buda e de todo o seu quar- 
teirão, reconvertido em cen- 
tro cultural. 

Se a protecção planifica- 
da dos monumentos arqui- 
teetónlcos remonta a uma 
centena de anos, a Intendên- 
cia Nacional dos Monumen- 
tos, colocada, como em In- 
glaterra, sobre a tutela do 
Ministério das Comunica- 
ções, só foi criada no fim da 
década de 1950. O estatuto 
extremamente favorável des- 
ta modema organização as- 
segura uma estreita ligação 
entre a protecção aos monu- 
mentos e o urbanismo. A In- 
tendência está investida de 
poderes, por assim dizer, úni- 
cos no mundo. Os trabalhos 
de pesquisa, de registo e de 
documentação referentes aos 
monumentos arquitectónicos, 
os projectos de renovação e 
de conservação destes últi- 
mos, tudo isto faz parte das 
suas atribuições. De resto o 
vasto aparelho encarregado 
da execução dos trabalho® de 
edifício, do qual a Intendên- 
cia dispõe, à escala nacional, 
permite a realização compe- 
tente e económica dos pro- 
jectos de renovação. 

Uma mistura 

do antigo e do moderno 

Ós mesmos princípios pre- 
valecem na reconstrução da® 
cidadles de província. Esta® 
últimas conhecem um pro- 
gresso dinâmico e a mataria 
delas sentem a necessidade 
de se criar um novo centro. 
Tomemos como exemplo a 
cidade transdainubiana de 
Veszprém, que é uma região 
habitada há mais de 1000 
anos. Foi aí que a rainha 
Gisèle, esposa do primeiro 
rei da .Hungria. Étíenne I 
mandou construir uma cape- 
la que ainda hoje se pode 

uma das cidades da Hungria 
mais ricas em monumentos 
arquitectónicos. Os edifícios 
históricos da cidade foram 
restaurados de modo a se- 
rem habitado® miai® confor- 
tavelmente, sem perderem a 
sua beleza original. Na al- 
tura da renovação, as casas 
sem valor histórico, que não 
correspondiiam às necessida- 
des modernas, foram demo- 
lida®, enquanto pátios da® 
casa® classificadas como mo- 
numentos foram transfor- 
mados em Jardins públi- 
coe, com alamedas para 
peões. 

A cidade modema cresce 
no sentido da periferia, mas 
os paisagistas tentam har- 
monizar os edifícios e os con- 
juntos urbanos oom o local. 
Entre os planos de renova- 
ção de 33 cidades da Hun- 
gria, o Conselho de Ministros 
considerou o de Bger como o 
melhor, apreciando a con- 
cepção moderna que o ins- 
pira. 

As cidades de Sopron, Pêcs, 
Székesfehérvár, Koszeg, 
Szombarthely, Bsztergom, Vá, 
Sárospatak, Pápa, Szeged, 
Gyula — só para mencionar 
eis mais conheeidas — trans- 
formam-se, mantendo o seu 
centro protegida Ma® várias 
cidades que, antes, só ti- 
nham como «pitoresco» quar- 
teirões onde reinava a misé- 
ria, ganham também aspec- 
to novo. O renascimento de 
Salgórairj án foi particular- 
mente espectacular e susci- 
tou grande interesse interna- 
ctonal. Este grupo de casa® 
miserável que, no passado, 
nada tinha de atraente, se- 
não o sitio e as condições de 
relevo, levou à decisão de 
construir a nova cidade no 
mesmo local do antigo cen- 
tro. Como este não tinha va- 
lor histórico, os urbanisitas 
ficaram com as mãos livres. 

A nova Salgótarján é um 
exemplo de urbanismo mo- 
derno. Outrora dispersos, 
os quarteirões constituem 

actualmente um conjunto 
que atrai a atenção interna- 
cional. Poeirenta e depri- 
mente. esta cidade transfor- 
mou-se, em dez anos, numia 
cidade moderna. A sua re- 
construção e os exemplos 
que demos mostram que ó 
urbanismo está no bom ca- 
minho na Hungria. Tudo isto 
prova que a® perspectivas de 
uma indústria da construção 
de grandes empreendimen- 
tos, ao serviço de um urba- 
nismo que toma em conta os 
interesses globais do conjun- 
to da sociedade que constrói 
o sociialiismo, são pratica- 
mente ilimitadas. 

O direito de exercer cultos 
religiosos, da mesma forma 
que o direito de ser ateu, é 
assegurado aos cidadãos da 
União Soviética pela Consti- 
tuição. 

Punida por lei 
qualquer discriminação 
No país existe um sistema 

de garantias que visam fazer 
com que a liberdade de credo 
religioso ou a sua ausência 
não influa, de modo algum, 
na vida pública ou particular 
da pessoa, no usufruto de 
todos os direitos sem excep- 
ção — políticos, económicos, 
civis e outros — que lhe assis- 
tem. Todos, porém —tanto 
os religiosos como os ateus —, 
arcam com a mesma respon- 
sabilidade perante a lei pelas 
violações e pelo desrespeito 
às normas morais e éticas 
vigentes no país dos sovietes. 

No tocante à religião, na 
URSS vigora o mesmo prin- 
cípio que em relação à nacio- 
nalidade e à raça do indiví- 
duo; toda e qualquer discri- 
minação é punida nos termos 
da lei. Assim, todo aquele 
que se negar a dar emprego 
ou admitir num estabeleci- 
mento de ensino uma pessoa 
por causa da religião que pro- 
fessa, incorre em crime pre- 
visto na lei, sendo punido 
com trabalhos correccionais 
por um prazo que chega a 
1 ano. A bem da verdade, 
cabe esclarecer que casos 
desta natureza são muito ra- 
ros; mas nunca ficam impu- 
nes. 

Para assegurar os direitos 
dos religiosos e o cumpri- 
mento da lei que dispõe so- 
bre os cultos religiosos, existe 
um órgão especial, adjunto 
ao Governo, chamado Conse- 
lho para a Religião, incum- 
bido de examinar todas as 
queixas dos crentes. 

O princípio da separação 
da Igreja do Estado e o da 
separação do Ensino da Igre- 
ja, levado à prática nos pri- 
meiros meses do Poder so- 
viético, é uma garantia rele- 
vante e eficaz dos direitos 

dos religiosos. De acordo com 
este princípio, o Estado pas- 
sou a cuidar das esferas im- 
próprias à Igreja; actividade 
política, previdência social, 
ensino, assistência médica, 
etc. Desde então, não houve 
um único caso em que uma 
pessoa religiosa deixasse de 
ter assistência médica gra- 
tuita, assistência social ou 
aposentação. 

A Igreja separada do Es- 
tado é encarada, na URSS, 
não como uma entidade pú- 
blica mas como uma associa- 
ção particular e voluntária de 
cidadãos, destinada a satisfa- 
zer as suas necessidades reli- 
giosas. 

Ao mesmo tempo, qualquer 
crente pode tomar parte acti- 
va no trabalho dos sindicatos 
e de outras organizações pro- 
fissionais, participando, assim 
na solução dos problemas po- 
líticos, económicos e sociais 
que a sociedade enfrenta. 

Protecção adequada 
A legislação respeitante aos 

cultos religiosos bem como 
os decretos do Governo da 
URSS e dos Presidiuns dos 
Sovietes Supremos da União e 
das repúblicas federadas, con- 
têm determinadas normas ju- 
rídicas que protegem os reli- 
giosos dos possíveis atenta- 
dos contra os seus legítimos 
direitos. A liberdade de exer- 
cer os ritos religiosos, por 
exemplo, é garantida, punin- 
do-se por lei todos aqueles 
que a violarem. Outro meio 
eficaz que assegura este tíi- 
reito é o facto de o Estado 
não admitir qualquer intro- 
missão administrativa na ac- 
tividade interna canónica das 
comunidades religiosas: nas 
suas orações, no processo de 
ensino ministrado nos semi- 
nários nas suas publicações 
e na sua actividade financeira. 
(Todas as comunidades reli- 
giosas vivem à custa de con- 
tribuições voluntárias.) Ao 
mesmo tempo, as publicações 
da Igreja não são limitadas, 
sendo impressas em tipogra- 
fias do Estado. 

NA RDA OS VELHOS NÃO ESTÃO SOS 

do eenitro e dirigmido-se para admiirar. Esta capela eocon- 
os quarteirões da periferia, tra-se no coração da cidade, 
Conjugaram-sie esforços para no castelo, cercado de mu- 
desenvolver este sfstemà, im- ros medievais. Este centro 
plantando vastos conjuntos da cidade domina toda a lo- 
urbanos ao longo dos gran- calidadie. Os urbanista® con- 
des eixo® de transportes seguiram salvaguardar a be- 
comun® (comboios expressos leza original do quarteirão, 
suburbanos). Estes grandes colocando o novo centro da 
conjuntos estão separados cidade num local onde não 
uns dos outros por espaço® tiveram que demolir nenhum 
roais arejados, semeados de edifício importante. Esta dis 
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A URSS, Polónia, Vietnam, 
Chile, México, numa aná- 
lise dos problemas e solu- 
ções da política agrária no 
Mundo; quanto a Portugal 
duas facetas: ontem, an- 
tes do 25 de Abril; hoje, 
perspectivas e rumos na* 
novas realidade» sociopo- 
líticas. 

Av. Duque D'Ávi- 
la, 69-r/c. 
LISBOA-1 

Têm 70 a 80 anos de idade 
e a sua vida foi cheia de tra- 
balhos e de esforços. O alto 
edifício onde habitam é novo, 
recentemente construído em 
Frankfort de Oder. 108 an- 
ciãos aí receberam aparta- 
mentos com todas as comodi- 
dades. Noutras cidades da Re- 
pública Democrática Alemã, 
como por exemplo em Cot- 
tbus o Suhl, constituíram-se 
casas nas quais os cidadãos 
de idade avançada encontram 
cómodas vivendas. As enfer- 
meiras velam pelo bem-estar 
dos anciãos de ambos os se- 
xos e os médicos fazem-Ihes 
consultas especiais. Esta é so- 
mente uma das inúmeras me- 
didas para dar aos anciãos 
uma vida livre de cuidados e 
integrá-los nos multifacetados 
acontecimentos dos nossos 
dias. 

Lancemos um olhar mais 
sobre Frankfort de Oder. Eis 
o Clube da Solidariedade Po- 
pular que figura entre os 
500 clubes de veteranos e 
pontos de reunião existentes 
na RDA, onde, todos as dias, 
acontece algo; conversas so- 
bre arte e conferências literá- 
rias alternam com diversões. 
Também se organizam visitas 
colectivas a exposições, que 
despertam igualmente o inte- 
resse dos anciãos e. inclusiva- 
mente, há baile duas vezes 
por semana. 

A preocupação pelos an- 
ciãos adquire, na República 
Democrática Alemã expres- 
sões multifacetadas. Pode-se 
mencionar, por exemplo, a 

ampla assistência médica gra- 
tuita, que se orienta cada vez 
mais no sentido de detectar 
e tratar as enfermidades no 
seu início, através de regula- 
res inquéritos médicos a to- 
dos os cidadãos de idade 
avançada e de iniciar os tra- 
tamentos quando aqueles se 
sentem já enfermos. A preo- 
cupação com os anciãos re- 
flecte-se, aliás, em numerosos 
acordos concluídos entre os 
órgãos estatais, os grémios da 
Solidariedade Popular e da 
Frente Nacional, a Cruz Ver- 
Iha Alemã, assim como as de- 
mais organizações de massas, 
que prevêem entre outras coi- 
sas. apresentações de teatro 
e cinema gratuita para os be- 
neficiados, participação em 
passeios de barco ou outro 
tipo de excursões, utilização 
gratuita das lavandarias, tin- 
turarias e sapatarias, entrega 
em Casa de alguns víveres, 
utilização, com carácter de 
preferência de combustíveis, 
renovação gratuita das suas 
habitações e muitas outras 
vantagens. 

A Solidariedade Popular, 
que conta com mais de 
1500 000 membros e com o 
apoio de mais de 100 000 cola- 
boradores, é responsável pela 
organização dos cuidados do- 
mésticos dos anciãos, da qual 
desfrutaram, só no passado 
ano. um total de 21000 pes- 
soas de idade avançada. As 
assistentes domésticas volun- 
tárias dedicaram um total de 
8 700 000 horas a esta tarefa: 
visitam diariamente pessoas 

doentes que tenham que ficar 
de cama, fazem as compras, 
limpam a casa e preparam a 
comida, por exemplo. Para os 
cidadãos de idade avançada, 
aos quais muito custa cozi- 
nhar todos os dias, existe a 
possibilidade de alcançar gra- 
tuitamente, ou muito barato, 
nos clubes, nos pontos de 
reunião, nas empresas ou es- 
tabelecimentos g a s t r o n ó- 
micos. 

Ainda que o Estado se en- 
carregue das despesas para a 
assistência médica e domés- 
tica, cabe à Solidariedade Po- 
pular financiar os clubes e 
pontos de reunião, com os 
fundos constituídos pelas 
ofertas dos seus membros, 
colectas e doações. Os ingres- 
sos na Solidariedade Popular 
aumentam de ano para ano. 
Com eles, expressa-se a gran- 
de obrigação que a população 
da RDA sente para com a So- 
lidariedade Popular e a gran- 
de responsabilidade que assu- 
me perante os cidadãos de 
idade avançada 

Prova do que acabámos 
de dizer é também a ajuda 
dos vizinhos, que ganha cada 
vez mais importância e que 
foi impulsionada, igualmente, 
pela Solidariedade Popular. 
Ajudar o vizinho, sobretudo 
os anciãos é uma coisa tão 
natural para a maioria dos ci- 
dadãos da RDA que as horas 
gasta® nessa tarefa não con- 
tam. Consta, no entanto, que 
o seu número ultrapassa os 
5 milhões por ano. 

pavilhões e $áirdi!ns, sempre 
rei ativaroenibe perto das li- 
nhas de metro ou de com- 
boio, assegurando o acesso 
rápido ao centro da cidade. 

^ O novo panorama de Bu- 
dapeste começa a desenhar- 

posição faz da cidade aotual 
uma conjugação do antigo e 
do moderno, de uma beleza 
notável. 

Problemas de reconstrução 
extremamente interessantes 
colocam-se em Bger, que é 
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Muitos dos milhares de edi- 
fícios de que se servem os 
religioso® na URSS, são pre- 
ciosos monumentos históricos 
de arquitectura que gozam 
da protecção do Estado. Mui- 
tos turistas estrangeiros que 
estiveram na União Soviética 
visitaram o Convento Novo- 
dévitchi de Moscovo, o Mos- 
teiro da Trindade e de S. Sér- 

em Zagórsk — sede da 
temia Gonciliar da Igreja 

Ortodoxa Russa ou a Cate- 
dral de Vladimir em Kiev, 
capital da Ucrânia. 

Pelo uso de igrejas orto- 
doxas, católicas, mesquitas 
sinagogas e outros templos, 
os crentes não pagam impos- 
to de espécie alguma 

Cos» d* repouso para 

dos países socialistas 

REPÚBLICA POPULAR DA HUNGRIA 
• A indústria de materiais de construção da Hungria produ- 

zira, no quadro do CAME, uma categoria especial de ci- 
mento, o cimento branco de Portland. Deste modo, cobrirá 
uma terça parte das necessidades dos demais países do 
CAME. A partir de 1976, a Hungria exportará anualmente 
16 000 toneladas deste material. 

• Quatro países do CAME — Bulgária, RDA, URSS e Hun- 
gria — coordenarão a partir de 1976 as suas actividades 
de investigação e desenvolvimento de máquinas para o cul- 
tivo de trutas, legumes e vinhos, segundo se depreende 
de um plano adoptado agora pela sociedade internacional 
de máquinas para o cultivo de trutas, legumes e vinhas, 
Agromash. 

No plano, válido de 1976 a 1980, incluíram-se até 
agora 36 temas, dos quais 24 tratam da mecanização do 
cultivo de legumes. Seis temas ocupam-se da produção in- 
dustrial de trutas, quatro das uvas e dois são dedicados 
à normalização. 

Trata-se, entre outras coisas, do aperfeiçoamento das 
máquinas combinadas existentes e da construção de novas 
máquinas para a colheit», preparação e elaboração de ver- 
duras, assim como de novas instalações para a produção 
de outros produtos. 

Os quatro países dispõem, na sua totalidade, de 7 mi- 
lhões de hectares de superfície cultivável para frutas e ver- 
duras e vinhas. 

REPÚBLICA POPULAR DE CUBA 
• Cuba propõe-se triplicar, no futuro, a sua frota de mar 

alto e modernizar a sue navegação costeira. Até 1980 
deverão existir mais 2000 oficiais para a navegação 
comercial. 

• Desde o triunfo da revolução em Cuba construiram-se 24 
grandes instalações hidráulicas. Par» este decénio está 
planificada a construção de instalações hidráulicas que 
cobrem metade da terra cultivável do país. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 

DO VIETNAM 
• Nas mesetas da província de Lao Cai, cultiva-se pela pri- 

meira vez a soja na temporada de inverno de 1974-1975, 
numa superfície da 1500 hectares. Depois de experiências 
que duraram vários anos, começou-se a semear soja em 
grandes áreas. De acordo com as experiências, conta-»e 
com um rendimento de 500 a 600 quilo» por hectare. 

REPÚBLICA POPULAR DA MONGÓLIA 
• A Mongólia dispõe actualmente de centrais eléctricas com 

uma capacidade total de 280 megawatts. A produção de 
energia aumentou 4,4 vezes de 1960 a 1970. 

REPÚBLICA POPULAR DA POLÓNIA 
• Na empresa polaca de tractores Ursus foi construído recen- 

temente o tractor número 500 000. A Ursus, posta ao 
serviço cm Maio de 1947, prevê para este ano uma pro- 
dução de 55 000 tractores. Até 1980, a produção anual 
aumentará para 75 000. 

UNIÃO SOVIÉTICA 
• Até final de 1975, a produção de corrente etécfrica 

aumentara, na URSS, a mais de um bilião de quilowatts/ 
/hora anuais. Actualmente, mais de 80 por cento da 
energia eléctrica é produzida em centrais térmicas. Pro- 
jeotam-se centrai» eléctricas com uma potência que pode 
atingir os quatro milhões de quilowatts. 

9 No actuai ano escolar, a televisão soviética realiza mais 
de 250 transmissões literárias para alunos do quarto ao 
décimo grau. Setenta dessas transmissões são dedicadas 
à literatura clássica russa. Escritores contemporâneos falam 
das suas obras e informa-se sobre a vida e a obra de 
famosos escritores • poetas estrangeiros. 

• Em Krivoi Rog começou agora a última etapa de prova 
do maior aito-fomo do mundo, que terá uma capacidade 
anua) de 4 milhões de toneladas de ferro fundido. Foi 
construído no tempo recorde de menos de ano e meio. 

• A frota de alto mar da URSS, incluindo os barcos pesquei- 
ros, dispõe actualmente de quase dezassete milhões e meio 
toneladas. Todavia, este ano, será posto em serviço o 
niaior quebra-gelos soviético, o «Arktika», com acciona- 
mento atómico, construído num estaleiro de Leninegrado. 

• Em todas as repúblicas da URSS estão a construk-se, 
actualmente, edifícios para a saúde pública. Este ano, 
construiram-se hospitais com quase 55 000 camas e poli- 
clínicas, nas quais podem ser tratados diariamente 95 000 
pacientes. 

• Este ano, a República Socialista da Geórgia conheceu a 
maior colheita de chá da sua história. Perto de 302 000 
toneladas de folhas de chá foram colhidas pelo Estado e 
renderam 75 000 toneladas de chá. A Geórgia dispõe de 
mais de 66 000 hectares de plantações de chá. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 
• Plantaram-se este ano, na RDA, quase cem milhões de 

coníferas e árvores de fronda, sobretudo pinheiros comuns 
e abetos. Deste modo foram repovoados cerca de 18 000 
hectares de terra. 

• As relações entre os partidos e os povos da RDA e de Cuba 
nunca foram tão estreitas e multifacetadas como agora, 
sublinhou Werner Lamberg, membro do «bureau» político 
e secretário do Comité Central do Partido Socialista Uni- 
ficado da Alemanha, numa entrevista concedida ao sema- 
nário de política exterior da RDA, «Horizont», na sequên- 
cia da sua recente visita a Cuba. 

Sobretudo, Werner Lamberg salientou: «Imprcssiona- 
ram-nos muito os esforços que os camaradas cubanos 
desenvolvem para propagar a ideologia científica da dasse 
operária e para convertê-la em base de todas as activi- 
dades, tanto nas fileiras do partido como nas demais esfe- 
ras da vida social». 

• Finalizou, na RDA, a colheita da beterraba. As coopera- 
tivas agrícolas e as granjas estatais dispõem este ano de 
um total de 139 máquinas de colher autopropulsionadas. 
Estas máquinas, desenvolvidas na URSS, Bulgária e ROA, 
utilizaram-se sobretudo nas províncias de Haile, Magde- 
burgo, Neubrandeburgo, Leipzig e Erfurt. Com estas má- 
quinas, aoeleraram-se consideravelmente os trabalhos e. 
em alguns locais, q rendimento foi o triplo do obtido oom 
a técnica tradicional. 

Os 17 500 trabalhadores das 47 fábricas açucareira» 
da RDA esforçam-se por trabalhar a beterraba o mais rapi- 
damente possível, a fim de evitar perdas e obter os mais 
altos rendimentos. O transporte desde os depósitos de ori- 
gem reaíiza-se por linha férrea e fluvial. Até agora mais 
de 2,8 milhões de toneladas de beterraba passaram pelas 
fábricas, que transformam uns seis milhões de toneladas 
anuais em açúcar e pasta de beterraba. De cem quilos de 
beterraba produzem-se 16 quilos de açúcar branco, 3,5 
quilos de melaço e 4,5 quilos de polpa. O consumo anual 
«per capita» na RDA é de 35 quilos de açúcar e produtos 
derivados. 
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Proletários de todos os países UNI-VOS! PCP 

Vencer as masmorras, continuar o combale 
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As grandes preocupações do 
preso político eram a luta e a 
fuga. Sob o fascismo, nas prisões 
políticas, a preocupação da fuga 
era uma constante. Sucedia, po- 
rém, que cerca de trés quartos 
dos planos de fuga não resulta- 
vam ainda que projectá-los desse 
AW>ito trabalho. Resultou um 

fosse revigorada, e inclusivamen- 
te, que pudéssemos escolher um 
homem para a tarefa que pre- 
tendíamos. 

Porquê o Tereso e não outro? 
Quais as características que leva- 
ram a optar por este camarada, 
recorda-as José Magro: 

— Entre os homens com os 

tudo e eu peguei por aí para quanto ele não passou para a 
implicar com ele: «Ó pá, não sala dos trabalhos, eram feitos 
comi porque não me apetece através de mensagens cifradas, 
mais»—descuipava-Se o Matos, escondidas num buraquinho na 
Eu tinha de continuar e larguei retrete. A situação do Tereso 
palavrões e disse coisasS como era difícil. Depois de ter passa- 
esta; «Já tenho a barriga cheia do para a sâla dos trabalhos, um 
de politica! Vou mas é acabar dos sinais combinados entre nós 
com isto!» Ficaram tão espanta- era cuspir para o chão da sala, 
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O desenho apresenta «Je forma esquemáfrea o trajecto da fuga. No pequeno pátio interior atrás do torreão central encontravam.se 
os presos: a abertura do túnel á direita condui aos subterrâneos onde era a garagem e se encontrava o carro. Este subiu até ao 
pátio e os fugitivos entraram para a viatura, que desceu o túnel da esquerda, rebentando o portão, cuja fechadura já estava sabo- 
tada. Uma vex na parada frontal ao forte, virou à direita, rebentando o portão principal da cadeia, contornou o barranco e, debaixo 

dos tiros das sentinelas, ganhou o caminho que conduz à auto-estrada do Estoril 
quarto desses planos. Entre esse 
quarto a fuga de Caxias... 

José Magro, camarada d© Co- 
mité Centrai e membro da direc- 
ção da Organização Regional de 
iLisboa tens muito que oontac 
acerca das. fugas fracassadas. 
Quase 21 anos passados nas pri- 
sões do. terror fascista, animado 
por uma coragem que só ds mili- 
tantes da causa do povo experi- 
mentam, não é ainda a história, 
dos projectos de libertação frus- 
trados que José Magro nos conta 
hoje, mas da fuga, plenamente 
conseguida, no ano de 1961, a 
15 de Dezembro. Nela partici- 
param os camaradas António 
Gervásio, Francisco Miguel, Eli- 
dio Esteves. Domingos Abrantes, 
o próprio José Magro, Guilherme 
da Costa Carvalho, Tereso. figu- 
ra central da acção e o traidor 
Verdeal. 

Esta fuga seria um êxito em 
virtude do trabalho do camarada 
António Alexandre Tereso, mo- 
torista da Carris à data da sua 
prisão, da qual haveria de sair 

quais me encontrei havia um de 
gestos lentos, voz arrastada, for- 
te, dentes de metal, que depois 
de ser bem observado durante 
uns dias, foi o homem escolhido. 
Aquele ert o homem indicado. 
Senfia realmente o Partido, pro- 
fundamente dedicado aos qua- 
dros do Partido, disposto a arris- 
car por eles. Tive uma conversa 
com o Tereso e, nessa primeira 
vez, ele reagiu mal. Dizia; «Ó 
camarada, pede-me tudo menos 
isso. Rachar! Mas então eu que 
tenho dito tanto contra os Ra- 
chados! Peçam-me tudo menos 
essa vergonha!» E eu respondi- 
-Ihe: «Ó camarada, mas é pre- 
ciso rachar!» O Tereso pensou 
24 horas e depois dispôs-se a 
«rachar». 

«Rachar» consistia numa trai- 
ção pela qual se renegava a qua- 
lidade de preso político. Racha- 
dos eram aqueles que se dispu- 
nham a trabalhar para os carce- 
reiros, o que jamais um preso 
político podia aceitar. Automa- 
ticamente, o rachado perdia a 

dos com a minha reacção que o que era considerado pelos ca - 
nem me responderam e eu tam- maradas como um acto de pro- 
bém não consegui levar o plano vocação que queriam agredir o 
até ao frm, que era pregar com Tereso. Mais tarde, a tarefa 
um prato de arroz na cara do dele foi conhecida por mais dois 
Mafos. «Não estou mais para camaradas e só nã véspera os 
isto!» E fui até à porta e ati- camaradas que iam participar na 
rei-lhe■ com uns murros valentes fuga tiveram conhecimento' do 
para chamar o guarda. Apareceu plano e aceitaram-no num espi- 
o Jaime: «Quero sair daqui! rito de grande confiança. 
Ainda dou em maluco com estes Quando já ninguém ^' sa|a 
gajos! Tenho a barnga cheia de dos presos 0,hava 0 T 
poht.ca! Quero que me levo ao rodeando-o de um clima de to- 
chefe!» O tipo ficou contente. ta| ostracismo este afim13ria a 
Ficavam sempre contentes os sua vontade fil.me de |evar 8 
carcereiros q-uando um camarada refa até ao fim j0sé M3gro con. 
rachava. ta-nos: 

Após a entrevista com o che-  »jm_ _ _ , . 
f. dos r.ro, « o'; 
na sala, informou da sua decisão Acordei e vi o Tereso junto da 
de tr para a sala dos trabalhos. minha Disse.lhe para se 

gem e prudência, camarada! E 
agora vai dormir.» 

Pouco tempo depois, Tereso 
rachava completamente ao ser 
transferido para a sala de traba- 
lhos. Inicialmente, ainda uma 
certa desconfiança por parte dos 
carcereiros se fazia sentir sobre 
ele. Só depois de terem a cer- 
teza de que eu tinha mesmo ra- 
chado me deram mais liberdade. 

E essa liberdade foi aprovei- 
tada para o reconhecimento do 
forte, quer pelo exterior, quer 
pelo interior; 

— Na mira de arranjar forma 
de tugir ia fazendo o reconheci- 
mento a todo o forte, metia-me 
por todos os buracos, cheguei a 
sítios onde, estou certo, nunca 
os guardas tinham ido. Existiam 
por lá muitas galerias, divisões, 
salas, que tinham sido obstruí- 
das com tábuas, barrotes, portas 
velhas, onde não se podia che- 
gar muito facilmente, não só por 
não haver luz como por ser difí- 
cil lá entrar. 

José Magro recorda as dificul- 
dades em encontrar o plano ideal 
para a evasão. 

— Na preocupação constante 
de estudar as possibilidades de 
evasão, tínhamos um plano ela- 
borado. Mas a fuga de Peniche, 
em 1960, trouxe fortes reforços 
c modificações ao aparelho de 
vigilância de Caxias. Tomámos 
conhecimento da fuga de Peni- 
che quando estávamos a discutir 
qualquer pormenor de tais pro- 
jectos. Por sinais de um rachado 
que viera à nossa saia sob o pre- 
texto de canalizações, foi-nos 
noticiado o acontecimento. Refe- 
rindo-se ao número de evadidos, 
abriu fortemente os dez grossos 
dedos. O entusiasmo foi tão 
grande que nesse dia e nos se- 
guintes, já com confirmação se- 
gura, nada fizemos de prestável. 
E houve, é claro, festa grossa. 

O plano teve de ser pensado 
em novos moldes: 

— Nas mensagens que enviá- 
vamos ao Tereso insistíamos na 
necessidade de trabalhar na ga- 
ragem da cadeia. Cumpriu tais 
instruções com um gesto de gran- 
de audácia. Como precisassem 
de um mecânico de carros, ele, 
que nunca mexera num motor, 
ofereceu-se sem hesitações. E a 
verdade é que os carcereiros não 
tiveram razões de queixa do seu 
«mecânico». Os carros, especial- 
mente o do director, já então o 
Comes da Silva, andavam primo- 

mee esplêndido automóvel. E,a. p lc.var o ^ ^ o 

Pr^n ^ -z no local as 
evidentemente, do que necessi- descido Um 

íáV3mM,D M ^ PriSã0~ í—m-se nestas Tascs- Jose Magro) . primeuo. os camaradas comece- 

protestaram junto das grades e obteve licença para o atinar. E Carri 
as famílias gritavam ao portão uma tarde, num passeio de expe. andas tu a tamO ' a ' <'U* 
do forte. riência, tivemos ocasião de admi- ^ P r^'3 ^ 

Num apelo dos presos politi- rar, por detrás das grades, o enor. ie ond " ' a/'ranR"lJ| 

cos, publicado no «Avante!» de »"■<■ " «nlónrlído automóvel Era . < a atras 
Junho de 1961, denpncia-se a 
tortura crescente das prisões fas- 
cistas: Mês após mês o fascis- 
mo agrava a situação dos presos   
políticos com a nifida intenção guiam, por detrás das espessas a 'Otenompcr-N,^""6 eu.efrava 

de os inutilizar fisicamente. Par- grades, o Chrysler, Comes da gundo, o ^énsav'^' 
latórios como nunca houve, nem Silva impava no automóvel do eles tinham raxão, mas 
sequer nos campos de concen- ditador Salazar. tervinha porque eu era « nvjto- 
tração; cerceamentos nos direitos  Sentou-se ao volante «... rista do director; terceiro os 
dos presos ao convívio, à corres- só visto—narra Tereso. — Ele • camaradas rodearam o carro sem. 
pondência, às visitas dos seus um homem pequeno mas até pa- pre a protestar e ele pensou que 
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A fachada do reduto norte do forte de Caxias, vista do lado do portão principal. Para a 
porta que se vé ã esquerda dá o túnel por onde saiu o carro blindado depois de nele entrarem 

os camaradas que se evadiram 
familiares, ao contacto com os recia crescer quando e carro eo- me vinham bater e preparava-! 
seus advogados; prisão durante meçou a deslizar suavemente. então para intervir Foi então 
anos em regime celular de isola- _Segunda-feira _ disse-mc R-e o camarada Magro gri 
mento ou em salas frias, hum.- _ é que vam<)s mesmo ^ um «Colo!» E num abrir e fech« 

passeio. Hoje, não, que não fe- todos estavam de 
nho tempo. do carro; o José Magro, o Frau- 

Mas não ia haver passeio, não! 'í5" "igu.e<- 0 Amónio sio, o Domingos Abranf-cs, o 

das e mal arejadas; rancho pés 
simo e sempre igual, corte nos 
lanches; proibição de rccepcão 
pelos presos de livros ou jornais 
estrangeiros, e mesmo proibição SXo'.'o^ 
m lTVmPmmSU"€m 5l,se.n" segunda fe,ra da no"a luta- dio Esteves e o Verdiai, de frist. 

Ao grito «golo» 

desencadeia-se a fuga 

cia de tratamento médico ade- 
quado; provocações e castigos 
constantes... Só quem alguma 
vez passou pelas prisões fascis- 
tas pode calcular o ambiente an- 
gustioso que cria, o sofrimento 
que causa, ver um seu compa- 
nheiro ser provocado, insultado. rosamente afinados... Não oer- j ... 

cebo como! fCertas da Pr.são de met'do "o «^gredo» 
José Magrc.) 

Havia ainda que resolver sé- 
rios problemas: atestar o depó- 
sito aos «bochechos» e o pro- 
cesso de sabotagem dos outros 

Nove minutos de Caxias 

a um ponto de apoio 
Nas cartas jamais enviadas <tJ 

prisão, nas cartas escritas nâ úl- 
tima fase do seu longo cativeiro 

0 Chrysler de Salazar 
para fazer do terreno entre o 

«E quantas lágrimas, como pu- 
nhos, lhe correm pelas faces, 
sinceras lágrimas por si próprio», 
escreve José Magro nas suas car- 
tas da prisão. 

a pão c água onde passa um ou 
dois meses. Só quem alguma vez 
esteve preso pode saber a revol- 
ta que provoca o tacto de um 

OU a grande oportunidade ',ando de ?uardas boçais e bru- forte e a barreira uma autêntica 
_ f315 ou «l® criminosos da RIDE pista de treino de automobilis- entrado com o pe direito nas irromperem numa sala, vasculha- m©. De resto, tudo foi coidado- 

reaçoes con o Gomes da Silva rem todas as coisas dos presos, sãmente previsto. Ainda as car- 
e com o funcionário da cadeia, roubarem-lhes os seus papéis, tas de prisão de José Magro; 
Lourenço, Tereso continuava a fruto de aturados estudos, rou- 
movimentsr-se, a magicar nas barem-lhes o dinheiro que com 
possibilidades para a evasão. Mas tanto sacrifício as famílias lhes 
o tempo ia passando e o nosso mandaram, obrigarem-nos a des- 

carros Este último aspecto foi apenas interrompido com c 26 
resolvido em parte devido à pro- de Ahri!, José Magro n.3rra~nqs. 
messa do passeio, justificação òe emotivamente, a fuga em movi- 
que se serviu o camarada Tereso mento 
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Em busca do plano 

de evasão 
Antes que Tereso convencesse 

os guardas de que rachara, pas- 
saram-se trés semanas e bem di- 
fíceis fotam aquelas três sema- 
nas. Para melhor alimentar a 
farsa, Tereso escrevia à mulher, 
manifestando a vontade de pas- 
sar para a sala de trabalhos (dos 
Rachados), lamentando a vida 
anterior, dizendo-lhe que «a 
gente se mete em coisas dq que 
depois vem a arrepender-se c 
que torce a orelha e já não pin- 
ga sangue...» 

Alguns camaradas tentavam 
levá-lo ao bom caminho. A todos 
eles, Tereso respondia com du- 
reza de modo a desencorajar 
qualquer aproximação. Adensa- 
va-se o desprezo dos amigos que 
deixavam de falar ao Tereso. 

— Estas coisas custavam-me 
muito © quem me valia era o 
Magro que me animava. A mi- 
nha cama ficava mesmo em fren- 
te da porta da retrete e o Magro 
quando li ia, com todas as cau- 
telas, olhava para mim e ievan- 

§:ícm? 

— As postas fecham-se com 
estrondo. Cerram -se os vidros 
inquebráveis. E o pesado carro 
investe. O guarda do túnel, ins- 
tintivamente, de olhos arregala- 
dos, afasta-se. É apenas atingi- 

— Todo • esquema estava do num pê. Ainda no chão, abn 
montado até ao pormenor mais fogo. Está dado o alarme. Per- 
ínfimo do plano geral. Fora in- corremos o túnel. Ultrapassamos 
clusive previsto um serviço da a casa da guarda. Desembocá- 
«socorros» a feridas e do des- mos na parada. Atirámo-nos co- 
tino a dar-fhes. Um serviço de mo um bólide contra o porta» 
intercepção violenta, se chegas- verde da saída. Este voou em 
sem a tentar fechar o portão estilhaços. Após uma curva aper- 
metálico de percurso. As medi- tada, houve que percorrer, de- 

baixo do fogo, toda a estrada d« 
acesso. Tudo corre bem apesar 
de uma jaoela mal cerrada. As 
balas hmitam-se a riscar a cha- 
pa • o vidro. 

|á em plena auto-estrada, com 

das a tomar na hipótese, pouco 
provável, de perseguição. E ou- 
tras para diversas variantes. 

No sábado anterior à fuga, um 
percalço ocorreria com o Tereso. 
No meio do nervosismo e do 
entusiasmo, piscou o olho a uma um farol desfeito e um guarda1 

camarada presa. Esta sem com- -lamas a arrastar perigosamente 
preender a oculta mensagem. Ie- pelo chão, não respondemos aos 
vou a mal o gesto vindo de um sinais dos automobilistas que 
rachado. E se não fora a protec- passam. ; 
cão do guarda Dias a quem a _ Há tabaco ai afris! _ ^ 
camarada se queixou, o Tereso forma 0 Teres0 com voz arras- vlsto «hagado o passeio... tada _ E contra „ 

Os riscos eram grandes mas 
as medidas tomadas não davam 

ir deitar, não fosse alguém acor- 
dar, e que, se tivesse algo a di- 
xer-me, poderia utilixar a men- 
sagem cifrada. O Tereso insistiu, 
queria faxer um juramento; Fi- 
quei admirado. Não era comum 
entre nós, camaradas, mas es- 
cutci-o. «Juro que estou dispos- 

António Alexandre Tereso 
t.va o punho en, saudação para to a deixar aqV a p^ mas TJdo 
me dar coragem e firmeza. farei para pôr-vos em liberdade!» 

com muita zanga dos pides e do» qualidade de preso politico, cor- 
carcereiros, num carro à prova fava com os camaradas, «vendia- 
de bala. um Chrysler « não um -se». E passava a ser um lacaio, 
Mercedes, que se dizia ter sido um satélite do serviço repressivo, 
oferecido pelo Hitler ao Salazar. Em troca, vida mais fácil, boa 

Pelo Partiilo, Tereso fez-se 

rachado» 
Na prisão, a vigrlânda repres- 

siva era cientificamente organi- 
zada. Porem, em todos os siste- 
mas montados pelo terror, os ho- 
mens que persistiam, desvenda- 
ram frestas por orde respirava a que era fi|ho 
sua ânsia de iiberoade. Neste 

comida e maior movimentação. 
Esse o papel que Tereso teve 

de desempenhar durante meses. 
Arrostando com o desprezo dos 
amigos, foi obrigado a sorrir e 
«bajular» aqueles que odiava, os 
inimigos da classe trabalhadora 
a que pertencia, os instrumentos 
da tirania que sufocava o povo 

— Somente eu o o Afonso Senti-me comovido: «O teu ju- 
Cregório sabiam da tarefa ár- ramento é açeite e fica arquivado 
dua que o Tereso desempenhava pelo Parfido, descança! Confio. 
— dix-not Magro.—Todo» os no entanto, que não perderás a 
outro» camaradas, mesmo tuncio- pelo e que havemos de falar lá 
nários do Partido, ignoravam-na. tora sobre tudo isto, dure a pro- 
Os contactos com o Tereso, en- va o tempo que durar. Tem cora- 

O carro blindado que foi usado ha fuga 
camarada desesperava. Conta-nos 
ainda José Magro: 

— Era curioso observar a an- 
siedade, a preocupação do Te- 
reso por ir ser brevemente liber- 
tado. «Camaradas, temos de nos 
apressar senão eles libertam-me 
e eu não posso pôr-vos lá fora!» 

Entretanto, as lutas sucediam- 
-se em Caxias, Tais como aque- 
la — recorda Tereso 
deu pela saúde da camarada Pie- 
dade Comes, em que se chegou 
a fazer um levanfamento de ran- 
cho; a luta para se conseguir a 
visita em comum pelo Natal e 
pelo Ano Novo em que os presos 

pir para melhor nos revistarem, 
etç., efe. E. no entanto, isto su- 
cede constantemente em Ca- 
xias. 

Neste ambiente de inabalável 
resistência pdrante as terríveis 
condições prisionais, surgiria o 
meio ansiosamente buscado para 
a evasão. 

— Um dia recebemos uma 
que se mensagem de alto interesse. A 

carácter de aventura à tentativa 
de evasão. José Pacheco. João 
Camilo e Júlio Fogaça que, por 
faita de lugar e por necessidade 
de apoio local, deveriam ficar, 
estavam encarregados de neutra- 
lizar os guardas se fosse caso 
disso. Tinha-se uma ideia acerca 
da resistência do portão a derru- 
bar. O pedido de apoio ao Par- 
tido não teve oportunidade de 

incentivos para aumentar a ve- 
locidade, já muito para além 
dos cem... 

Em Lisboa entraram, discreta- 
mente, na Rua do Alvito. Ai se 
separaram os grupos. Nove mi- 
mrtos depois, da saída de Caxia 
José Magro e António Gervásio 
batiam à porta de gente amiga. 

— Estamos, enfim, em segu- 
rança — escreve Magro, — 0 
mesmo ocorre com os outros ca- 
maradas. Dois dias depois, «- funcionar devido à urgência, mas .. 

tinham sido distribuídas casas de cuperados pelo Partido re?re«J- 
mos de vez a luta clanJc''""1 

Vencêramos a dura e perigosa 

um canto da garagem cncontra- 
va-se um Chrysler especial, antigo 
carro blindado de Salazar, agora 
só utilizado cm «operações espe- 
ciais». Fixámos nele toda a nos- 
sa atenção. O amigo pediu e 

amigos por quatro grupos de dois 
a fim de assegurar a dispersão. 

Meia hora era o tempo de re- 
creio. espaço de tempo escasso 
para uma operação do género 
que decorreria no pátio interior. 

Escreve José Magro; 
Era o mais vigiaido e reserva- 

do aos activistas. A acção teria 
de ser efectuada nas barbas de 
quatro guardas republicanos de 

caso, um érro do próprio apare- 
lho de vigilância tornaria mais 
ampla essa fresta para o mundo 
exterior. Dfz-nos José Magro: 

— Nós já há muito tempo que 
vínhamos pedindo a ajuda de 
um camarada legal, como cha- 
mávamos na >altura, porque, evi- 
dentemente que os carcereiros 
não engoliriam o facto de ser 
um de nós a rachar. Era neces- 
sário um camarada legal pronto 
a fazer esse papel. Era bastante 
difícil conseguirmos encontra-lo 
enquanto estivéssemos isolados 
mas os carcereiro», a certa altura, 
praticaram um erro crasso. Con- 
siderando que a nossa concen- 
tração era perigosa, dividiram- 

— Custava-me — conta Tere- 
so— porque era bem visto por 
todos os amigos e tinha de pas- 
sar a ser aos seus olhos um tipo 
muito diterente. Depois, era pre- 
ciso zangar-me, mas zangar-me 
a valer, andar mesmo à porrada. 
Fazia parte do plano. 

Segundo indicações do José 
Magro; ao Tereso cabia escolher 
um pretexto, escolher um amigo 
«para fazer zaragata e sair daii 
para a sala dos Rachados». A 
execução do plano iniciou-se no 
dia em que ao Tereso chegara a 
vez de ser cantineiro 

— Eu tiftha fama de ser bom 
cantineiro mas naquele dia não 
fui. Já todo» os camaradas se ti- 

-no» por toda a cadeia. Foi um nham levantado da mesa, menos 
grande erro. Porque, deste mo- o Matos c o Lenine que quiseram 
do. permitiram que toda» as li- mais arroz. Dei-lhes mais arroz, 
gaçõen fossem asseguradas, que mas iá com arremessos e de má 
a awistcncia política na cadela cara,, Mas o Matos não comeu 
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batalha, sem perdas llfm l*6' 
juízos! Dormi essa «oí^ *>e'n, 

como uma criança pequena. 
Nessa mesma noite, 

companheira de José Msgto. p3 

sua cela oscilava entre a espe- 
rança de uma fuga que 3 3Pa^ 
nhara de surpresa e o pânico os 
um insucesso. 

Nessa mesma noite, os cama- pistola-metralhadora ou espingar- radas na olhavam com 
li -\ A. Ha «(.DM r* X . ^ «r ^4 rv x, IA ^ I C— -« ' ' 1 —— -«va-. 

outros olhos a espessura das gra- 
des, o rosto feroz dos guardas- 
A vitória era compartilhada pO' 
todos. E as discussões 
-se, Alguns, carinbosamenfe. «" 
oantavam-se corno o Tereso «lhes 
enfiara o barrete» ao passar-se 
por rachado. Outros, mais aten- 

da e de um guarda prisional. Era 
necessário actuar com rapidez 
fulminante, sob pena de ficarmos 
feitos num crivo... Porém um 
quadro do Partido não devia 
abandonar tal possibilidade de 
reganhar a luta, embora com al- 
gum perigo de vida... 

Finsimente, às 9 e 30 de se- tos, congratulavam-se por nunca 
gunda-feira, tudo ficou a pos- se ferem convencido com a trai- 
tos. Pela voz de Tereso, os mo- ção do Tereso. 
mentos dramáticos vividos na- ' Nessa mesma noite de 15 de ■ 
quel-e dia 15 de Dezembro. Dezembro, José Magro escrevia 

— Uma carrinha que inespe- ao Tereso, saudando-o pela cora- 
radamente aparece e em vez de josa e difícil tarefa. Um mes 
esperar ã porta do átrio se nre- mais tarde, no único encon.ro 
teu no pátio para onde os ca- possível com o Tereso antes o3 

maradas tinham o recreio dei- ser novamente preso, lose M3" 
xou-me cm suores frios. Mas gro recordaria o célebre iura 

saiu e eu fui buscar o carro blin- mento feito numa madrugada - 
dado. Entrei em marcha atrás Caxias. Mais tarde ainda, no 
pelo túnel. Foi um momento in- tiveiro rompido em Abr , l033 

tenso, de um nervosismo que Magro nas suas cartas fala des^ 
não se pode imaginar. E talvez Tereso, nosso camarada a du-• 
por isso, já cá em cima, o carro devemos, em grandè parte. 3J-^ 
resvalou um pouco para a va- tória da fuga de Caxias. 
leta, porque as pedras estavam mens como um Tereso de ' 
molhadas e o pneu um tanto ca- honram um Partido! E "IT-ans 
reca. E não conseguia tirá-lo tido que gera e cria "fr" 
dali, pois o carro patinava. Sen- como Tereso é um 8rand?.'^ 
tia uma aflição... Tive de mefer trutivei e glorioso Partido, 
um calço de madeira e nisso ma caminha irresistivelmente P30 

ajudou o mau coleg» Ribeiro, da vitória! 


